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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA – RS (UASG 929842)  
 
 

 
OBJETO 

 
Execução de obra de restauração da fachada norte e da escadaria monumental, bem como a revitalização 

luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria. 
  

 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 

ANUAL: R$ 628.130,64 
 
 
 
 

DATA, HORA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
 

Dia 17/07/2025, às 9 horas (horário de Brasília), no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br 
 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

Menor Preço 
 
 

MODO DE DISPUTA 
 

Aberto 
 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

Lote 01 (obra de restauração da fachada norte e da escadaria monumental): Não. 
 

Lote 02 (revitalização luminotécnica do prédio histórico): Sim. 
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CONCORRÊNCIA Nº 01/2025 

Processo Administrativo n° 25/2025 

   

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

SANTA MARIA – RS (UASG 929842) , por meio do Agente de Contratações, sediado(a) Rua Vale Ma-

chado, 1415, bairro Centro, na cidade de Santa Maria/RS , CEP 97010-530, realizará licitação, na modali-

dade Concorrência, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

  

1.1. O objeto da presente licitação é execução da obra de restauração da fachada norte e da escadaria monu-

mental, bem como a revitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, de-

vendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 

licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Para o lote 02 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 

2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

http://www.camara-sm.rs.gov.br/
mailto:licitacoes@camara-sm.rs.gov.br
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2.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licita-

ção versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da lici-

tação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1996, concorrendo entre si; 

2.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conde-

nada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação tra-

balhista; 

2.9.1. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.11. O impedimento de que trata o item 2.9.6. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.9.4. e 2.9.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.14. O disposto nos itens 2.9.4. e 2.9.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.16. A vedação de que trata o item 2.10. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

  

3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 
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3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme 

o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegu-

rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Cons-

tituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos in-

cisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previ-

dência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

4.5.2. no lote em que a participação não é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido pre-

visto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra em-

presa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que 

a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
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4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econô-

mica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribui-

dora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 

que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pes-

soalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabele-

cido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11. possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes cam-

pos: 

5.1.1. Valor total do lote expresso em Reais (R$). 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corres-

ponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por docu-

mentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos 

últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e 

os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

http://www.camara-sm.rs.gov.br/
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratações, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances inter-

mediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, 

de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontra-

rem na faixa de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se mani-

feste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empre-

sas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Ad-

ministração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Mu-

nicípio, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2. empresas brasileiras; 

6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá 

por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá ne-

gociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicial-

mente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitan-

tes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.23.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acom-

panhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solici-

tação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.camara-sm.rs.gov.br/
mailto:licitacoes@camara-sm.rs.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria 
Centro Democrático Adelmo Simas Genro 

______________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________ 
Home Page: www.camara-sm.rs.gov.br; e-mail: licitacoes@camara-sm.rs.gov.br 

6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 

de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela-

tório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento simila-

res, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favore-

cido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Agente de Contratação/Comis-

são verificará se faz jus ao benefício. 

7.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da 

margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferên-

cia. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobre-

preço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-inte-

grada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrata-

ção semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no crono-

grama físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apre-

sentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Adminis-

tração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigen-

tes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da pro-

posta. 

7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração 

do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 

assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10,00%, (dez 

virgula zero) por cento para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado junto à Secretaria de Gestão e Administração, por meio do número (55) 3220-7274, 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre-

sentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atua-

lizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alte-

ração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilita-

ção anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.13.1., poderá ser admitida, mediante 

decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação 

ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 

(duas) horas, para: 

8.15.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.15.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

8.15.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
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8.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida 

ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

  

9. DO TERMO DE CONTRATO 

  

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou 

outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 10 

(dez) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consig-

nadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

10. DOS RECURSOS 

  

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
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10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.camara-sm.rs.gov.br (em Licitações). 

  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-

vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitan-

tes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 
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11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.camara-sm.rs.gov.br/
mailto:licitacoes@camara-sm.rs.gov.br


 Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria 
Centro Democrático Adelmo Simas Genro 

______________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________ 
Home Page: www.camara-sm.rs.gov.br; e-mail: licitacoes@camara-sm.rs.gov.br 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronica-

mente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão consi-

derados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do 

seguinte e-mail: licitacoes@camara-sm.rs.gov.br; ou por petição dirigida e protocolada no endereço: Rua Vale 

Machado, 1415, Centro, Santa Maria, RS, CEP 97010-530. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 

de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.camara-sm.rs.gov.br/
mailto:licitacoes@camara-sm.rs.gov.br
mailto:licitacoes@camara-sm.rs.gov.br


 Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria 
Centro Democrático Adelmo Simas Genro 

______________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________ 
Home Page: www.camara-sm.rs.gov.br; e-mail: licitacoes@camara-sm.rs.gov.br 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico http://www.camara-sm.rs.gov.br/ 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO II - PLANILHA DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL PARA A CONTRATAÇÃO; 
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA;  
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO TÉCNICO; 

ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA. 

Apêndices do Anexo VI - Termo de Referência: 

 Apêndice A – Memorial Descritivo do Projeto de Restauro – Lote 01; 

 Apêndice B – Relatório de Danos; 

 Apêndice C – Memorial Descritivo do Projeto Luminotécnico – Lote 02; 

 Apêndice D – Cenários de Iluminação (01 e 02); 

 Apêndice E – Planilhas orçamentárias (lotes 01 e 02); 

 Apêndice F – Cronogramas físico-financeiros (lotes 01 e 02); 

 Apêndice G – Cotações (lotes 01 e 02); 

 Apêndice H – Quadros de Composição (lotes 01 e 02); 

 Apêndice I – Laudo Geral Expandido; 

 Apêndice J – Laudo de Resultados; 

 Apêndice K – Quadros de Composição de BDI (lotes 01 e 02); 

 Apêndice L – Quadro de Encargos Sociais; 

 Apêndice M – Pranchas 01 a 07; 

 Apêndice N – Teste de Cor (1, 2 e 3); 

 Apêndice O – Registro de Responsabilidade Técnica; 

 Apêndice P – Estudo Técnico Preliminar. 

 

 
 

 

  

  

 
 
 
 
 

ADMAR EUGENIO POZZOBOM 
Presidente da CMVSM 
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº  
 

Contratação de serviço para execução de obra de restauração da fachada 
norte e da escadaria monumental, bem como a revitalização luminotécnica 
do prédio histórico da Câmara, firmada entre a Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa Maria e a Empresa ............................, conforme 
Processo Administrativo nº 25/2025, Concorrência nº 01/2025. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA (CMVSM), com sede na Rua Vale Machado, n° 
1415, Santa Maria/RS, CEP 97010-530, inscrita no CNPJ sob o número 89.250.708/0001-04, neste ato 
representada seu Presidente, Ver. .............., CPF nº .................., doravante denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa.................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., Inscrição Estadual nº ............., Inscrição Municipal 
nº ................, sediada na Rua ................., na Cidade de ................., CEP .................., telefone ...................., 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ......., portador(a) da cédula de 
identidade nº ..........., CPF nº ......, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 25/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência Eletrônica 01/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços para execução de obra de restauração da 
fachada norte e da escadaria monumental, bem como a revitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara 
Municipal de Vereadores de Santa Maria, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
 
1.1.1. Quadro 01 – Objeto da contratação: 

Lote Especificação Sintética Valor Global 

1 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de restauração 
da fachada norte e escadaria monumental do prédio histórico da Câmara Municipal 
de Santa Maria. 

590.561,78 

2 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de revitaliza-
ção luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria. 

37.568,86 

 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Con-
trato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
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5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
6. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento da licitação, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no _______________ 
(SINAPI/SICRO) do mês ______ do ano de _____________. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional da Construção Civil - INCC as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregula-
ridades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corri-
gido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen-
são, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 
8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto CONTRA-
TADO; 
8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 
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8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 
8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contrata-
ção; e 
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRA-
TADO. 
8.1.9. Cientificar a Procuradoria Jurídica da Câmara para adoção das medidas cabíveis quando do descumpri-
mento de obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do pre-
sente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de ne-
nhum interesse para a boa execução do ajuste; 
8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CON-
TRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de des-
cumprimento de cláusulas contratuais; 
8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o ser-
viço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 
8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências 
cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
8.1.18. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
8.1.18.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução. 
8.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e noti-
ficações expedidas. 
 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser-
vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês se-
guinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
CONTRATADO; 
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
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9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas; 
 
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre-
vistas na legislação; 
 
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segu-
rança do CONTRATANTE; 
 
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados; 
 
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
 
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, quali-
dade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-
ção de regência; 
 
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determina-
ções dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 
 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
 
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 
 
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 
dívida ou trabalhos forçados; 
 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
 
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas 
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
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9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho; 
 
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato; 
9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garan-
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do contrato; 
 
9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à exe-
cução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumpri-
mento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
 
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for 
o caso; 
 
9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do contrato; 
 
9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficiente-
mente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determi-
nado; 
 
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
 
9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou fina-
lização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
 
9.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 
 
9.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
 
9.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço; 
 
9.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 
 
9.40. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à exe-
cução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 
 
9.41. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE; 
 
9.42. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 
 
9.43. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 
no Termo de Referência, em plena validade; 
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9.44. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
 
9.45. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de tra-
balho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem 
como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto; 
 
9.46. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
9.47. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, 
de:  
9.47.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente apro-
vado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.47.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA;  
9.47.3. florestas plantadas; e  
9.47.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
 
9.48. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execu-
ção contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião 
da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  
9.48.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  
9.48.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos flo-
restais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Cer-
tificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
9.48.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do 
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.48.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado 
que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
 
9.49. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabeleci-
dos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
- CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos: 
9.49.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e proce-
dimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenci-
amento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.49.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o CONTRATADO deverá pro-
videnciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.49.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos 
futuros.  
9.49.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encami-
nhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 
futura. 
9.49.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.49.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, trans-
portados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.49.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.49.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o CON-
TRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 
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de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
 
9.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos 
de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo 
com o poluente e o tipo de fonte. 
9.50.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis conside-
rados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comu-
nidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis 
de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 
 
9.51. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão ser utilizados, na 
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de supri-
mento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
 
9.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes regis-
tradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do CON-
TRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de enge-
nharia. 
 
9.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
 
9.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 
energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessioná-
rias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa; 
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei; 
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações; 
 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD; 
 
10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado; 
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 
 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento dedados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD; 
 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 
definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 
13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.8.3. Das indenizações e multas. 
 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
 
13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
CONTRATADO decorrentes do contrato. 
 
13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Santa Maria - RS. 
 
15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 
01.01.01.031.0001.2.133 – Manutenção das Atividades Legislativas e Administrativas. 
3.3.90.39 (1381) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
3.3.90.39.16 (4577) – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis. 
 
15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

__________________________________                       _________________________                
       PRESIDENTE DA CMVSM                                              REPRESENTANTE LEGAL  
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ANEXO II - DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL PARA A CONTRATAÇÃO  
 

Concorrência n.º 01/2025 
 

Custo total máximo admitido para o processo:  

 

Lote 

 

Especificação Sintética 

 

Valor Global Máximo 

1 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de 
restauração da fachada norte e escadaria monumental do prédio histórico da 
Câmara Municipal de Santa Maria. 

590.561,78 

2 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de re-
vitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa 
Maria. 

37.568,86 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA COMERCIAL – Concorrência n.º 01/2025 
 

1. Valor da proposta para execução dos serviços, conforme estabelecido no Termo de Referência: 

 

Lote 

 

Especificação Sintética 

 

Valor Global  

1 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de res-
tauração da fachada norte e escadaria monumental do prédio histórico da Câ-
mara Municipal de Santa Maria. 

 

2 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de re-
vitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa 
Maria. 

 

 
1.1. O BDI relativo à proposta apresentada é de:  
 
- Com desoneração:_____ %. 
- Sem desoneração:_____ %. 
 
1.1.2. Os Encargos Sociais relativos à proposta apresentada são de: 
 
- Com desoneração horista: _______%. 
- Com desoneração mensalista: _______%. 
- Sem desoneração horista: _______%. 
- Sem desoneração mensalista: _______%. 
 
1.1.3. Os valores apresentados já incluem os Encargos Sociais e o BDI, garantindo que todos os custos 
relacionados à execução dos serviços estejam devidamente contemplados na proposta. Dessa forma, não há 
necessidade de acréscimos adicionais referentes a esses componentes financeiros.  
 
1.2. Os seguintes documentos deverão ser apresentados juntamente com a proposta de preços: 
 
a) Cronograma físico-financeiro, conforme modelo constante no Apêndice F do Anexo VI; 
 
b) Quadro de composição do BDI, conforme modelo constante no Apêndice K do Anexo VI; 
 
c) Planilha orçamentária com os preços unitários e o valor global, conforme modelo constante no Apêndice E do 
Anexo VI; 
 
d) Quadro de encargos sociais sobre os preços da mão de obra horista e mensalista, conforme modelo constante 
no Apêndice L do Anexo VI; 
 
1.2.1. O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, enviar os documentos 
mencionados, devidamente ajustados ao último lance ofertado, após a negociação realizada. 
 
1.3. Dados da Empresa: 
 
a) Razão Social: ______________________________________________; 
b) CNPJ nº: ______________________________________________; 
c) Inscrição Estadual nº: ________________________________________; 
d) Endereço: _________________________________________________; 
e) Fone: ____________________ Fax (se houver): ___________________; 
f) E-mail: ____________________________________________________; 
g) CEP: _________________________ 
h) Cidade: ________________________ Estado: ____________________; 
i) Representante Legal que assinará o contrato: ___________________________; 
j) CPF do(a) representante legal que assinará o contrato: ___________________________; 
k) RG do(a) representante legal que assinará o contrato: ___________________________; 
l) Endereço do representante legal que assinará o contrato: ___________________________; 
m) Banco: ________________________________; 
n) Agência: ______________________________; 
o) Conta: ________________________________; 
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p) Código de operação (se houver): _______________________. 
 
(      ) Declaramos que a empresa está ciente e concorda com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
bem como que a proposta apresentada contempla integralmente os custos necessários para o cumprimento dos 
direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, pela legislação trabalhista, pelas normas infralegais, 
pelas convenções coletivas de trabalho e pelos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
definitiva, cumprindo plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
(     ) Declaramos que a empresa não emprega menores de 18 anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres e não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos 
do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
 
(     ) Declaramos que a empresa não possui empregados submetidos a trabalho degradante ou forçado, em 
conformidade com o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 
 
(     ) Declaramos que a empresa cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência 
e para reabilitados da Previdência Social, conforme legislação vigente e normas específicas; 
 
(     ) Declaramos que a empresa tem pleno conhecimento das condições estabelecidas no Termo de Referência 
e as aceita integralmente, sendo o orçamento ora apresentado válido por 60 (sessenta) dias a partir de sua 
assinatura. 
 
 

 
 

Santa Maria, ___ de __________ 2025. 
 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA 
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ANEXO IV – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

Concorrência n.º 01/2025 
 
Atesto, para fins de participação na execução do objeto do Processo nº 25/2025, Concorrência nº 01/2025, que, 

nesta data, compareceu a este setor o(a) engenheiro(a)/arquiteto(a) ____________________, inscrito(a) no 

CREA/CAU sob o nº ___________________________________, na condição de representante da empresa 

________________________________________________, ocasião em que tomou conhecimento pormenori-

zado das condições do local da obra, bem como de todas as informações e requisitos necessários para o cumpri-

mento das obrigações previstas no Edital e seus anexos. 

 
 
 

Santa Maria, ____ de _________ de 2025. 
 
 
 

__________________________________, 
Diretoria Administrativa 
Nome do Servidor(a) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO TÉCNICO 

 
Concorrência n.º 01/2025 

 
 

Eu, engenheiro(a)/arquiteto(a) ______________________, inscrito(a) no CREA/CAU sob o número 

_______________, Responsável Técnico(a) da Empresa ___________________, CNPJ __________________, 

declaro, nos termos do Informativo de Licitações e Contratos nº 230/2015 do Tribunal de Contas da União, de 10 

e 11 de fevereiro de 2015, que possuo pleno conhecimento do objeto e do local de prestação do serviço referente 

à presente Licitação, Processo nº 25/2025, Concorrência nº 01/2025. 

 

 
 

_________________, de _______________ de 2025. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura e Nome 

(Engenheiro(a)/arquiteto(a) Responsável Técnico (a) com CREA) 
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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 
1.1 Contratação de obras e serviços de engenharia não contínuos para a execução de obra de restauração 

da fachada norte e da escadaria monumental, bem como a revitalização luminotécnica do prédio histórico da 

Câmara Municipal de Santa Maria (CMSM) na rua Vale Machado, 1415, bairro Centro, em Santa Maria – RS, nos 

termos do Quadro 1, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Quadro 1 – Especificações Gerais da Contratação: 

Lote Especificação Sintética Valor Global 

1 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de restauração 
da fachada norte e escadaria monumental do prédio histórico da Câmara Municipal 
de Santa Maria. 

590.561,78 

2 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de revitaliza-
ção luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria. 

37.568,86 

Fonte: Estudo Técnico Preliminar. 
Nota: As especificações técnicas estão dispostas de forma detalhada nos projetos, memoriais descritivos e demais documen-
tações de arquitetura que são parte integrante do presente termo de referência. 

 

1.2 O objeto da contratação tem a natureza de obra e serviços especiais de engenharia, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contra-

tação. 

 
2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 Em que pese o tombamento histórico e a exigência legal da conservação do prédio da CMSM, verificou-se a 

partir dos diagnósticos, estudos, laudos, fotos, memorial descritivo e outros documentos (todos anexos ao 

protocolo nº 9926/2024) a necessidade de execução da restauração da fachada e da escadaria monumental, as 

quais se encontram em avançado estado de deterioração. Também foi contemplada a revitalização luminotécnica 

da fachada norte por questões arquitetônicas e de eficiência processual. Além do aspecto legal, verifica-se a 

importância do prédio para a comunidade, bem como preservação da história da cidade. A fundamentação 

detalhada e questões técnicas da contratação, bem como seus quantitativos encontram-se detalhadas no Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual para o exercício de 2025. 

 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

 
3.1 Lote 1 - Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de restauração da fachada 

norte e escadaria monumental do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria.  

3.2 Lote 2 - Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra de revitalização lumino-

técnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria.  

3.3 As especificações técnicas estão dispostas de forma detalhada nos projetos, memoriais descritivos e 

demais documentações de arquitetura que são parte integrante do presente termo de referência. 

3.4 A contratada deverá priorizar o emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local 

para execução, de modo a diminuir os custos de transporte, facilidade e economia na execução, conservação e 

operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou serviço. 
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3.5 A contratada deverá obedecer às normas técnicas de saúde, segurança do trabalho e acessibilidade.  

3.6 A contratada deverá utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

3.7 A contratada deverá escolher materiais que possuam alta durabilidade e baixa manutenção. 

3.8 A contratada deverá executar a obra em etapas, conforme o cronograma físico-financeiro, com o mínimo de 

impacto nas atividades diárias da CMSM; 

3.9 Deverá ser elaborada pelo setor competente da CMSM a matriz de riscos, sendo cláusula contratual definidora 

dos riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mí-

nimo, as seguintes informações: 

a)  Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu 

equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de 

sua ocorrência; 

b)  No caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá 

liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação 

das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; 

c) No caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não 

haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obri-

gação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas 

as características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia; 

3.10 As soluções devem obedecer aos padrões descritos nos projetos e memoriais descritivos, além de serem 

sustentáveis, econômicas, com o menor transtorno interno. 

3.11 As intervenções devem ser planejadas de forma a preservar o valor histórico e estético do edifício, além de 

promover sua funcionalidade. 

3.12 Os prazos previstos no presente documento poderão ser prorrogados mediante prévia justificativa apresen-

tada por escrito, devidamente autorizada pela autoridade competente. 

3.13 A obra será medida pelo fiscal do contrato e somente depois de verificado se corresponde ao pactuado no 

cronograma físico-financeiro, terá seu pagamento autorizado. 

3.13.1 O recebimento provisório dar-se-á após conferência quanto à adequação de todas as características cons-

tantes nos projetos e documentações técnicas de arquitetura, sendo realizado de acordo com o planejamento 

contido no cronograma físico-financeiro, não sendo admitida a prestação de qualquer item diferente, que não 

contemple o solicitado ou que sejam similares, exceto em situações excepcionais previamente comunicadas, de-

vidamente justificadas e que recebam expressa concordância da CMSM. 

3.13.2 O recebimento provisório somente será realizado por cada etapa do cronograma físico-financeiro conclu-

ída, mediante Atestado de Conclusão de Etapa da Obra e elaboração do respectivo boletim de medição.  

3.13.3 O recebimento definitivo somente será realizado após a conclusão de todas as etapas do cronograma 

físico-financeiro concluída, mediante Atestado de Conclusão da Obra e elaboração do boletim de medição final. 

3.13.4 O serviço será rejeitado quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento, caso 

em que será dado um prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação, para que a empresa prestadora, às 

suas custas, refaça-o conforme pactuado, ficando a empresa ciente de que o ato de recebimento provisório não 

importará em sua aceitação final. 

3.14 Dos aspectos relacionados à execução 
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3.14.1 A empresa contratada deverá elaborar e submeter à Contratante e/ou Fiscalização, para avaliação, apro-

vação e acompanhamento, plano de trabalho onde deverão estar inclusas todas as providências que serão toma-

das, explicitando, etapa por etapa, quais os recursos (maquinário, tecnologia e pessoal), que serão empregados, 

para garantir o cumprimento do prazo e satisfação do objeto. 

3.14.2 Entre a assinatura do contrato e a emissão da ordem de serviço, a empresa vencedora deverá agendar e 

realizar uma reunião de partida, contando com a presença do Contratante, do autor do projeto e do responsável 

pela fiscalização da execução da obra, na qual serão alinhados os detalhes da execução e logística, podendo, se 

necessário, ser proposta o replanilhamento. 

3.14.3 A planilha de quantitativos é referencial e, quaisquer diferenças verificadas quando da execução da obra, 

deverão ser relacionadas e quantificadas em planilha complementar. 

3.14.4.Todas as marcas e especificações dos produtos integrantes do memorial são referenciais de padrão e 

qualidade, podendo ser substituídos por produtos ou equipamentos que sejam similares em qualidade, técnica e 

acabamento, que terão que ser submetidos à análise prévia da Fiscalização. 

3.14.5 Todos os materiais e instalações utilizados na obra deverão apresentar qualidade e bom acabamento, em 

conformidade com as boas práticas de conservação, restauro e engenharia, respeitando as normas vigentes e as 

especificidades de um edifício de caráter histórico e cultural. Além disso, deverão ser observadas as recomenda-

ções dos fabricantes dos equipamentos e materiais empregados. A empresa contratada deverá fornecer exclusi-

vamente os materiais de marca, modelo ou fabricante indicados na planilha e/ou memorial descritivo, sendo o uso 

de produtos similares permitido apenas mediante aprovação expressa da equipe técnica da Contratante ou res-

ponsável autorizado, considerando-se similar aquele que apresente rigorosamente as mesmas características, 

performance, acabamento, padrão de qualidade e materiais básicos, conforme a legislação aplicável. 

3.14.6 Trabalhar-se-á com a máxima preservação da edificação e com a mínima intervenção, como critério inter-

ventivo, prevalecendo o restauro conservativo, respeitando as estruturas, componentes, elementos artísticos e 

documentação da obra. 

3.14.7 A execução da obra deverá observar estritamente as orientações e especificações constantes no memorial 

descritivo. 

3.14.8 Os profissionais deverão ser habilitados e com experiência na realização de todo e qualquer serviço, sendo 

que a Contratada assumirá a responsabilidade pela boa execução e eficiência, bem como pelos danos decorren-

tes da realização dos trabalhos. 

3.14.9 A escolha das cores da fachada será baseada no estudo cromático e decidida in loco, em conjunto com a 

fiscalização e a direção da CMSM. 

3.14.10 O atual paisagismo do pátio em frente à CMSM deverá ser preservado. 

3.14.11 Atenção especial deverá ser dada no desalojamento/retirada dos ninhos/casas de João de Barro presen-

tes na fachada principal, devendo a CONTRATANTE cientificar o IBAMA ou Secretaria Municipal de Meio Ambi-

ente e obter a devida autorização.  

3.14.12 Todos os elementos não orgânicos fixados à fachada, como presilhas, ganchos, pregos e parafusos de-

verão ser removidos pela contratada.  

3.14.13 Os equipamentos acoplados ou fixados à fachada que componham o patrimônio, deverão ser removidos 

pela CONTRATANTE, a exemplo, câmeras, sensores, antenas, luminárias, bem como toda e qualquer fiação 

aparente. 

3.15. Da logística e funcionamento da CMSM durante a execução 
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3.15.1 Será sistematizada logística para o bom funcionamento da CMSM durante os serviços, especialmente 

quanto às operações de deslocamento de pessoal e transporte de material e equipamento.  

3.15.2 O local adequado às operações de carga e descarga de qualquer natureza, fica junto à obra do novo prédio 

da CMSM. 

3.15.3 O horário adequado às operações de carga e descarga de qualquer natureza é das 07:00 às 11:00 horas. 

3.15.4 Os dias adequados às operações de carga e descarga serão às segundas, quartas e sextas-feiras. 

3.15.5 Todos os entraves à utilização e circulação deverão ser devidamente identificados e sinalizados.  

3.15.6 Todos os entulhos deverão ser acondicionados em sacos plásticos, envoltos em lona ou transportados de 

forma a evitar a proliferação de pó, detritos, caliça ou qualquer outro material oriundo de demolição, da sua origem 

até as caçambas de armazenamento e posterior descarte.  

3.15.7 Não será permitido o armazenamento de entulhos nos andaimes e locais não determinados do canteiro. 

3.15.8  Devido à característica de execução dos trabalhos em altura deverá ser tomado especial cuidado quanto 

à queda ou desabamento dos elementos demolidos, atentando-se sempre para a segurança dos transeuntes e 

equipe de obra. 

3.15.10 As normas técnicas inerentes à localização, implantação, administração e operação do canteiro de obras 

serão sempre aplicadas, exigências que se estendem durante toda a intervenção, bem como ao Código de Pos-

turas e às boas regras de conduta e civilidade exigíveis de qualquer trabalhador/colaborador da Contratada. 

3.15.11 A empresa contratada para execução da obra deverá atentar às leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, destacando-se, 

desde já, o tratado nas Normas da ABNT e INMETRO, nas normas das concessionárias de serviços públicos 

locais, recomendações dos fabricantes de materiais, etc. 

3.15.12 Todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista deverão ser cumpridos pela 

empresa contratada para execução da obra, que deverá, também, efetuar o pagamento de todos os impostos, 

taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato. 

3.15.13 A empresa contratada é responsável pela adoção de medidas de segurança e de uso de EPI por parte 

de seus funcionários durante toda a execução dos serviços, inclusive a montagem de andaimes e plataformas 

que garantam a segurança dos funcionários e pedestres que circulem nas adjacências. 

3.15.14 No que tange à fachada principal da CMVSM e a escada monumental interna, deve-se retomar o Diag-

nóstico que inspecionou tais estruturas e seus elementos correlatos, que bem registrou os danos decorrentes na 

edificação histórica. Tal documento, fará a interpretação e o entendimento acerca dos agentes deletérios, tendo-

se a compreensão do edifício de forma integral e que serviu de base para o projeto de conservação e restauração. 

As informações levantadas previamente, portanto, assumem o caráter balizador, sendo que a empresa Contra-

tada para execução deverá perceber essas diretrizes, refletir a respeito, assumir posturas e dialogar, a todo e 

qualquer tempo, com o Autor do Projeto e se necessário, com os órgãos de preservação e com a Contratante. 

3.15.15 É de responsabilidade da empresa contratada pela execução da obra a montagem completa do canteiro 

da obra, com todas as instalações provisórias necessárias à execução dos serviços. 

3.15.16 O canteiro de obra deverá seguir as normas técnicas (NR18). 

3.15.17 A empresa executora deverá periodicamente realizar a contratação, às suas custas, de tele-entulho/con-

tainer, para remoção do material oriundo das demolições, sendo preferencialmente, depositado imediatamente 

após as remoções/demolições.  

3.15.18 As eventuais taxas referentes às Licenças Ambientais para a locação dos serviços de tele-entulho, deve-

rão decorrer por conta da empresa contratada.  
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3.15.19 O período de carregamento/retirada do contêiner não deverá superar 48 horas após a sua chegada.  

3.15.20 A descarga de material deverá ser programada, e poderá ocorrer dentro no pátio da obra da nova CMSM, 

devendo tais aspectos serem tratados já na reunião de partida. 

3.15.21 Todos os operários/funcionários deverão usar uniforme da empresa contratada para execução e crachá 

funcional, bem como equipamentos de proteção individual adequados. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 A proposta de preço deverá conter obrigatoriamente a descrição dos serviços cotados e ainda todas as 

especificações mínimas exigidas no edital. 

4.1.1 Para o aceite da proposta, a contratada deverá declarar que: 

a)  tem pleno conhecimento das condições necessárias para o cumprimento do contrato; 

b) não foi declarada inidônea e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo de contratação, 

bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 

dezesseis anos; 

d) está ciente e de acordo com todas as disposições previstas no edital, inclusive quanto à manutenção do preço 

de sua proposta, dos prazos e da regularidade documental exigida; 

e) o pleno conhecimento e aceite das condições estabelecidas no edital, sendo a proposta comercial apresentada 

válida por 60 (sessenta dias), contados a partir de sua assinatura. 

f) o preço cotado corresponde aos valores que a empresa pratica no mercado, sendo a mesma solidariamente 

responsável por eventuais danos ao erário decorrentes de proposta inidônea ou incompatível com o mercado, 

além disso, para a verificação de seus preços praticados a empresa deverá fornecer para a equipe de fiscalização 

ou auditoria, os documentos fiscais e contratos que executa com outros clientes para fins de comprovação. 

4.2 A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, formato digital, em uma via, sem emen-

das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo o correspondente arquivo ser assinado digitalmente.  

4.2.1 A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento. 

4.2.2 A proposta deverá contar a apresentação e o detalhamento do BDI, detalhamento das composições e dos 

encargos sociais, cronograma de execução físico-financeiro e planilha orçamentária. 

 4.2.3 A ausência dos itens constantes no item 4.2.2 implicará na desclassificação do fornecedor na licitação. 

4.2.2 Em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre 

o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos e em atos de pessoas jurídicas as partes 

signatárias deverão declarar que reconhecem a validade jurídica e a eficácia das assinaturas eletrônicas realiza-

das com certificado digital no padrão ICP-Brasil ou por outros meios de autenticação eletrônica aceitos pela legis-

lação vigente. 

4.3 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-

lhistas, tributários, ambientais, comerciais, uso e licenciamento de softwares, impressões de materiais, taxas de 

responsabilidade técnica (ART/RRT), taxas junto ao Corpo de Bombeiros (quando for o caso), e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

4.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada ao cumprimento exato da 

prestação salvo se substituídos por serviços ou bens de igual ou superior qualificação técnica, situação a qual 

deverá ter prévia e expressa concordância da CMSM. 
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4.4.1 As informações contidas na planilha orçamentária não substituem as informações contidas em Memorial 

Descritivo, uma vez que aquela tem por objetivo apenas de quantificar e informar a composição dos custos unitá-

rios, tendo como base parâmetro/referência legalmente reconhecidos, não cabendo a ela especificidades. Caso 

haja alguma divergência de informações entre as orientações técnicas (especificações) contidas nos documentos, 

prevalecerá a seguinte ordem de hierarquia: 1º - memorial descritivo e 2º - planilha orçamentária. Em hipótese 

alguma os itens que compõem e sejam essenciais a determinado serviço citado em Memorial Descritivo poderão 

ser subtraídos por não constarem na planilha de orçamento. Nestes casos, a fiscalização da obra deverá ser 

comunicada para que se tomem as providências cabíveis. 

4.5 O critério de julgamento das propostas deverá ser o menor preço global para cada lote. 

4.5.1 A escolha do critério de menor preço global no processo licitatório para a obra de restauro da fachada 

histórica da Câmara Municipal de Santa Maria, em consonância com os entendimentos do Tribunal de Contas da 

União (TCU) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE), é justificada pelo fato de que os itens relacionados à 

restauração da fachada e da escadaria monumental são parte de um conjunto indissociável. O TCU tem se posi-

cionado no sentido de que a divisão de itens ou o fracionamento em situações onde a execução por empresas 

distintas comprometeria a unidade do projeto é vedada, conforme o Acórdão nº 1743/2017 - Plenário. A comple-

xidade técnica do restauro arquitetônico, que envolve especificidades no tratamento de fachadas históricas, exige 

uma atuação uniforme em todas as etapas do projeto. A realização de serviços por empresas distintas poderia 

comprometer a qualidade da obra e o respeito aos materiais e técnicas exigidas pelos órgãos de proteção ao 

patrimônio histórico. Ademais, o artigo 28 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a administração pública pode 

optar por critério de julgamento que melhor atenda ao interesse público, considerando a natureza do objeto a ser 

contratado. Assim, a opção pelo julgamento por lotes com o critério de menor preço global busca garantir a má-

xima economicidade e eficiência, evitando a fragmentação que poderia acarretar custos adicionais para a Admi-

nistração Pública e comprometer o conjunto arquitetônico. Essa abordagem se alinha ao princípio da isonomia, 

previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, pois não restringe a competitividade do certame, assegurando que a 

empresa contratada tenha a capacidade de executar integralmente o projeto de forma congruente. Nessa colenda, 

levou-se em consideração as orientações dos arquitetos autores do projeto, os quais apontaram que a melhor 

solução para o empreendimento era a divisão em dois lotes, sendo um referente a execução dos serviços de 

restauração e o outro referente a revitalização luminotécnica. 

4.5.3 Os preços unitários que compõem o preço global deverão estar em conformidade com os valores estipulados 

na planilha orçamentária da CMSM, os quais servirão como limite máximo para cada item individual. 

4.6 Trata-se de serviço especial de engenharia. 

4.7 O objeto a ser contratado constitui em serviço de natureza não continuada.  

4.8  O contrato deverá ter duração inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com capítulo V 

da Lei nº 14.133/2021. 

4.9 A contratação não pressupõe a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 

no local da execução. 

4.10 Em sujeição às normas técnicas, os serviços devem atender aos requisitos previstos da legislação brasileira 

aplicadas ao objeto da contratação. 

4.11 Os critérios de sustentabilidade: 

4.11.1 A execução da obra, além de observar as características e condições locais e seu impacto ambiental, 

deverá considerar a possibilidade de utilização das seguintes soluções:  
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- Possibilidade de emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, de 

modo a diminuir os custos de transporte; facilidade e economia na execução, conservação e operação, sem pre-

juízo da durabilidade da obra ou serviço;  

- Adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;  

- Acessibilidade; e  

- Economia da manutenção e operacionalização da edificação, redução do consumo de energia e água, bem 

como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

4.12 A contratada deverá ceder para a Administração Pública Municipal todos os direitos patrimoniais relativos 

aos estudos técnicos, pareceres, laudos, projetos e demais documentações técnicas oriundas da contratação, 

hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização de seu autor. 

4.13 A responsabilidade técnica pela obra será da empresa contratada, legalmente habilitada pelo Conselho Re-

gional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).  

4.14 O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) assinar todas as documentações de engenharia/arquitetura que 

compõem a obra, indicando o número da inscrição de registro das ARTs no CREA ou dos RRTs no CAU, nos 

termos da Lei nº 6.496/1977 e da Lei nº 12.378/2010, respectivamente.  

4.15 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto 

licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

4.16 A Contratada se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor e Código Civil Brasileiro. 

4.17 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 

bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.  

4.17.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta. 

4.17.2 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data 

de assinatura do contrato.  

4.17.2.1 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) 

dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas.  

4.17.2.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.17.2.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato prin-

cipal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.17.2.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalva-

dos os períodos de suspensão contratual.  

4.17.2.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia 

antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia 

nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 
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4.17.3 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada 

em favor do Contratante, em conta específica indicada pela CMSM, com correção monetária. 

4.17.4 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.17.5 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição finan-

ceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.17.6 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, 

com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitaliza-

ção regularmente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.17.6.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e 

o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da 

Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.17.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o paga-

mento de:  

4.17.7.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obri-

gações nele previstas;   

4.17.7.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.17.7.3 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

Contratado.  

4.17.8 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 

decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de ina-

dimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.17.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.17.10 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução 

ou o adimplemento pela Administração.  

4.17.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contra-

tado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

4.17.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.17.12.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.17.12.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a ne-

gativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 

do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.17.13 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de 
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declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato.  

4.17.13.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

4.17.13.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da 

apólice.   

4.17.14 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.17.14.1 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realo-

cados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

4.17.14.2 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no 

caso da não comprovação:  

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou  

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

4.17.15 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo 

de Referência. 

4.17.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.17.17 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo 

de Referência. 

4.18 Ao final da obra, quando houver alterações significativas no projeto, a empresa deverá apresentar, sem ônus 

à CMSM, os desenhos “as built”. 

4.19 Todos os documentos e materiais produzidos deverão ser disponibilizados em língua portuguesa. 

4.20 O licitante interessado poderá vistoriar a CMSM para obter as informações necessárias à elaboração da 

proposta de preços, arcando integralmente com os custos dessa vistoria. 

4.21 A vistoria técnica deverá ser agendada, junto à Secretaria de Gestão e Administração. 

4.22 Caso a vistoria não seja realizada, entender-se-á que o licitante conhece todas as condições locais para a 

execução do objeto, não cabendo, portanto, nenhum tipo de alegação sobre as condições e grau de dificuldades 

existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência da participação no certame. 

4.23 A vistoria técnica pode ser substituída por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das condi-

ções locais e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços. 

4.24 Apesar de não ser obrigatória a vistoria técnica ao local, é altamente recomendável visitá-lo para se tomar 

conhecimento das dificuldades, esforços e investimentos necessários à execução do objeto, cujas dificuldades 

futuramente encontradas não poderão ser alegadas para a inexecução contratual, pedidos de aditivos ou qualquer 

outra modificação de valor ou adequação do objeto a ser construído. 

4.25 Não será permitido que um responsável técnico (engenheiro ou arquiteto) seja representante de mais de um 

licitante na vistoria ao local.  

4.26 O Atestado de Vistoria será emitido pela CMSM e assinado pelo Responsável Técnico da empresa 

interessada.  

4.28 Por ocasião da assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá apresentar os comprovantes de aten-

dimento às normas de segurança do trabalho, em especial às NR 10 e NR 35. 
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4.29 - O não cumprimento das condições estabelecidas no termo de referência sujeitará a contratada às penali-

dades previstas no contrato 

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias, contados da emissão da ordem de serviço. 

5.1.2 A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade 

de execução do trabalho encontram-se descritas nos projetos, memoriais descritivos e cronograma físico-finan-

ceiro, anexos ao presente termo de referência. 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Vale Machado, 1415, CEP 97.010-530, Santa 

Maria/RS. 

5.3. Os serviços devem ser prestados no seguinte horário: das 07 (sete) às 20 (vinte) horas. 

5.3.1 Atividades que envolvam muito ruído não poderão ser realizadas nas terças e quintas-feiras, durante o 

horário de sessão plenária da CMSM. 

5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferra-

mentas e utensílios necessários, promovendo sua imediata substituição quando necessário. 

5.4.1 Todo o material empregado na obra será obrigatoriamente de primeira qualidade e comprovada eficiência 

para o fim a que se destina, limpos, perfeitamente alinhados e sem nenhum defeito de fabricação ou falhas de 

acabamento superficial.  

5.4.2 A durabilidade mínima dos materiais utilizados, assim como a responsabilidade e manutenção do serviço, 

se dará em função do Contrato ou documento similar, em condições normais de conservação e uso, será de 60 

(sessenta) meses, a partir da assinatura do Contrato ou documento similar. 

5.4.3 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais e serviços que serão entregues. 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo ao art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

5.6 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

5.7. Todas as marcas especificadas no projeto serão referenciais dos materiais a serem utilizados, admitindo-se, 

portanto, eventuais substituições destes por outros comprovadamente similares em qualidade, desde que com 

anuência e autorização prévia da CMSM. 

5.8. Todo o maquinário e ferramentas que a Contratada utilizar deverá estar em bom estado de conservação e 

poderá a fiscalização exigir a sua troca, desde que julgue em mau estado para uso.  

5.8.1. Quando necessária, a substituição deverá ser feita em tempo hábil de forma a não comprometer a qualidade 

dos serviços e o cronograma da obra. 

5.9. Será considerado como similar o produto de outro fabricante que apresente as mesmas características téc-

nicas, seja fabricado com os mesmos materiais básicos, e que esteja rigorosamente dentro das prescrições nor-

mativas da ABNT, ficando a critério e sob a responsabilidade da fiscalização aprovar, autorizar ou aceitar a sua 

utilização. 

5.10. A execução de todos os serviços obedecerá às prescrições normativas da ABNT, norma específica, sendo 

a mão de obra especializada e o acabamento esmerado. 

5.11. Serão impugnados todos os trabalhos executados que não satisfaçam as especificações. 
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5.12. As eventuais discrepâncias que porventura existam entre o projeto, os memoriais e especificações deverão 

ser apresentadas antecipadamente à fiscalização, antes de sua execução, para decisão. 

5.13. Qualquer dúvida, alteração de material ou projeto deverá ser sanada ou autorizada por escrito pela fiscali-

zação. 

5.14. Todos os serviços de carga, transporte e descarga de material, pessoal e equipamento, deverão ser execu-

tados pela Contratada, obedecendo todas as normas de segurança, ficando a mesma responsável pelos custos, 

providências, liberações e consequências decorrentes. 

5.20 Deverão ser tomadas todas as medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante a construção, 

em obediência ao disposto nas "Normas de Segurança do Trabalho nas Atividades da Construção Civil", do Mi-

nistério do Trabalho e da municipalidade local, inclusive com a eventual instalação de linhas de vida, andaimes e 

equipamentos provisórios. 

5.21. A Contratada deverá manter na obra um jogo de cópias dos projetos e das especificações, os quais deverão 

estar à disposição da fiscalização quando a mesma os solicitar. 

5.21.1. Haverá uma equipe envolvida para administração dos trabalhos, tanto em campo quanto em escritório. Os 

profissionais responsáveis pela administração da obra serão, no mínimo, os indicados abaixo: 

5.21.2. Engenheiro Civil ou Arquiteto. 

5.21.3. A execução dos serviços de restauro deverá contar com a presença de um Engenheiro Civil ou Arquiteto 

para acompanhamento e orientações. O profissional deverá estar regularmente registrado no CREA ou no CAU 

e emitir Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica. 

5.21.4 A execução dos serviços de modernização luminotécnica deverá contar com a presença de um Engenheiro 

Eletricista para acompanhamento e orientações. O profissional deverá estar regularmente registrado no CREA e 

emitir Anotação Responsabilidade Técnica. 

5.22. A obra deverá ser mantida limpa e organizada pela contratada durante todo o período de execução. 

5.22.1. No término da obra deverá ser feita uma limpeza geral pela contratada, de modo que a obra fique em 

condições de imediata utilização. 

5.22.2. Para fins de recebimento dos serviços serão verificadas as condições das instalações, revestimentos, etc. 

ficando a Contratada obrigada a efetuar os arremates eventualmente solicitados pela Fiscalização, bem como a 

recomposição de locais eventualmente danificados por ocorrência da obra. 

5.22.3. A Contratada verificará cuidadosamente as perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas 

as instalações, o que deve ser aprovado pela fiscalização. 

5.23. Concluída a obra, a Contratada deverá fornecer os desenhos atualizados de qualquer elemento ou instala-

ção da obra que, por motivos diversos, haja sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. 

5.23.1. Ditos desenhos, devidamente autenticados, serão entregues em forma digital e plotados, 02 (duas) cópias, 

em escala adequada para a perfeita compreensão das informações e para elaboração do “Projeto Como Cons-

truído” (“As Built”), a cargo da Contratada, de maneira que o usuário tenha informações fiéis do construído. 

5.23.2 Os arquivos de texto gerados pela contratada deverão ser entregues em duas vias, uma na extensão .doc 

e a outra na extensão .pdf (tipo A, assinado eletronicamente); 

5.23.3 As planilhas geradas pela contratada deverão ser entregues em duas vias, uma na extensão .xls e a outra 

na extensão .pdf (tipo A, assinado eletronicamente); 

5.23.4 Os arquivos de projeto gerados pela contratada deverão ser entregues em três vias, uma na extensão 

.dwg, outra na extensão .ifc e outra na extensão .pdf (tipo A, assinado eletronicamente); 
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5.23.5 Todos os materiais apresentados deverão ser apresentados em meio físico (devidamente assinados) e em 

meio digital, formatos padrão de mercado, não excluindo a obrigatoriedade de apresentação em meio digital que 

permita cópia do conteúdo. 

5.23.6. No caso dos desenhos as-built, estes deverão estar acompanhados do devido Registro ou Anotação de 

Responsabilidade Técnica do profissional. 

5.23.7 A empresa deve executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-

posta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta, e também: 

-  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

- Indenizar imediatamente danos ou prejuízos eventualmente causados por seus empregados às instalações, 

mobiliários, máquinas e todos os demais pertences da CMSM, ainda que involuntários, incluídas as hipóteses de 

perda ou extravio; 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia contratual ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor cor-

respondente aos danos sofridos; 

- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformi-

dade com as normas e determinações em vigor; 

- Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários(as) que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas 

portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas 

em suas carteiras de trabalho; 

- Orientar seus funcionários quanto ao cumprimento das normas disciplinares determinadas pela Contratante e 

responsabilizar-se pelo cumprimento das mesmas, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após o recebimento da notificação, qualquer empregado havido como de conduta inconveniente ou de mão de 

obra entendida como inadequada para a prestação dos serviços, bem como proceder à revista, sempre que a 

contratante o exigir; 

- Entregar na CMSM a relação dos empregados que executarão os serviços, objeto do Contrato, contendo nome 

completo, endereço residencial, número da Carteira de Identidade e número da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, os quais deverão apresentar-se uniformizados e portando crachá da CONTRATADA; 

- Comunicar, imediatamente à CMSM, os casos de dispensa dos profissionais constantes na relação mencionada 

no item anterior. 

- Não repassar os custos de qualquer um dos itens de uniforme e equipamentos aos empregados.  

- Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento da obra pela 

CMSM.  

- Atender de imediato as solicitações da Administração quanto às substituições da mão de obra entendida como 

inadequada para a prestação dos serviços.  

- Manter durante a execução do Contrato, uniformes e equipamentos em perfeitas condições de uso.  

- Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 

acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço, por intermédio de seus encarregados, 
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assegurando-lhes o cumprimento a todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, 

ainda, as responsabilidades civis, penais, criminais e demais sanções legais decorrentes do eventual 

descumprimento destas.  

- Manter arquivo com toda documentação relativa à execução do Contrato, inclusive o cumprimento de suas 

obrigações quanto aos salários, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social, a qual, quando solicitada, 

deverá ser encaminhada à fiscalização do Contrato.  

- Responder com exclusividade por todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários de 

pessoal, encargos sociais, taxas, uniforme, alimentação, impostos e quaisquer outras exigências legais ou 

regulamentares que incidam ou venham a incidir sobre os serviços.  

- Manter pessoal especializado nas qualificações profissionais pertinentes e devidamente treinados.  

- Manter sempre os funcionários adequadamente uniformizados e nas mais perfeitas condições de higiene e 

apresentação pessoal, portando crachás de identificação com foto recente. 

- Responsabilizar-se pelo transporte e destinação final dos resíduos gerados pela obra, apresentando 

comprovação documental. 

- Efetuar, pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as 

suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar a 

Legislação Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços prestados;  

- Comprovar, quando solicitado, o cumprimento de todas as obrigações devidas aos funcionários vinculados ao 

contrato;  

- Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse 

sentido;  

- Acatar a fiscalização dos serviços contratados, levado a efeito por pessoa devidamente credenciada para tal fim 

pela CONTRATANTE e atender às solicitações imediatamente;  

- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança na CMSM; 

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

- O contratado responderá, civil e penalmente, por quaisquer danos causados à Administração, ao patrimônio do 

Município de Santa Maria ou a terceiros, dolosa ou culposamente, seja por sua ação ou omissão ou por atos de 

seus prepostos ou empregados durante a execução dos serviços, podendo o prejuízo apurado ser descontado da 

nota fiscal. 

- Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreen-

dimento. 

- Atender prontamente a quaisquer exigências do gestor do contrato indicado por esta Casa Legislativa, inerentes 

à execução dos serviços, respeitada a legislação trabalhista, comunicando, imediatamente, qualquer anormali-

dade verificada, que atente contra o patrimônio da Contratante, sob pena de sanções administrativas. 
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- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

dos serviços, durante a vigência do contrato. 

- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 

de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

- Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

-  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-

ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legisla-

ção, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

nos casos previstos em contrato. 

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

da Contratante; 

-Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 

e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 

pela boa técnica, normas e legislação. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1 O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu-

sulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre a CMVSM e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

http://www.camara-sm.rs.gov.br/
mailto:licitacoes@camara-sm.rs.gov.br


 Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria 
Centro Democrático Adelmo Simas Genro 

______________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________ 
Home Page: www.camara-sm.rs.gov.br; e-mail: licitacoes@camara-sm.rs.gov.br 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o represen-

tante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá infor-

mações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 

execução dos trabalhos. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou respectivos subs-

titutos. 

6.7 Os fiscais do contrato acompanharão a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências rela-

cionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tem-

pestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência;  

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do con-

trato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de entrega/fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, ela-

borando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  
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6.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do paga-

mento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização contratual 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.  

6.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabiliza-

ção para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração.  

6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 Não produzir os resultados acordados; 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1 A medição dos serviços executados será realizada com base no cronograma físico-financeiro e servirá de 

referência para a liberação de pagamentos.  

7.2.1.1 As medições serão realizadas por etapas em estrita conformidade com o cronograma físico-financeiro, e 

será baseada nos seguintes critérios: 

a) Por unidades executadas: quando o serviço puder ser medido em unidades específicas (m², m³, km, etc.). 

b) Por percentual de execução: quando o serviço for contínuo e depender do avanço físico. 

c) Por marcos contratuais: quando forem definidas etapas ou marcos específicos no cronograma, cuja conclusão 

seja pré-requisito para medição. 

7.2.2 Cada medição corresponderá ao percentual efetivamente executado dos serviços, considerando a unidade 

de medida estabelecida no contrato e nas planilhas orçamentárias.  

7.2.3 O eventual adiantamento de medição em relação ao cronograma físico-financeiro, deverá ser requerido pela 

contratada e previamente autorizado pela fiscalização. 

7.2.4 Para fins de medição, a contratada deverá apresentar: 
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a) Relatório de medição, detalhando os serviços executados e os percentuais atingidos, devidamente assinado 

pelo responsável técnico. 

b) Relatório Fotográfico, evidenciando o avanço físico da obra/serviço; e 

c) Planilha de Medição atualizada, acompanhada das respectivas memórias de cálculo, compatível com o crono-

grama físico-financeiro. 

7.2.5 A execução dos serviços será aferida por meio de inspeção conjunta entre o Fiscal do Contrato e o repre-

sentante da contratada, com objetivo de verificar a conformidade dos serviços executados em relação aos proje-

tos, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e normas aplicáveis.  

7.2.5.1 A aferição será reduzida à termo, via Boletim de Medição, contendo como anexos os documentos cons-

tantes no item 7.2.4. 

7.2.5.2 Em caso de aprovação da medição pelo fiscal do contrato, será emitido parecer sobre o serviço executado, 

sendo comunicada a empresa contratada para que emita da nota fiscal e demais documentações necessárias ao 

pagamento do respectivo boletim de medição. 

7.2.5.3 Em caso de divergência, será emitido relatório de pendências e notificada a contratada, a qual deverá, em 

até 10 (dez) dias úteis, sanar as inconsistências antes da aprovação da medição. 

7.2.6 Somente após a aprovação da medição será autorizado o pagamento, respeitando o prazo estabelecido no 

contrato e o percentual de retenção aplicável, conforme previsto na legislação vigente. 

7.3 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma físico-financeiro, a contra-

tada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio dos documentos elencados no 

item 7.2.4. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 

cronograma físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.3.2. A contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 

dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo.  

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento da nota fiscal e demais documentações ne-

cessárias ao pagamento do respectivo boletim de medição, com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo de-

talhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.5.4. A contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.5.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.  

7.5.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos manuais e instruções exigíveis. 
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7.5.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e admi-

nistrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para rece-

bimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedi-

mentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execu-

ção contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

7.7.3. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos rela-

tórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato dimensionado pela fisca-

lização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liqui-

dação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota 

fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistên-

cias verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.11. Recebida a nota fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal apresentada expressa os ele-

mentos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a com-

provação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, consta-

tada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14.1 A nota fiscal deverá ser enviada para a CMVSM através dos e-mails contabilidade@camara-sm.rs.gov.br, 

contabilidade1@camara-sm.rs.gov.br e secretariagestao@camara-sm.rs.gov.br, gestordecontratos@camara-

sm.rs.gov.br acompanhada do seu arquivo no padrão XML. 

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no-

tificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa.  

7.16.1 O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comuni-

car aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e ne-

cessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária. 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado na proposta comercial. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga-

mento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.25. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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7.26. Não haverá, sob qualquer hipótese, qualquer pagamento adiantado à efetiva entrega do objeto contratado. 

 

8 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justi-

ficar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave. 

8.2.4 Multa: 

Tipo de Multa Infração Percentual e Aplicação 

Moratória 
Atraso injustificado na parcela inadimplida 
(item “d”) 

1% ao dia sobre o valor da parcela, até o limite de 
30 dias. 

Moratória 
Atraso injustificado na apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia 

0,07% ao dia sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 2%. 

Moratória 
Atraso superior a 25 dias para 
apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia 

Autoriza a Administração a extinguir o contrato por 
descumprimento, conforme art. 137, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021. 

Compensatória Infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 0,5% a 30% do valor da contratação. 

Compensatória Inexecução total do contrato (alínea “c”) 10% a 30% do valor da contratação. 

Compensatória Infração descrita na alínea “b” 20% a 30% do valor da contratação. 

Compensatória 
Infração descrita na alínea “d” (em 
substituição à multa moratória) 

0,5% a 30% do valor da contratação. 

Compensatória Infração descrita na alínea “a” 0,5% a 30% do valor da contratação. 

 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obriga-

ção de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
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8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considera-

dos de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles compro-

vadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2 As peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obser-

vados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san-

ção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Con-

tratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

 

9 – FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade concor-

rência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por lote. 

9.2 A forma de prestação dos serviços será a contratação indireta via empreitada por preço global. 

9.3 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.3.1 Os licitantes deverão apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Admi-

nistração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-nego-

cios/pt-br/empreendedor; 

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Re-

gistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-

mento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Di-

ário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídi-

cas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devi-

damente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) 

ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa 

líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, con-

forme o caso; 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá com-

provar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade sim-

ples; 

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

9.25.1 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.  

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigên-

cias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.30 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.30.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do in-

teressado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.31 Exigências de qualificação técnica a serem atendidos pelo licitante do lote 1: 

- Comprovação de registro da empresa junto ao CREA ou CAU 

- Comprovação de registro do(s) responsável (is) técnico(s) junto ao CREA ou CAU; 

- Atestado, certidão ou declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identi-

ficada, em nome do licitante, relativo à execução de obras de restauração históricas, incluindo fachadas, recupe-

ração de esquadrias, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 

envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.  

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU): 

apresentação de registro(s) de responsabilidade técnica - RRT, devidamente registrado(s) no CAU, acompa-

nhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que 

comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de forma 

satisfatória, referente à uma ou mais das seguintes atividades de execução (2), subgrupo “2.9. Patrimônio arqui-

tetônico, urbanístico e paisagístico”, subgrupo “2.9.1. Preservação de edificações de interesse histórico-cultural”, 

ou subgrupo “2.9.2.Preservação de sítios histórico-culturais;”, sendo: 

2.9.1.1. Execução de obra de preservação do patrimônio edificado; 

2.9.1.2. Execução de obra de consolidação; 

2.9.1.3. Execução de obra de estabilização;  

2.9.1.4. Execução de obra de reutilização;  

2.9.1.5. Execução de obra de requalificação;  

2.9.1.6. Execução de obra de conversão funcional;  

2.9.1.7. Execução de obra de restauração; 

2.9.1.8. Execução de obra de conservação preventiva; 

2.9.2.2. Execução de obra de requalificação de espaços públicos; 

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA): apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica - ART, devidamente registrado(s) no CREA, 

acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este Conselho, 

que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de 

forma satisfatória, atividades relativas à Execução de “Edificações – Arquitetônico” (Código W0206) ou Execução 

de Reforma (W0836), devendo possuir no campo Descrição Complementar (W9999), uns dos seguintes termos: 

“Obra de preservação do patrimônio”; 

“Obra de consolidação”; 

“Obra de estabilização”; 

“Obra de reutilização”; 

“Obra de requalificação”; 

“Obra de conversão funcional”; 
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“Obra de restauração”; 

“Obra de Conservação preventiva”; 

“Obra de requalificação de espaços públicos”. 

9.32 Exigências de qualificação técnica a serem atendidos pelo licitante do lote 2: 

- Comprovação de registro da empresa junto ao CREA ou CAU; 

- Comprovação de registro do(s) responsável (is) técnico(s) junto ao CREA ou CAU; 

- Atestado, certidão ou declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identi-

ficada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços luminotécnicos, compatível em características, quan-

tidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor signifi-

cativo do objeto da licitação.  

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU): 

apresentação de registro(s) de responsabilidade técnica - RRT, devidamente registrado(s) no CAU, acompa-

nhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que 

comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de forma 

satisfatória, referente à uma ou mais atividades de execução de serviços luminotécnicos. 

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA): apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica - ART, devidamente registrado(s) no CREA, 

acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este Conselho, 

que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de 

forma satisfatória, atividades relativas à execução de serviços luminotécnicos. 

9.33. Será admitido somatório de atestados apresentados pela licitante como forma de alcançar a capacidade 

técnico-operacional exigida.  

9.34. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 

do certame:  

a) O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;  

b) O administrador ou o diretor;  

c) O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e  

d) O prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor da licitação.  

9.35 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.36. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresen-

tados em tradução livre. 

9.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do con-

trato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 
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9.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e 

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribui-

ções. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.41. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.41.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que execu-

tarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade 

da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

9.41.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos coope-

rados indicados; 

9.41.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do ser-

viço;  

9.41.4. O registro previsto na Lei n.º 5.764, de 1971, art. 107; 

9.41.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; 

9.41.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.41.6.1. Ata de fundação; 

9.41.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.41.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.41.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.41.6.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; 

9.41.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; 

e 

9.41.6.7. Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

10 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 628.130,64 (seiscentos e vinte e oito mil, cento e trinta reais 

e sessenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no orçamento da obra, anexo ao presente termo 

de referência, composto da seguinte forma: 

Lote Especificação Sintética Valor (em Reais – R$) 

1 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra 
de restauração da fachada norte e escadaria monumental do prédio his-
tórico da Câmara Municipal de Santa Maria. 

590.561,78 
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2 
Contratação de serviço técnico especializado para a execução da obra 
de revitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal 
de Santa Maria. 

37.568,86 

Total 628.130,64 

 

10.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

01.01.01.031.0001.2.133 – Manutenção das Atividades Legislativas e Administrativas, 3.3.90.39 – Manutenção e 

Conservação de Bens Imóveis. 

11 - APÊNDICES DO ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 

 Apêndice A – Memorial Descritivo do Projeto de Restauro – Lote 01; 

 Apêndice B – Relatório de Danos; 

 Apêndice C – Memorial Descritivo do Projeto Luminotécnico – Lote 02; 

 Apêndice D – Cenários de Iluminação (01 e 02); 

 Apêndice E – Planilhas orçamentárias (lotes 01 e 02); 

 Apêndice F – Cronogramas físico-financeiros (lotes 01 e 02); 

 Apêndice G – Cotações (lotes 01 e 02); 

 Apêndice H – Quadros de Composição (lotes 01 e 02); 

 Apêndice I – Laudo Geral Expandido; 

 Apêndice J – Laudo de Resultados; 

 Apêndice K – Quadros de Composição de BDI (lotes 01 e 02); 

 Apêndice L – Quadro de Encargos Sociais; 

 Apêndice M – Pranchas 01 a 07; 

 Apêndice N – Teste de Cor (1, 2 e 3); 

 Apêndice O – Registro de Responsabilidade Técnica; 

 Apêndice P – Estudo Técnico Preliminar. 
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1. DO OBJETO

Constitui-se objeto deste escopo o projeto arquitetônico para restauração dos elementos construtivos da

fachada principal da edificação histórica que sedia a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria - CMVSM,

Centro Democrático Adelmo Simas Genro, localizado na Rua Vale Machado nº 1415, centro de Santa Maria/RS. O

prédio é tombado pelo Município pela Lei Municipal n° 5005 de 12 de junho de 2007. O presente estudo tem como

base o diagnóstico, o material gráfico arquitetônico, memoriais e planilhas orçamentárias, que compõem este

estudo.

Fig. 1 – Vista aérea da edificação objeto da análise

Fonte: IPLAN 2018, adaptação Box Studio.

Figura 2 – Planta de Situação do Imóvel
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Fonte: CMVSM, 2023.

2. DO HISTÓRICO

A história da Câmara Municipal de Santa Maria inicia no dia 16 de dezembro de 1857, quando Santa Maria

da Boca do Monte foi elevada à Vila, pela Lei Provincial nº 400, desmembrada do município de Cachoeira do Sul.

Em 1858, no dia 15 de abril ocorreu a primeira eleição onde foram escolhidos sete vereadores para compor a

Câmara Municipal. Em 17 de maio de 1858, data comemorada como aniversário de Santa Maria, assumem como

primeiros vereadores, que realizavam as sessões plenárias, em casas alugadas que atendiam esse fim, bem como a

realização das sessões do “jury”. A primeira Câmara do Paço Municipal funcionou no período monárquico entre

1858 e 1860. Até o final do período monárquico houve nove Legislaturas, com continuidade do processo de

eleições parlamentares até 1889.
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Segundo registro publicado no livro Cronologia Histórica de Santa Maria de Romeu Beltrão, no dia 10 de

dezembro de 1894, “com grande solenidade é lançada a pedra fundamental do edifício da Intendência Municipal,

na Rua Vale Machado”. Ainda segundo o autor, no dia 07 de setembro de 1895, “é solenemente inaugurado o

edifício da Intendência Municipal, à rua Vale Machado (...) custou o prédio 49 contos, 106 mil e 170 Réis”, onde

hoje funciona a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria.

O prédio também foi sede do governo municipal, cadeia e um quartel da guarda. Em estilo

Neoclássico, o prédio foi projetado pelo imigrante italiano Cesare da Corso, radicado em Santa Maria, sob

influência dos projetos europeus construídos na época (Movimento Ecletista).

Destaca-se que a construção do prédio que abriga atualmente a sede do Parlamento, não foi construído para

este fim, pois ao final do período monárquico, foi instalada a Intendência municipal, que passou a desempenhar o

exercício das funções administrativas, antes desempenhadas pela Câmara de Vereadores.

Figura 3 – Reprodução da fachada do projeto original.

Fonte: Arquivo CMVSM

O prédio, no decorrer do tempo, passou por algumas reformas e ampliações. Na década de 50 foi ampliado a

sua direita (ao Leste) perdendo o epicentro (característica original da época da construção), o que acabou por

comprometer a simetria da fachada original.
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Com o advento da Nova República e a promulgação da Constituição de 1988, o município teve referendadas

as suas prerrogativas e integrar a Federação, tendo mais autonomia os Parlamentos municipais no Ato de Legislar.

Na Legislatura de 1983/1988, foi deliberado e iniciado a ampliação das dependências, construindo um novo

plenário, 21 novos gabinetes parlamentares e salas para acomodar as Comissões Legislativas permanentes e Salas

administrativas.

Nomeada a Comissão com os representantes das Bancadas, foi deliberado que a obra já iniciaria em 1984,

com construção das fundações para o plenário e gabinetes destinados aos Vereadores. No início, foram construídas

dez salas de alvenaria em tijolos maciços, destinadas a acomodar dois vereadores por gabinete parlamentar. Ainda

em construção, o projeto original foi modificado e passou o prédio a constar com mais um piso acima, finalizando

assim, um gabinete com duas salas para cada Vereador, além de 04 salas com aproximadamente 30m², destinadas

ao Arquivo, Diretoria Legislativa, além das 02 salas multiuso para reuniões das Comissões permanentes.

As instalações destinadas aos Vereadores, bem como o Plenário, foram inauguradas em 07 de dezembro de

1987, durante o mandato do Vereador João Nascimento da Silva. As responsáveis técnicas pelos projetos foram as

Arquitetas Nívea B. da Costa e Téssia Regina Kapp Pereira.

Em 1989, as Arquitetas supervisionaram a revitalização da fachada e as modificações propostas para o hall

de entrada, conservando a estrutura da escada original e os ladrilhos portugueses à época da construção do prédio,

em função da representatividade arquitetônica e o valor histórico. Foram construídas mais três salas de reuniões

próximas ao Plenário e adaptado o espaço ocupado pela Junta Militar que passou a abrigar o acervo histórico de

documentos do Poder Legislativo.

Em 1995, sob a presidência do Vereador Ony Lacerda da Silva e responsabilidade do Engenheiro Vitor Hugo

Da Cás, foi construído um anexo à esquerda (ao Leste), destinado aos setores administrativos da Câmara de

Vereadores. Neste ano, parte do estacionamento foi coberto.
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Em 1997, aconteceu o processo licitatório para a construção da estrutura do elevador (caixa). O contrato

com a empresa BK Construções, que venceu o certame, foi assinado em 27 de dezembro. A finalização da obra e

instalação do elevador ocorreu em 1998.

Com a redução do número de vereadores para a Legislatura 2005/2008, houve reformulação da área

destinada aos Gabinetes parlamentares, readequando-os ao número de Vereadores (14 gabinetes). Durante o

período de recesso parlamentar, nos meses de janeiro e fevereiro do ano de 2007, houve nova reformulação nos

Gabinetes destinados aos Vereadores, em função do restabelecimento do número de 21 vagas. As salas foram

ampliadas e o corredor do terceiro andar, diminuiu o espaço destinado aos visitantes.

No ano de 2009, durante o mandato do Vereador João Carlos Maciel, aconteceu a revitalização do prédio

com a pintura da fachada, recuperação de esquadrias e reparos internos, através do processo n°163/09, carta

convite n° 14/2009. O prédio da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria foi incluído no acervo do

Patrimônio Histórico do Município de Santa Maria pela Lei Municipal n° 5005 de 12 de junho de 2007. Texto

retirado do Termo de Referência (Processo Administrativo n° 13175/2023).

3. DO LEVANTAMENTO CADASTRAL

O Levantamento Cadastral de base foi executado em dezembro de 2023, a partir de levantamento

fotogramétrico, geração de ortofotomosaico e posterior desenho técnico da fachada principal e escada

monumental.

4. DO PROJETO DE CONSERVAÇÃO E RESTAURO

O projeto de conservação e restauro da edificação que sedia a Câmara de Vereadores de Santa Maria foi

realizado pela empresa Box Studio Arquitetura e Consultoria Ltda., CNPJ: 11.156.784/0001-68, CAU: PJ523531,

com sede à Rua André Marques, 119, Centro - Santa Maria/RS, CEP: 97010-041, fones: (55) 99976.7090 e (55)

99605.9808, e-mail: box.urb@gmail.com, Web site: boxstudioarq.com.br.
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O projeto arquitetônico e o respectivo memorial descritivo são de autoria dos profissionais da empresa Box

Studio Arquitetura e Consultoria Ltda. e nenhuma alteração ou adequação será executada sem prévia autorização

desses.

Basicamente o Projeto contemplará:

- Projeto de Conservação e Restauração da Fachada Principal;

- Projeto Luminotécnico da Fachada Principal;

- Projeto de Conservação e Restauração da Escada Monumental interna.

A equipe técnica que compõe o projeto de restauro está listada a seguir:

- Arquiteto e Urbanista Daniel Pereyron (CAU A40724-0), Sócio Proprietário BOX Studio Arquitetura e

Consultoria;

- Arquiteto e Urbanista Ewerton das Dores Ruiz Amorim (CAU A42829), Sócio Proprietário BOX Studio

Arquitetura e Consultoria;

- Arquiteto e Urbanista Marco Antônio Melo, Sócio diretor da Empresa Habitat Arquitetura (CAU

A149722-7) - Levantamento Fotogramétrico.

Ensaios de Prospecção:

- Restauradora Mara Denise Nizolli Rodrigues: Bacharel em Conservação e Restauro de Bens Culturais

pela UFPel. Curso Técnico de Edificações no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. Especialização em Museografia e

Patrimônio cultural, Claretiano Centro Universitário São Paulo/Brasil;

- Químico Fabio Galli Alves: Mestrado em Memória Social e Patrimônio Cultural pela Universidade

Federal de Pelotas, Brasil. Bacharel em Conservação e Restauro pela UFPEL. Técnico em Química pelo IFSUL -

Pelotas.

- Arquiteta Adriana Pagliani Ança: Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal de Pelotas.

Especialista em Gestão Ambiental em Municípios pela Universidade Federal do Rio Grande, FURG, Rio Grande.
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Mestranda em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal de Pelotas, UFPel. Especialista MBA em

Conservazione e Restauro Del Centri Storici - Scuola Di Alta Formazione in Conservazione e Restauro, CO.RE, Itália.

Curso de Gestão de Restauro-Treinamento Presencial em Gestão e Prática de Obras de Conservação e Restauro de

Patrimônio Cultural – CECI Centro de Estudos Avançados da Conservação Integrada. Olinda/Pernambuco.

- Fernando Rebelo: Artífice-restaurador, Curso de restauro de elementos decorativos de valor histórico

e artístico no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. Curso de Restauro de elementos decorativos em edificações

pelo IILA Instituto Ítalo Latino Americano, Brasil.

- Andressa Nizolli Rodrigues: Bacharel em Engenharia Hídrica, UFPel. Curso Técnico de Edificações no

Instituto Federal Sul-Rio-grandense. MBA em Agronegócios. Pós-graduação em Agricultura de Precisão.

Integra o presente projeto de conservação e restauro da CMVSM, o conjunto de pranchas a seguir descrito,

que deve ser considerado conjuntamente ao diagnóstico (Documento 01 - Laudo Resultados e Documento 02 -

Laudo Geral Expandido) e a este memorial descritivo, bem como ao cronograma físico-financeiro, Relação de

Composições, Lista de Códigos SINAPI/Composições adotadas, Composição de BDI, Memorial Descritivo do Projeto

Luminotécnico, Proposta Cromática, Relatório de Danos e demais representações gráficas, fotográficas e textuais,

conforme segue:

Pranchas técnicas:

01 - Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_diagnóstico_01_20240227 - Fachada Norte - Diagnóstico

de Patologias.

02 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_diagnóstico_02_20240227 - Planta de Esquadrias -

Diagnóstico de Patologias.

03 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_diagnóstico_03_20240227 - Planta, Cortes e Elevações

Escada Monumental- Diagnóstico de Patologias.

04 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_intervenção_04_20240227 – Plantas Baixas Pav. térreo e

2º pavimento - Proposta de intervenção.
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05 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_intercenção_05_20240210 - Fachada Norte - Proposta de

intervenção.

06 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_LUMINOTECNICO_06_20240209 – Plantas Baixas Pav.

térreo e 2º pavimento - Projeto Luminotécnico.

07 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_LUMINOTECNICO_07_20240209 – Fachada Norte -

Projeto Luminotécnico.

Memoriais, Laudos e documentos técnicos:

08 - Memorial Descritivo do Projeto Luminotécnico

09 - Proj_Restauro_CMVSM_Proposta_Cromática_V1_20240226 - Proposta Cromática

10 - Memorial Descritivo de Obra

11 - Relatório de Danos

12 - Laudo Resultados

13 - Laudo Geral Expandido

14 - Relatório de Responsabilidade Técnica - RRT

4.1 DIVERGÊNCIAS

Qualquer divergência entre as medidas cotadas em projeto e medidas verificadas no local, ou outras

encontradas durante a execução da obra deverá ser comunicada à fiscalização da obra e aos profissionais

responsáveis pelo projeto.

4.2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

4.2.1. Das Aprovações e demais Tramitações de Projeto

É necessário que este projeto seja encaminhado aos órgãos competentes para aprovação. Todos os

procedimentos contarão com o acompanhamento e interface com os órgãos de preservação do patrimônio, no caso
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em tela o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural (COMPHIC), Instituto de Planejamento de Santa

Maria (IPLAN-SM) e Secretaria de Município de Licenciamento e Desburocratização (SELD). O acompanhamento

das ações conservativas e restaurativas pelos órgãos de proteção é ato imprescindível à fruição, autorização e

qualificação dos trabalhos.

4.2.2. Da Fiscalização do Contrato

À Contratante e à equipe responsável pela Fiscalização caberá a gestão dos contratos e o acompanhamento

da execução dos serviços, bem como as aprovações técnico-construtivas necessárias.

4.2.3. Dos aspectos relacionados à Execução

A execução da intervenção de conservação e restauro da fachada principal e da escada monumental interna

da CMVSM serão realizados a posteriori por empresa técnica especializada.

A empresa contratada para execução da obra deverá elaborar e submeter à Contratante e/ou Fiscalização,

para avaliação, aprovação e acompanhamento, plano de trabalho onde deverão estar inclusas todas as providências

que serão tomadas, explicitando, etapa por etapa, quais os recursos (maquinário, tecnologia e pessoal), que serão

empregados, para garantir o cumprimento do prazo e satisfação do objeto.

Anterior à ordem de serviço, a empresa vencedora deverá agendar Reunião de Partida, a ocorrer na presença

da Contratada (representada pelo Fiscal do Contrato) e pelo autor do projeto/responsável pela fiscalização da

execução da obra.

A planilha de quantitativos é referencial e, quaisquer diferenças verificadas quando da execução da obra,

deverão ser relacionadas e quantificadas em planilha complementar. Recomenda-se quando da definição da

empresa executora, que haja reunião para alinhamento e discussão dos detalhes referentes à execução e logística,

e se necessário, proposta de Replanilhamento.
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Todas as marcas e especificações dos produtos integrantes deste memorial são referenciais de padrão e

qualidade, podendo ser substituídos por produtos ou equipamentos que sejam similares em qualidade, técnica e

acabamento, que terão que ser submetidos à análise da Fiscalização.

Todos os materiais e instalações deverão apresentar qualidade e bom acabamento, dentro das boas práticas

de conservação e restauro, de engenharia, obedecendo às exigências das normas pertinentes e as especificidades

inerentes a um edifício de caráter histórico e cultural. Deverão também ser seguidas as recomendações dos

fabricantes dos equipamentos e materiais empregados.

A empresa contratada para execução da obra deverá fornecer todo o material de marca, modelo ou

fabricante indicado na planilha. O uso de produto similar ficará condicionado à aprovação plena da equipe técnica

da Contratante ou responsável autorizado. Considera-se como similar o produto de outro fabricante que apresenta

rigorosamente as mesmas características, performance, acabamento, padrão de qualidade e seja fabricado com os

mesmos materiais básicos, conforme será, aqui, referido, tendo como base a legislação aplicável.

Trabalhar-se-á com a máxima preservação da edificação e com a mínima intervenção, como critério

interventivo, prosperando o restauro conservativo, respeitando as estruturas, componentes, elementos artísticos e

documentação da obra.

4.2.4. Da logística e funcionamento da Câmara durante a Execução

Será sistematizada logística para o bom funcionamento da CMVSM durante os serviços, especialmente

quanto às operações de deslocamento de pessoal e transporte de material e equipamento. Deverão ser previstos

locais e horários adequados às operações de carga e descarga de qualquer natureza. Todos os entraves à utilização

e circulação deverão ser devidamente identificados e sinalizados. Todos os entulhos deverão ser acondicionados

em sacos plásticos, envoltos em lona ou transportados de forma a evitar a proliferação de pó, detritos, caliça ou

qualquer outro material oriundo de demolição, da sua origem até as caçambas de armazenamento e posterior

descarte. Não será permitido o armazenamento de entulhos nos andaimes e locais não determinados do canteiro.
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Devido à característica de execução dos trabalhos em altura deverá ser tomado especial cuidado quanto à

queda ou desabamento dos elementos demolidos, atentando-se sempre para a segurança dos transeuntes e equipe

de obra.

As normas técnicas inerentes à localização, implantação, administração e operação do canteiro de obras

serão sempre aplicadas, exigências que se estendem durante toda a intervenção, bem como ao Código de Posturas

e às boas regras de conduta e civilidade exigíveis de qualquer trabalhador/colaborador da Contratada.

A empresa contratada para execução da obra deverá atentar às leis, decretos, regulamentos, portarias e

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, destacando-se,

desde já, o tratado nas Normas da ABNT e INMETRO, nas normas das concessionárias de serviços públicos locais,

recomendações dos fabricantes de materiais, etc.

Os profissionais deverão ser habilitados e com experiência na realização de todo e qualquer serviço, sendo

que a Contratada assumirá a responsabilidade pela boa execução e eficiência, bem como pelos danos decorrentes

da realização dos trabalhos.

Todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista deverão ser cumpridos pela

empresa contratada para execução da obra, que deverá, também, efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas

e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato.

A empresa contratada é responsável pela adoção de medidas de segurança e de uso de EPI por parte de seus

funcionários durante toda a execução dos serviços, inclusive a montagem de andaimes e plataformas que garantam

a segurança dos funcionários e pedestres que circulem nas adjacências.

4.2.5. Das recomendações para o Processo Licitatório

A Planilha Orçamentária contempla material e mão de obra para a realização dos serviços. A execução dos

serviços deverá ocorrer rigorosamente conforme especificações técnicas contidas neste memorial, salvo

autorização expressa da Fiscalização.
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Caberá somente à contratada a responsabilidade pela perfeita execução dos serviços descritos neste

memorial, em consonância com as Normas relacionadas, não cabendo à fiscalização qualquer responsabilidade

sobre a qualidade dos serviços entregues.

A fiscalização poderá exigir a qualquer tempo adequações em serviços e técnica em que sejam constatados

desacordos entre o especificado em projetos, memoriais e Planilha Orçamentária, uma vez sendo verificados pela

executora, já que se trata de reforma.

A partir do momento da sua participação no processo Licitatório, a empresa aceita a realização de todos os

serviços presentes na Planilha, nas condições exigidas no Memorial Descrito, salvo verificado a necessidade de

serviços essenciais não Planilhados ou detectados posteriormente e que possam, em qualquer grau, afetar a

qualidade da obra.

As informações contidas na planilha orçamentária não substituem as informações contidas em Memorial

Descritivo, uma vez que aquela tem por objetivo apenas de quantificar e informar a composição dos custos

unitários, tendo como base parâmetro/referência legalmente reconhecidos, não cabendo a ela especificidades.

Caso haja alguma divergência de informações entre as orientações técnicas (especificações) contidas nos

documentos, prevalecerá a seguinte ordem de hierarquia: 1º - memorial descritivo e 2º - planilha orçamentária.

Em hipótese alguma itens que compõem e sejam essenciais a determinado serviço citado em Memorial Descritivo

poderão ser subtraídos por não constarem na planilha de orçamento. Nestes casos, a fiscalização da obra deverá

ser comunicada para que se tomem as providências cabíveis.

Toda a empresa participante do certame, ao receber o atestado de visita técnica, de forma tácita, aceita os

serviços que serão realizados, nas condições expressas em Memorial Descritivo, desta forma, não cabendo, caso

obtenha êxito na licitação, alegar divergências de quantidade em relação às Planilhas e de inconsistências entre

Memorial Descritivo e Objeto do processo licitatório.
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Por fim, recomenda-se que seja adotado a prática do Atestado de Visita Técnica emitido a cada 15 dias, pela

Contratante e assinada pelo Responsável Técnico da empresa executora, devendo esse, impreterivelmente, ser

designado inicialmente com uma das seguintes qualificações:

- Arquiteto com experiência em Fiscalização, Conservação e Restauro

- Arquiteto ou Engenheiro com experiência em Restauro ou Conservação;

- Engenheiro Sênior com experiência em Fiscalização, Conservação e Restauro.

OBS: Recomenda-se que anteriormente à abertura do Processo Licitatório, que seja enviado edital em meio

digital para os autores do projeto, de forma a possibilitar sugestões, evitando a contratação de empresas sem o

mínimo conhecimento e sem mão-de-obra qualificada.

4.2.6. Da Qualificação Profissional e Capacitação Técnica

Em razão da importância histórica-cultural da edificação, do seu tombamento, recomenda-se que o edital

que norteará o processo licitatório tenha alguns cuidados e especificidades, de forma a primar pela execução dos

serviços, dentre eles que a empresa apresente Capacidade Técnica Profissional Capacitação Técnica Operacional,

nos termos da Lei 14.133/2021 que dá nova redação à Lei 8.666/93, ou ainda, outra que a venha a substituir

parcial ou totalmente estas já citadas.

Quanto aos aspectos relacionados à Capacidade Técnico-Profissional:

Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),

sugere-se que seja apresentado Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) referente à uma ou mais das

seguintes Atividade de Execução (2), subgrupo “2.9. PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO, URBANÍSTICO E

PAISAGÍSTICO”, subgrupo “2.9.1. Preservação de edificações de interesse histórico-cultural”, ou subgrupo “2.9.2.

Preservação de sítios histórico-culturais;”, sendo:

2.9.1.1. Execução de obra de preservação do patrimônio edificado;

2.9.1.2. Execução de obra de consolidação;
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2.9.1.3. Execução de obra de estabilização;

2.9.1.4. Execução de obra de reutilização;

2.9.1.5. Execução de obra de requalificação;

2.9.1.6. Execução de obra de conversão funcional;

2.9.1.7. Execução de obra de restauração;

2.9.1.8. Execução de obra de conservação preventiva;

2.9.2.2. Execução de obra de requalificação de espaços públicos;

Para Responsáveis técnicos de Empresas registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

(CREA).

Anotação de Responsabilidade Técnica referente à Execução de “Edificações – Arquitetônico” (Código

W0206) ou Execução de Reforma (W0836), contudo, como o respectivo Conselho é extremamente amplo quanto

às atividades, deverá possuir no campo Descrição Complementar (W9999), uns dos seguintes termos:

“Obra de preservação do patrimônio”;

“Obra de consolidação”;

“Obra de estabilização”;

“Obra de reutilização”;

“Obra de requalificação”;

“Obra de conversão funcional”;

“Obra de restauração”;

“Obra de Conservação preventiva”;

“Obra de requalificação de espaços públicos”.

Quanto aos aspectos relacionados à Capacidade Técnico-Operacional:
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A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado

em características, quantidades e prazos.

4.2.7. Relatórios e Acompanhamento de Obra

É de suma importância o registro dos procedimentos, por meio de Relatório de Serviços incluindo Registro

Fotográfico, mensalmente, ou podendo ser vinculado ao Boletim de Medição (BM), ambos elaborados pela

Contratada, podendo serem fornecidos em meio digital.

Preambularmente, serão feitos os registros fotográfico e gráfico necessários a documentar o estágio de

conservação atualizado da edificação, especificamente quanto à Fachadas Principal e a Escada Monumental

interna, seus danos e patologias, a consubstanciarem a conduta conservativa restaurativa, pautada na máxima

preservação. Destaca-se que não há como estimar o intervalo entre a elaboração do Projeto que mapeou os danos

e o início dos trabalhos de execução pela contratada, tornando-se primordial o procedimento acima mencionado.

O Registros de Responsabilidade Técnica – RRT referentes ao Projeto de Restauro, faz parte do rol de

documentos que compõem este projeto, contudo deverão ser solicitadas à empresa que executará a obra de

restauro da fachada e escada interna as respectivas RRT’s e ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART’s)

referente a execução da obra.

5. DOS ENSAIOS, PROSPECÇÕES E DIAGNÓSTICOS

5.1. Considerações Iniciais

No que tange à fachada principal da CMVSM e a escada monumental interna, deve-se retomar o Diagnóstico

que inspecionou tais estruturas e seus elementos correlatos, que bem registrou os danos decorrentes na

edificação histórica. Tal documento, fará a interpretação e o entendimento acerca dos agentes deletérios, tendo-se

a compreensão do edifício de forma integral e que serviu de base para o projeto de conservação e restauração. As
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informações levantadas previamente, portanto, assumem o caráter balizador, sendo que a empresa Contratada para

execução, deverá, perceber essas diretrizes, refletir a respeito, assumir posturas e dialogar, a todo e qualquer

tempo, com o Autor do Projeto e se necessário, com os órgãos de preservação e com a Contratante.

Figura 4 – Fachada Leste (Frontal) CMVSM

Fonte: Acervo Box Studio.

Figura 5 – Representação Gráfica da Escada Monumental

Fonte: Documento 2 - Laudo Geral Expandido
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5.2. Levantamentos Estratigráficos - Prospecção Cromática

Estratigrafia, do grego stratos, tem como objeto a estratificação, relatando a história e seus tempos.

Ao realizar análise estratigráfica e cromática dos revestimentos da edificação, por intermédio de

prospecções pictóricas das tintas sobre as argamassas e esquadrias, este processo possibilitará a identificação e

caracterização das técnicas e das camadas de pintura. Através dos levantamentos, é possível retomar a

originalidade, as marcas e os testemunhos da edificação, sendo de grande importância para a sua documentação

histórica. É a base para a determinação da tonalidade da intervenção de conservação e restauro, restabelecendo

uma estética e narrativa histórica cultural (definidas no critério).

No caso da CMVSM, portanto, será procedida a abertura de “calas” fazendo uso de bisturi, removendo-se,

lenta, cuidadosa e sequencialmente, as películas, preservando-se as camadas abaixo, sendo que este processo será

repetido até o nível do substrato (madeira ou argamassa). Trata-se de verificação das evidências cromáticas, nas

fachadas da edificação, em diferentes alturas, bem como nas portas, janelas e escada em madeira, as quais serão

devidamente numeradas por camadas, da mais antiga à mais recente.

Após a organização das amostras, utilizar-se-á paletas de cores comerciais das marcas disponíveis, sendo

que a mesma será informada no Documento 2 - Laudo Expandido, com o objetivo de identificação das diversas

camadas de cores usadas ao longo do tempo.

No procedimento estratigráfico, após a coleta de dados, far-se-á a catalogação das informações para as

proposições das cores, consubstanciando-se as ações de restauro.

Será apresentado relatório específico (Documento 1 - Laudo dos Resultados, Documento 2 - Laudo

Expandido) destes procedimentos, elencando os locais, o método e os aspectos conclusivos dos ensaios conforme

preconizado em Termo de Referência, portanto este memorial não tratará da pormenorização destes aspectos.

OBS: Todas as amostras ficarão disponíveis pelo tempo de seis meses contados a partir de sua coleta.

Fig. 6 e 7 – Estratigrafia das prospecções cromáticas - escada interna.
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Fonte: Documento 2 - Laudo Geral Expandido

Fig. 8 e 9 - Estratigrafia das prospecções cromáticas - esquadrias.

Fonte: Documento 2 - Laudo Geral Expandido

Fig. 10 a 13 - Estratigrafia das prospecções cromáticas - fachada (argamassa).
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Fonte: Documento 2 - Laudo Geral Expandido

Fonte: Documento 2 - Laudo Geral Expandido

Fig. 14 - Estratigrafia das prospecções cromáticas - escada.

Projeto de Restauro da Fachada Principal da CMVSM • MEMORIAL DESCRITIVO

Rua André Marques, 119 – Vila Belga│SM • FONE│55│999767090 │996059808 23

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

g8
H

sH
V

V
U

 u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 'B

3D
2E

04
2'



Fonte: Autor

6. DAS INSTALAÇÕES INICIAIS E SERVIÇOS PRELIMINARES

6.1. Galpão de Obra

É de responsabilidade da empresa contratada pela execução da obra a montagem completa do canteiro da

obra, com todas as instalações provisórias necessárias à execução dos serviços. Os galpões de obra deverão ser

instalados no espaço situado na área do estacionamento da CMVSM, visando o monitoramento de entrada e saída

de pessoal, materiais e equipamentos. Qualquer modificação dessa diretriz deverá ser discutida com a

FISCALIZAÇÃO e com a equipe de gestão da edificação.

O canteiro de obra deverá seguir as normas técnicas (NR18) e incluirá: escritório, almoxarifado, marcenaria,

baias para guarda de materiais brutos (areia, brita, etc..), armazenamento provisório de resíduos,
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vestiário/sanitário e refeitório (se exigido por norma). Tais instalações deverão ser dimensionadas pela da empresa

responsável pela execução da obra, conforme normas pertinentes e a quantidade de trabalhadores na equipe.

A responsável pela execução da obra deverá providenciar e custear as instalações sanitárias provisórias

para seus operários, sendo responsável pela destinação correta dos resíduos, de acordo com as prescrições

mínimas estabelecidas pela legislação e normas técnicas vigentes. A instalação, localização e condições de

manutenção destas instalações sanitárias deverão garantir condições de higiene, atendendo às exigências mínimas

da saúde pública, e não deverão causar quaisquer inconvenientes às dependências da CMVSM.

6.2. Instalações de Água e Luz

Serão utilizadas as estruturas de água e luz existentes na CMVSM, as instalações entre o ponto de

fornecimento e os pontos de utilização no canteiro serão de responsabilidade da contratada. O abastecimento

deverá atender as normas técnicas e legislações vigentes, no que diz respeito a sua execução e materiais

utilizados.

Serão executadas ligações em média ou em baixa tensão, de acordo com a necessidade do local e potência

de cada equipamento instalado no canteiro da obra. Não serão permitidas emendas nos cabos de ligação de

quaisquer máquinas, ferramentas ou equipamentos. As máquinas e equipamentos, como serra circular, torre,

máquinas de solda, etc., terão suas carcaças devidamente aterradas. Visando reduzir o comprimento dos cabos de

ligação elétrica, serão instaladas tomadas diversas, próximas a cada local de operação de máquinas, ferramentas e

equipamentos.

Deverá ser prevista iluminação suficiente para os serviços e a segurança do canteiro da obra, inclusive à

noite, mesmo quando não houver trabalhos programados para este período.
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6.3. Proteção dos pisos

Os pisos do edifício que estiverem nas imediações dos locais de obra, receberão proteção contra impactos

mecânicos, e manchas, através da colocação de manta bidim, papelão corrugado, lona plástica, chapas de

compensado, piso vinílico ou outra forma de proteção, desde que acordada com a Fiscalização.

6.4. Armazenamento e Produção da Cal

A cal a ser utilizada na composição da argamassa será a Cal Hidráulica, devendo a mesma ser produzida

para o consumo diário. Não devendo ser guardada após a sua mistura..

Recomenda-se a não utilização de Cal Virgem devido a necessidade de supervisão de profissional com

experiência no preparo da Cal Virgem, durante todo o seu processo de produção. Sendo que além deste fator, a

produção da Cal Virgem possui outras desvantagens, dentre elas:

⚫ Necessidade de espaço de armazenamento para grandes quantidades;

⚫ Tempo mínimo de cura de 21 dias;

⚫ Maceração e mistura constante e diária;

⚫ Uso de EPI’s adequados pelos funcionários que trabalharem na sua produção, dentre eles, botas, luvas,

óculos e máscaras;

⚫ Recobrimento/tamponamento total até a hidratação e dissolução total da cal com a água.

Portanto recomenda-se o uso de Cal Hidratada ou Cal Hidráulica conforme recomendações e traços a serem

abordados oportunamente. Contudo há certos cuidados que dever-se-á ter no preparo da Cal Hidráulica, dentre

eles:

⚫ Deverá ser adquirida em pó, normalmente comercializadas em sacos de 20 kg;

⚫ A quantidade a ser produzida deverá considerar a jornada diária de trabalho;

⚫ Não deve ser armazenada de um dia para outro, pois ela adquire consistência;
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⚫ A preparação da Cal Hidráulica deverá ocorrer em recipiente com aproximadamente um terço de adição

de água para que aconteça a re-hidratação.

⚫ A cal em pó será adicionada no recipiente de forma a deixá-la se acomodar (afundar), sem misturar,

adicionando a cal hidráulica em pó, até que se formem ilhas (bolinhos) na parte superior. Em 24 horas, no máximo

48 horas, esses “bolinhos” se acomodaram ao fundo, formando uma película d'água em cima.

⚫ Esta película deverá ser mantida devido ao processo de catalisação com o CO2 do ar;

⚫ Esta cal pode ser armazenada por vários dias, desde que ocorra mistura constante e seja adicionada

água, mantendo a película.

Fig. 15 - Tipos de Cal

Fonte: Cedida por Fábio Galli, co-autor dos Ensaios.
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6.5. Placa da Obra

Instalação de placa de identificação da obra, de acordo com orientação da Contratante, e normativas dos

órgãos de preservação. Nela, devem constar os dados também da empresa responsável pela execução da obra,

empresa responsável pelo projeto de restauro, com a identificação dos responsáveis técnicos envolvidos. Ainda

deverão conter o valor da obra, e fonte do recurso. A placa será produzida em chapas de aço galvanizado instalada

em local de fácil visibilidade.

A Placa de Obra será em Chapa de Aço Galvanizado com área mínima de 2 m², salvo outro padrão, a

depender do órgão concedente do recurso, podendo ser adesivada, conforme modelo a ser fornecido pela

Contratada. A placa deverá possuir requadro em madeira em seu perímetro, bem como demais reforços

necessários à sua estabilidade. Para os suportes de fixação foram considerados caibros de madeira aparelhada com

dimensões de 6 x 8 cm. Os pontaletes/caibros de suporte deverão ser enterrados a no mínimo 60 cm no solo.

6.6. Tapumes, vedações e proteções

Serão implantados tapumes na parte frontal, visando prover a segurança da obra e facilitar o controle de

entrada e saída de pessoal e materiais.

Os tapumes serão executados em chapas metálicas trapezoidais ou onduladas, com altura mínima de 2,20m,

ou seja, cada chapa será instalada na vertical e deverão atender às disposições da NR18.

Todo o perímetro da edificação, que estiver em obras, será protegido com tapume, identificado conforme

orientações da Contratante, devidamente sinalizado com logotipos/logomarcas dos participantes pela execução,

projeto e informações da obra.

Far-se-ão, também, as vedações necessárias ou outro sistema entendido por mais conveniente, com o intuito

da máxima segurança dos funcionários da CMVSM, dos trabalhadores da obra, transeuntes e visitantes, como por

exemplo, a instalação de um túnel de proteção para o acesso principal.
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Quando necessário, os portões para descarga de materiais e acesso de operários terão as mesmas

características do tapume, sendo devidamente dotados de contraventamento, ferragens e trancas de segurança.

Os tapumes deverão ser estruturados em elementos de madeira e contraventados, em posições que

permitam o desenvolvimento das atividades no interior do canteiro e protejam os transeuntes no lado externo.

Deverão ser fixados de forma que não causem danos à pavimentação existente (em grande parte tombada), sendo

que qualquer dano causado deverá ser reparado pela empresa responsável pela execução sem custos adicionais à

Administração.

O eventual aproveitamento de muros e/ou paredes existentes como tapume, deverá ser submetido à

autorização pela FISCALIZAÇÃO.

6.7. Andaimes

Para acessar as fachadas da edificação, será utilizado sistema de andaimes fachadeiros com fechamento em

telas de proteção, as quais se fixarão aos andaimes.

O dimensionamento, instalação, montagem, desmontagem, utilização e realocação dos andaimes, bem como

sua estrutura de sustentação e fixação, será de responsabilidade da empresa contratada, sendo que a mesma

deverá apresentar ART/RRT referente a fabricação e montagem dos mesmos.

Os andaimes deverão apresentar boas condições de segurança, observar as distâncias mínimas da rede

elétrica e demais exigências das normas reguladoras da Concessionária, serem dotados de proteção contra queda

de materiais em todas as faces livres e atenderem a legislação municipal vigente.

A montagem dos andaimes deverá possibilitar o acesso da Fiscalização, a qualquer momento, a todos os

pontos da fachada, onde o trabalho está sendo realizado. Portanto deverão ser mantidas plataformas principais de

trabalho, durante todo o período de duração da obra, devendo sua desmontagem somente ser autorizada pela

Fiscalização.
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Andaimes do tipo “torre” deverão ser utilizados apenas nos trabalhos na escada interna e em serviços

internos no restauro e reinstalação de aberturas. Na sua montagem deverão ser previstos calços em madeira, de

forma a distribuir o peso dos mesmos e evitando a danificação do piso existente.

Deverão ser instaladas escadas diagonais que permitam a circulação desde o nível do solo até todas as

plataformas principais, admitindo-se, para plataformas temporárias, a escada de marinheiro.

O sistema de fixação a ser adotado não poderá oferecer risco de danos aos revestimentos e ornamentos da

fachada, nem a pavimentação dos passeios públicos, devendo o mesmo ser previamente submetido à aprovação da

Fiscalização.

No decorrer da desmontagem dos andaimes, conforme os elementos de fixação forem sendo retirados, os

orifícios e porções sem revestimento que tiverem restado deverão ser preenchidos e submetidos aos mesmos

procedimentos de restauro das porções a que pertencem, inclusive pintura.

Observar-se-á para os trabalhos em altura, sobre o telhado, a adoção de Linha de vida, com componentes e

materiais adequados atendendo às respectivas normas vigentes, em especial a NBR-16325-2, devendo a empresa

executora apresentar Laudo, acompanhado de ART ou RRT, emitido por profissional habilitado, contendo o

respectivo Dimensionamento e Memória de Cálculo, atestando a segurança dos funcionários que usarão o

dispositivo auxiliar.

Durante toda a duração dos serviços deverá ser colocada tela de proteção em todo perímetro aberto dos

andaimes fachadeiros, para evitar a queda de materiais. A tela de proteção deverá ser em polietileno rolo de 3,00

x 1,00 m., com malha de 5 mm.

Por fim, a logística da montagem dos andaimes deverá ser previamente planejada, uma vez que deverá

possibilitar o livre acesso à Câmara e, simultaneamente, permitir a fluidez dos trabalhos de na fachada.

Fig. 16 – Andaime multidirecional/fachadeiro
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do autor.
Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 17 e 18 – Montagem de Andaime multidirecional/fachadeiro.

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do autor.
Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.
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Fig. 19 e 20 – Andaime montado e tela de proteção colocada.

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do autor.
Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

6.8. Máquinas e Ferramentas

Caberá à empresa contratada para execução da obra o fornecimento de todas as máquinas necessárias à boa

execução dos serviços. O fornecimento e uso de qualquer máquina ou ferramenta pela responsável pela execução

da obra não advirá qualquer acréscimo ao valor do contrato.

6.9. Escoramentos

Todas as áreas em risco deverão ser inicialmente escoradas, garantindo total segurança durante a realização

dos trabalhos.

6.10. Cargas, descargas e tele-entulho
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A empresa executora deverá periodicamente realizar a contratação, às suas custas, de

tele-entulho/container, para remoção do material oriundo das demolições, sendo preferencialmente, depositado

imediatamente após as remoções/demolições. As eventuais taxas referentes às Licenças Ambientais para a

locação dos serviços de tele-entulho, deverão decorrer por conta da empresa contratada. O período de

carregamento/retirada do contêiner não deverá superar 48 horas após a sua chegada.

A descarga de material deverá ser programada, e poderá ocorrer dentro do estacionamento da CMVSM ou à

sua frente, devendo tais aspectos serem tratados já na Reunião de Partida.

7. GERENCIAMENTO DE CANTEIRO E OBRA

7.1. Gestão do Canteiro

Far-se-á uma gestão responsável de pessoal, dos materiais, equipamentos e ferramentas no canteiro de

obras. Serão avaliados fornecedores e a procedência dos materiais, bem como o manuseio e fluxos dos mesmos

nas diferentes etapas da obra.

Os profissionais aqui descritos são de contratação e presença obrigatória durante todas as etapas de

execução da obra e considerados suficientes para a boa condução de todos os serviços contratados. Quaisquer

profissionais responsáveis técnicos que vierem a atuar diretamente na execução, planejamento e administração da

obra em nome da contratada pela execução ou de suas subcontratadas e fornecedores, além dos elencados neste

memorial, o farão sob expensas exclusiva da Contratada, devendo ser oficialmente apresentados à Fiscalização e

emitir ART/RRT quando cabível.

7.2. Responsável Técnico pela Obra – Arquiteto e Urbanista

A obra será localmente administrada por um profissional responsável técnico legalmente habilitado da

empresa responsável pela execução da obra, que deverá estar presente em todas as fases de execução dos

serviços e a representará junto à Fiscalização.
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A função deste profissional deverá constar da RRT respectiva. Este "profissional residente" será um

arquiteto e urbanista comprovadamente habilitado à execução de obras em bens imóveis com caráter histórico

cultural.

7.3. Mestre De Obras

A Contratada manterá, em obra, um mestre geral, que coordenará os serviços no canteiro e deverá estar

presente em todas as fases da execução da obra. Este profissional deverá ser experiente em serviços de restauro

semelhantes aos contratados e deverá prestar quaisquer esclarecimentos necessários à FISCALIZAÇÃO quando

assim solicitado.

7.4. Equipamentos de Segurança

Os serviços realizados no canteiro deverão obedecer às Normas Regulamentadoras atinentes à Segurança e

Medicina do Trabalho, NR-18 (Condições Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção), NR-6

(Equipamentos de Proteção Individual), NR-8 (recomendações com relação à segurança do trabalho) e NR-10

(Instalações e Serviços em Eletricidade), além de outras Normas vigentes pertinentes às etapas de trabalho.

A Contratada deverá se responsabilizar pela manutenção e pelo uso de equipamentos de prevenção e

acidentes dos funcionários e empreiteiros, de proteção individual, além da segurança de máquinas e

equipamentos, seguindo-se todas as recomendações técnicas de segurança de trabalho para preservar a

integridade física dos funcionários da Contratada e da Contratante, bem como de possíveis visitantes. Deve-se

atentar, também, ao uso de materiais e produtos químicos em relação às pessoas, à vegetação e à fauna.

7.5. Identificação dos Colaboradores

Todos os operários/funcionários deverão usar uniforme da empresa contratada para execução e crachá

funcional, bem como equipamentos de proteção individual adequados.
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8. EXECUÇÃO - FACHADAS E ESCADA MONUMENTAL

8.1. Limpeza da Fachada

Deverá ser procedida a remoção de elementos espúrios, corpos não genuínos (não integrantes da fachada),

como afloramento de vegetação e suas raízes, plantas invasoras, excrementos das aves, colônia de insetos,

biofilmes e demais materiais orgânico fixados à fachada.

Figura 21 - Afloramento de vegetação, raízes e plantas invasoras.

Fonte: Box Studio Arquitetura.

A remoção das raízes deverá ser realizada com o máximo de cuidado, para que não danifique ainda mais os

revestimentos. Proceder o corte das raízes o mais próximo possível da prumada, evitando a extração (arrancar)

manual das brotações, pois a raiz normalmente é bem maior que a parte aparente (aérea).

Em casos mais específicos em que a vegetação não possa ser retirada com facilidade, especialmente as

raízes, é recomendado utilizar herbicida contra macrofloras para secagem das mesmas. A aplicação deverá ser

cuidadosa, fazendo uso de escovas de cerdas macia e após a secagem dos agentes, proceder a remoção das raízes

secas e limpeza do local com água e detergente neutro. É importante dar preferência a produtos que não tenham
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ação de corrosivos ou ácidos, que possam comprometer a qualidade das superfícies, sendo os mesmos aplicados,

cumprindo as especificações técnicas do fabricante.

Após a fissura deve ser preenchida com cal para total preenchimento do espaço, mesmo com a raiz não

totalmente removida, encapsulando a raiz dentro da estrutura.

Atenção especial deverá ser dada no desalojamento/retirada dos ninhos/casas de João de Barro presentes

na fachada principal, conforme foto abaixo, devendo a CONTRATANTE cientificar o IBAMA ou Secretaria Municipal

de Meio Ambiente e obter a devida autorização. É facultativa a remoção dos ninhos/casas de João de Barro,

devendo ser consultada a Administração da CMVSM.

Fig. 22 e 23– Ninho de João de Barro (“Furnarius rufus”)

Fonte: Box Studio Arquitetura.
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Fonte: Box Studio Arquitetura.

Todos os elementos não orgânicos fixados à fachada, como presilhas, ganchos, pregos e parafusos deverão

ser removidos pela contratada. Já os equipamentos acoplados ou fixados à fachada que componham o patrimônio,

deverão ser removidos pela CONTRATANTE, a exemplo, câmeras, sensores, antenas, luminárias, bem como toda e

qualquer fiação aparente.

Fig. 24 e 25 – Elementos a serem removidos pela Contratante

Fonte: Box Studio Arquitetura.
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Fonte: Box Studio Arquitetura.

A limpeza inicial ocorrerá fazendo uso de espátulas, escova com cerdas plásticas macias e posteriormente

uso de jato de água, evitando lava-jato, e em formato de leque para a retirada dos elementos já mencionados

anteriormente. À medida que se observa que os elementos a serem removidos permanecem inertes e não há

desprendimento do revestimento da fachada, o operador pode se aproximar mais o jato, sendo que os panos lisos

esta técnica é mais indicada, já nos ornamentos e frisos, poderá ocorrer o desprendimento, quanto maior a

pressão.

Anteriormente à aplicação do jato de água, todas as esquadrias (porta e janelas) deverão ser verificadas

quanto à sua estanqueidade, vidros ausentes ou quebrados, e se necessário, as esquadrias deverão ser vedadas

adequadamente, em caráter provisório. A aplicação do jato de água deverá considerar a possibilidade de

infiltrações entre a alvenaria e as peças em madeira que compõem as esquadrias (marcos e batentes) e ainda

deverá ser evitado o direcionamento direto sobre os vidros das esquadrias. Todas as películas, filmes ou adesivos

aplicados sobre os vidros deverão ser removidos, anteriormente à limpeza.
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8.2. Limpeza da Escada Monumental

Remoção, por parte da CONTRATANTE, a exemplo em especial, móveis e cofre localizados embaixo da

mesma, de forma a possibilitar o acesso pleno a todos os seus elementos. Caberá a CONTRATADA a remoção dos

elementos fixados à sua estrutura da escada, como paineis, tapetes, parafusos, pinos de fixação e demais

elementos.

Após a remoção de todos os elementos, deverá ser procedida a limpeza de todas as peças (pilares,

apoios, degraus e corrimãos) que compõem a escada monumental com a aplicação de pano umedecido em solução

de água e detergente neutro. Devido ao avançado estado de degradação, causado pelas galerias de insetos

xilófagos (cupins) verificados em pontos específicos de peças da escada, poderá haver o descascamento das

camadas de tintas na ocasião da limpeza, o que não é preocupante, uma vez que em item específico serão

abordados aspectos específicos para o tratamento e imunização da madeira.

Figura 26 a 28 - Colônias de cupins alojados na estrutura da escada.

Fonte: Documento 2 - Laudo Geral Expandido.
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8.3. Limpeza das Esquadrias em Madeira

Todas as esquadrias em madeira (portas e janelas) deverão, quando removidas, para a sua restauração,

serem limpas com a aplicação de pano umedecido em solução de água e detergente neutro. Da mesma forma os

demais elementos fixos à alvenaria, sendo que estes deverão ser limpos no local, como batentes e marcos.

8.4. Demolições/Retiradas da Argamassa

Antes do início dos serviços, a empresa contratada para execução da obra deverá proceder a um detalhado

exame de levantamento da fachada, de forma a constatar os níveis de comprometimento dos revestimentos em

argamassa.

A fachada deverá ser integralmente inspecionada visualmente e através de percussão com instrumento

apropriado ou mesmo com os nós dos dedos. Deverão ser identificadas as porções de revestimento a preservar e

as porções de revestimento a recompor (a serem removidos e substituídos), e se possível, proceder a demarcação

nas fachadas das porções a serem removidas/demolidas.

Para os planos que apresentarem o som cavo e entretanto não apresentarem sinais de ruptura ou

desprendimento da base, deverá se proceder com a técnica de “colagem das porções desprendidas”, descrita no

item 8.7.

A empresa executora levará em consideração o mapeamento contido no Projeto de Conservação e Restauro,

estas especificações e ainda, principalmente o Relatório que contemplará o diagnóstico de dano. Entretanto é

fundamental que a executora constate e avalie com a sua expertise o nível de comprometimento e deterioração da

argamassa, evitando a remoção de porções menores dos panos e futuro retrabalho. Destaca-se que a avaliação pela

empresa é fundamental, uma vez que não é possível estimar o tempo decorrido entre o mapeamento e a execução,

podendo nesse intervalo aumentar as patologias e/ou, inclusive, surgirem outras..
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Quando da elaboração do projeto, não se realizou teste percussivo com martelo de borracha ou mesmo com

nó dos dedos para identificação dos sons cavos, conforme descreve o diagnóstico. Tal procedimento, deverá ser

executado quando da intervenção conservativa restaurativa, para a verificação da adesão das argamassas.

Como critério de seleção das porções de revestimento que serão preservadas deverão ser escolhidas

aquelas que apresentarem íntegro mais de 50% do pano de fachada delimitado pelo desenho do rusticado

original. Os demais panos deverão ser criteriosamente tratados, seja pela técnica de “colagem das porções

desprendidas”, descrita no item 8.7, ou removidos e recompostos.

As demolições serão mínimas e pontuais e atingem, em princípio, somente os revestimentos. Tratam-se de

pequenos trechos de revestimento em argamassa das alvenarias, cimalhas e ornamentos, nos locais estritamente

necessários, quando a argamassa tiver perdido completamente a sua aderência, ou estiver excessivamente

comprometida.

Serão tomadas todas as precauções no sentido de ficar perfeitamente garantida a estabilidade dos

elementos construtivos remanescentes do imóvel, devendo para tanto, ser empregada a aplicação de argamassa

em camadas sucessivas com intervalo de cura suficiente de forma que as mesmas garantam a

estabilidade/aderência da mesma, evitando o desprendimento da camada sucessora.

As regiões da fachada que apresentaram som oco, não havendo possibilidade de fixação eficiente, deverão

ter o revestimento removido com o máximo cuidado, evitando o descolamento do restante do reboco das partes

consolidadas.

A remoção ocorrerá por meio de talhadeira e marreta, e em camadas, de forma a permitir a contínua

verificação das camadas estabilizadas.

A retirada de revestimentos deverá ser feita manualmente e de forma a remover completamente toda a área

comprometida. Os perímetros das áreas removidas deverão ser chanfrados em uma proporção de 1/5 da espessura

do reboco existente, aumentando a superfície de aderência e facilitando assim a transição e aderência entre o

revestimento existente e a ser reconstituído, conforme imagem abaixo.

Projeto de Restauro da Fachada Principal da CMVSM • MEMORIAL DESCRITIVO

Rua André Marques, 119 – Vila Belga│SM • FONE│55│999767090 │996059808 41

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

g8
H

sH
V

V
U

 u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 'B

3D
2E

04
2'



Fig. 29 e 30 - Demolição da argamassa que apresentava som cavo.

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 31 - Esquema da demolição/remoção da argamassa
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Fonte: Elaboração do Autor.

8.5. Remoção do revestimento de pintura aplicado sobre a argamassa

Decorrida a fase de demolição/retirada das porções do revestimento de argamassa da fachada, ou

seja, restando apenas as porções que não serão demolidas, deverá ocorrer a remoção das camadas de tinta, de

forma que viabilizem os trabalhos de pintura nova. A remoção da tinta deverá ocorrer para todas as camadas

impermeáveis até a exposição do suporte/substrato.

Posteriormente, em item específico (item 8.9), será indicada a forma de remoção das camadas de

revestimento de argamassa de acordo com a característica de cada elemento, classificados como, de uma forma

geral (conforme glossário que integra este memorial): Panos lisos, frisos, ornatos e socos, ocasião em que também

será descrito cada procedimento.

8.6. Escarificação das juntas em alvenaria de tijolos
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Nas porções em que houver a demolição/supressão total do revestimento de argamassa, ou seja,

exposição da alvenaria de tijolos, esta deverá ter suas juntas escarificadas (sulcadas) proporcionando um

rebaixamento mínimo de 10 mm em relação à face dos tijolos. A remoção da argamassa de assentamento

deverá ser mecânica, com o uso de talhadeira e espátula, com a finalidade de promover a aderência e

ancoragem da primeira camada de argamassa (chapisco de cal). As alvenarias devem ser lavadas para receber a

camada de chapisco. Para uma melhor compreensão a escarificação deverá ocorrer conforme o esquema

demonstrado na figura abaixo.

Fig. 32 – Detalhe da Escarificação para adesão da argamassa.

Fonte: Elaboração do Autor.
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8.7. Consolidação e estabilização de revestimentos

Após a remoção de parte dos revestimentos que se apresentarem soltos, deverão ser adotados alguns

procedimentos para recuperação, estabilização e recomposição de revestimentos antigos e aplicação de

revestimentos novos. Em casos de remoção/demolição de revestimentos antigos, escarificar as juntas das

alvenarias de suporte em consonância com descrição anterior. Contudo para consolidação e estabilização de

partes de revestimento descoladas podendo ser empregada a técnica de “colagem das porções desprendidas”.

O processo de estabilização em panos lisos consiste em injeções de cal hidráulica para “colar” os

destacamentos. A cal hidráulica deverá ser misturada em uma parte com agregado fino, ou seja, areia escaiola

ou pó de mármore, 200 micras e adicionado água suficiente para que ela fique fluida o suficiente para ser

injetada com seringa de 60 ml.

Para a determinação do traço da argamassa a ser empregada na recuperação do imóvel, foi necessária a

investigação por meio de ensaios para a reconstituição do traço e a análise granulométrica do agregado

original, sendo possível a reprodução do material com a mesma textura do original. A definição do traço da

argamassa está detalhada no item 8.9.

Os elementos das fachadas ou parte deles, tais como, frisos, capiteis das colunas, vergas, consoles ou

outros ornamentos que necessitarem ser retirados para serem recuperados, deverão ser removidos com o

máximo cuidado.

8.8. Colmatação das fissuras

As fissuras de pequena abertura, inferiores a 2 mm deverão sofrer colmatação a partir da injeção de

resina acrílica com auxílio de uma seringa hipodérmica.

Fissuras de maior abertura ou que apresentem esborcinamento deverão ser abertas em forma de “V”

com auxílio de ferramenta apropriada, em até 10 mm, até o substrato e após criterioso procedimento de
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limpeza deverão ser preenchidas com argamassa de mesma textura, com traço indicado pela reconstituição da

argamassa do local, empregando-se resina acrílica em substituição à água de amassamento.

Serão tratadas as lesões evidenciadas nas alvenarias, da seguinte maneira:

• Fissuras superficiais – são consideradas lesões superficiais aquelas que atingem apenas a

profundidade do reboco. Deverão ser tratadas com o seguinte procedimento:

1º. Remover toda a área de reboco afetada por fissuras superficiais, até a alvenaria;

2º. Remover todos os elementos soltos e/ou contaminados por elementos de origem orgânica;

3º. Rebaixar as juntas de assentamento dos tijolos com a remoção das partes em decomposição e/ou

desagregação numa profundidade mínima de 1 (um) centímetro; removendo toda a poeira e demais elementos

estranhos;

4º. Limpar os tijolos e as juntas com escova de cerdas de aço e água potável (jato de baixa pressão),

removendo toda a poeira e demais elementos estranhos;

5º. Aplicar, conforme indicação deste memorial: chapisco, emboço e reboco com traço volumétrico

estabelecido pelo resultado das análises de revestimentos.

• Fissuras profundas – são consideradas lesões profundas aquelas que ultrapassam o reboco, atingindo

as estruturas portantes das envoltórias.

Deverão ser tratadas com o seguinte procedimento:

1º. Abrir (escariar) a fenda para a remoção de todos os elementos soltos ou contaminados por elementos

de origem orgânica;

2º. Rebaixar as juntas de assentamento dos tijolos com a remoção das partes em decomposição e/ou

desagregação, numa profundidade mínima de 1 (um) centímetro;

3º. Limpar toda a superfície com escova e água potável (jato de baixa pressão), removendo toda a poeira

e demais elementos estranhos;
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4º. Fazer o preenchimento da fissura com argamassa a base de cal com traço estabelecido pelo

resultado das análises até o prumo da alvenaria;

5º. Aplicar sobre a área da fissura, com um transpasse de 30 (trinta) centímetros, na lateral e no

comprimento, fixada somente de um lado da fissura, com pregos de aço, uma tela metálica, também de aço, de

malha igual a 1 (um) centímetro x 1 (um) centímetro, nos dois lados (interno e externo) da parede;

6º. Sobre a área telada aplicar, conforme indicação deste memorial: chapisco, emboço e reboco com

traço volumétrico estabelecido pelo resultado das análises de revestimentos.

8.9. Recomposição de Argamassa da Fachada

Após a estabilização de todos os revestimentos da fachada, deverá ser procedida a recomposição da

argamassa da fachada. Este processo deverá ocorrer com extremo cuidado, atentando, o executor, para todas as

indicações descritas neste memorial.

Após a escarificação que proporcionará a “pega”, adesão das novas camadas de argamassa (reintegração),

deverá ocorrer o processo de umidificação do substrato. Recomenda-se o uso de borrifadores com pressão,

aplicando a água e deixando que a alvenaria absorva-a. Este processo será repetido até a formação de película de

água, ocasião em que o substrato já não absorverá mais a água com rapidez, podendo, somente então iniciar os

trabalhos de reintegração.

Sobre a superfície hidratada, deverá ser aplicada uma camada inicial de argamassa (chapisco) preparado

com traço 1:3 de cal hidráulica e areia. Destacando que esta mistura deverá proporcionar trabalhabilidade

suficiente, sendo a mesma preparada com areia seca e grossa.

A aplicação da primeira camada ocorrerá com colher de pedreiro e deverá cobrir todo o substrato (tijolo), de

forma a preencher as juntas da alvenaria escarificadas, ressaltando que após a sua aplicação deverá ocorrer

borrifação constante com água.
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A consistência ideal da argamassa é semelhante ao creme de leite sem soro, conforme imagem abaixo. Entre

uma camada e a posterior não se faz necessário a secagem total, de forma a evitar a retração da argamassa, e

inclusive aumentar a adesão entre camadas pelo processo mecânico e químico. O ponto ideal é sentir com o toque

dos dedos a consistência e estabilidade, isto é, não havendo o afundamento ao toque, poderá ser procedida a

próxima camada.

Figura 33 – Ponto de trabalhabilidade da Cal Hidráulica.

Fonte: Cedida por Fábio Galli, co-autor dos Ensaios.

A segunda camada de argamassa (emboço) deverá ser preparada com o mesmo traço 1:3, sendo que a areia

a ser adotada será de granulometria média, sempre seca. A aplicação deverá ser feita com colher de pedreiro e

podendo ser utilizada espátula. Caso ocorra, durante a jornada diária o endurecimento da massa, em razão de uma
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grande área a ser revestida, a mesma deverá ser hidratada até o ponto de trabalhabilidade. Anteriormente à última

camada (equivalente ao reboco), serão aplicadas diversas camadas, até o nivelamento da prumada, atentando que

as mesmas deverão ser desempenadas, mas apresentarem superfície crespa e porosa. Sempre observando o ponto

de pega (toque) tantas camadas quantas necessárias. Ainda observar o constante borrifamento após aplicado

revestimento de cal. A foto abaixo ilustra o ponto de secagem e ancoragem ao substrato anterior.

Por fim, a última camada de revestimento, também no traço 1:3 (cal e areia fina) deverá ser aplicada

sobre a superfície (prumada) já nivelada, apenas sendo responsável pelo acabamento final. A forma de aplicação

correta é utilizar o fratacho de madeira (devido à sua porosidade). Ressalta-se que a areia para esta massa deverá

ser fina.

A imagem abaixo ilustra as 3 camadas da mais interna até a camada aparente, mantendo o mesmo traço,

variando apenas a granulometria da areia, da grossa para o chapisco, média para o emboço e fina para o reboco.

Figura 34 – Camadas de revestimento da Cal.
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Fonte: Cedida por Fábio Galli. Co-autor dos Ensaios.
As imagens abaixo demonstram o acabamento final esperado após a aplicação da última camada de

argamassa de cal.

Fig. 35 e 36 - Paredes internas niveladas e prontas para receber o selador.

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

8.10. Recomposição de Frisos e Ornatos

Para a recomposição de frisos e ornatos deverá ser usada espátula, pinça e bisturi para remoção inicial

dos revestimentos. Cada peça ou estrutura será analisada em suas particularidades (materiais, fragilidades,

estado de conservação) para considerar se é possível o próximo passo, a remoção.

Limpeza com escova de aço para remover sujidades e promover ranhuras, proporcionando maior

penetração do Removedor pastoso e diminuição do tempo de espera, fazendo, com isso, com que a ação seja

mais rápida e eficiente. Aplicação de produto com pincel, uma vez que as cerdas fazem com que a pasta seja
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aplicada em todo ornato, para recuperar todos os detalhes da peça. Recomenda-se a utilização de primal

diluído a 10% em água deionizada. As partes destacadas também poderão ser tratadas desta forma.

Fig. 37 - Primal para uso em frisos e ornatos

Fonte: Cedida por Fábio Galli. Co-autor dos Ensaios.

Após o tempo necessário para ação do produto, com a espátula, inicia-se a retirada do resíduo. Utiliza-se

escova com cerdas macias para remover excessos, em conjunto com espátula, que auxilia na remoção dos

excedentes da pintura desprendidos. Após, será usado o pincel ou escova com cerdas macias para retirada da

sujeira residual, preparando a superfície para nova aplicação do produto, promovendo uma maior eficiência.

Este procedimento será realizado por duas ou três vezes, se necessário, até a peça ficar totalmente limpa

e sem resíduos de pintura.
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Após a limpeza química do Ornato, este será lavado com água e detergente neutro. Este processo poderá

ser manual ou através de pressurizador de baixa pressão.

Importante que não haja desgaste do ornato, apenas cuidadosa limpeza, com retirada total do

revestimento impermeável.

Todos os elementos que venham a se desprender deverão ser criteriosamente catalogados e removidos

ou consolidados no local, através de pinos metálicos, conforme técnica a ser descrita a seguir.

Materiais utilizados:

Produtos: Removedor pastoso, detergente neutro;

Ferramentas: Escova de Aço, Espátulas, Escova com cerdas de nylon, pincel;

Equipamentos: Pressurizador com baixa pressão, balde;

Após remoção química, proceder à medição do ph, que deverá estar neutro. Caso isso não ocorra, aplicar

neutralizador. Este processo vem a minimizar a agressão à argamassa.

8.11. Reintegração dos Frisos e Ornatos

O restabelecimento das frisagens e ornatos será feito nos locais onde estejam degradadas, fazendo-se

uso de argamassa de saneamento para a devida consolidação, se em condições de refazimento dos mesmos. Em

caso de comprometimento e deterioração mais severa, dar-se-á a substituição do elemento, sendo o mesmo

reproduzido.

Qualquer operação de conservação e restauro das estruturas de ornamentos deverá ser efetivada com

pessoal altamente especializado. Todos os materiais a serem empregados deverão ser de qualidade primeira e

devem seguir fielmente o que estabelece o projeto.

Fig. 38 a 41 - Recomposição de Cimalha.
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do

co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração

8.12. Reconstituição de Frisos e Ornatos

No restauro dos ornatos e frisagens, todas as peças devem ser pormenorizadamente analisadas, uma a

uma, para se verificar as condições de reintegração. Para as frisagens, será preparado gabarito ou “carrinho”,

com base em um exemplar íntegro da edificação.

Em caso de comprometimento e degradação, dar-se-á a substituição do elemento, fazendo-se necessário

seguir todas as especificações técnicas que remetam ao desenho original.

Em caso de ornatos com fissuras, retirar parte da argamassa e examinar as ferragens internas. Para a

consolidação, proceder à abertura de trincas, que será realizada com ponteiros pequenos e delgados. Para as

fissuras de maior dimensão, serão abertas com uso de disco de esmeril apropriado e de baixa rotação,

formando um “V” (de forma análoga a colmatação descrita anteriormente) na argamassa, para posterior

preenchimento com nova argamassa à base de cal.

Por fim, as peças serão estucadas com pasta de cal, com textura e cor semelhante à superfície original.

Para modelagem de ornatos, deverá ser escolhido o elemento (peça) mais íntegra para servir de modelo

ou padrão, atentando-se ao procedimento a seguir:
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Serão realizadas todas as obturações que forem necessárias no modelo, com uso de massa de

modelagem para reconstituir a forma original, destacando que estas devem ser escolhidas preferencialmente

marcas sem amido em sua composição.

Fig. 42 e 43 - Exemplo de massa de modelar para modelagem de ornatos.

Fonte: Cedida por Fábio Galli, co-autor dos Ensaios.

Deve-se, após o lixamento, limpar toda a superfície para que não haja nenhuma impureza quando for

executado o molde. O modelo será executado em borracha de silicone, assentada sobre "berço" de gesso.

A cada uso, a forma será lavada com água corrente e seca com panos limpos (nunca expostos ao sol). No

armazenamento das formas, será aplicado talco neutro no seu interior.

Para a fixação do ornato, serão utilizados pinos de aço inoxidável, como se vê:

Fig. 44 - Detalhe de Consolidação de Ornatos
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Estúdio Sarasá, 2020.

Nos locais de adornos, indica-se, também, a correção, através da consolidação com aplicação de silicato

de Lítio ou Etila. O processo desta consolidação se dá através da injeção de um destes produtos. Faz-se dois

furos na mesma área da argamassa não aderida e, para verificação se estão interligados, injeta-se, por primeiro,

ar. Após esta verificação, aplica-se o Silicato por um dos furos. O procedimento encerra quando o produto

começa a vazar no segundo furo. Neste momento, portanto, percebe-se que toda área que estava “oca” foi

preenchida.

Com base na verificação do som cavo, a partir do diagnóstico realizado, proceder à inspeção desses

locais e constatar se o ponto apresenta deslocamento/desprendimento– se isso ocorrer é preciso realizar

pinagem com material inox, ou se o elemento, em que pese o som cavo, encontra-se íntegro, caso em que é

preciso promover apenas ancoragem.

Tal procedimento poderá ser empregado também em panos lisos da fachada. A empresa executora

quando deverá avaliar se mesmo havendo som cavo, o revestimento de argamassa está estabilizado, situação

em que poderá optar pela “colagem” já citada em item anterior.

Poderá ser usado, a critério da executora

8.13. Remoção do revestimento de pintura sobre a madeira (Esquadrias e Escada)
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Tanto as aberturas (portas e janelas) como a escada, deverão após a limpeza inicial, sofrer a remoção

das camadas de tinta até o suporte/substrato, isto é, até a visualização da tonalidade da madeira.

Oportunamente, será mencionado em seção específica deste memorial (Item 9), os procedimentos de

intervenção de restauro para cada elemento construtivo, como um passo-a-passo como forma de ser claro e

objetivo.

8.14. Imunização e prevenção e tratamento da Madeira

Após a remoção de toda a tinta, deve ser executado o procedimento de prevenção, com aplicação de

produto, para proteção da madeira contra insetos xilófagos (deterioradores da madeira) como cupins e brocas.

Nas peças que serão mantidas e que não possam ser retiradas para tratamento, o produto para imunização

pode ser aplicado a pinceladas. No caso da Escada Monumental, degraus, corrimãos, balaústres e todas as demais

peças que compõem a mesma. A imunização por pincelamento deverá ser complementada por injeção do

cupinicida diretamente nos orifícios abertos pelos insetos.

Nas esquadrias que serão removidas para restauração, a aplicação poderá ocorrer por meio de pulverizador

(na oficina) ou após sua colocação, por meio de pincel.

A aplicação de cupinicida deverá conter teor em torno de 0,40% p/p, procurando encharcar as peças de

madeira e procedendo o abafamento em seguida. A imagem subsequente ilustra o produto com as características e

composição indicado para o tratamento.

Os serviços serão executados com rigorosa obediência às normas de segurança.

Já nas peças da escada monumental e das partes fixas da aberturas, como marcos e guarnições, em que

houver a constatação de galerias de cupins, deverá ser procedido o seu preenchimento (enxerto) fazendo-se uso de

pasta composta de pó de serragem (diversas granulometrias obtidas pelo processo de peneiração) de madeira e

cola base PVA, podendo ainda utilizar-se de fibra de bambu cortada na direção da fibra, de diversas espessuras

para que as mesmas tenham flexibilidade para o preenchimento das galerias (que são curvas). No caso do uso das
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fibras de bambu, o fechamento ocorre da mesma forma, com massa de serragem em cola PVA. Ressalta-se a

importância de usar a variação de granulometria da serragem, as mais grossas para lacunas muito profundas e

finas para lacunas mais superficiais. Essa massa não deve ser excessivamente fluida, deve ser preparada em ponto

de “farofa” e amassada até o ponto de trabalhabilidade necessária para o preenchimento de cada lacuna. Após a

secagem da massa deverá ocorrer o lixamento. O mesmo processo de enxertos ou confecção de próteses também

deverá ser usado para as esquadrias, após avaliação criteriosa.

Fig. 45 - Imunizante indicado devido a composição.
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Fonte: Cedida por Fábio Galli, co-autor dos Ensaios.

8.15. Preparação das superfícies em madeira (Esquadrias e Escada)

Anteriormente ao início dos serviços de pintura em superfícies de madeira, são necessários procedimentos,

dentre eles a limpeza, a fim de remover todos os vestígios de eventuais gorduras, ceras, poeiras, sujidades, além de

garantir que a mesma está livre de qualquer teor de umidade.

A depender do nível de intervenção, ter-se-á madeiras novas (oriundas de prováveis próteses) e madeiras

anteriormente a pintadas (partes originais). Portanto, no primeiro caso, deverá ser usada uma lixa de papel de

grão médio no sentido das fibras. Já no segundo, deve-se remover a tinta ou o verniz existente em zonas

danificadas, através da utilização de gel decapante e/ou soprador térmico.

Se estes procedimentos não forem observados e adotados ou mal executados, poderão resultar defeitos na

película do sistema aplicado, tais como perda de aderência, escassez de secagem, ou ausência de aderência

superficial.

8.16. Preparação das superfícies da Fachada

As superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de modo a remover

as camadas de tinta existentes, sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas. Cada demão de tinta somente

será aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, devendo-se observar um intervalo de 24 horas

entre demãos sucessivas. Serão realizadas duas a três demãos para o perfeito acabamento da superfície e

aplicação deverá ocorrer conforme especificações do fabricante.

Antes do início dos trabalhos de pintura, preparar uma amostra de cores de forma que a superfície a ser

testada tenha as dimensões mínimas de 0,50 x 1,00m no próprio local a que se destina, para aprovação da

FISCALIZAÇÃO. Deverão ser usadas as tintas já preparadas em fábricas, não sendo permitidas composições. As

tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. Todos
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os materiais deverão ser recebidos em seus recipientes originais, contendo as indicações do fabricante,

identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos intactos.

8.17. Aplicação de Fundo Selador em madeira (Esquadrias e Escada)

Após a preparação da superfície, deverá ser procedida a aplicação de fundo nivelador (selador) duas

demãos, aplicado com pincel, tanto na escada como nas esquadrias.

8.18. Aplicação de Fundo Selador (Fachada)

Após a preparação da superfície, deverá ser procedida a aplicação de fundo selador, duas demãos, aplicado

com rolo de lã ou outro especificado pelo fabricante. A superfície deverá estar perfeitamente limpa e o

revestimento de cal completamente curado.

8.19. Pintura de Acabamento sobre a madeira (Esquadrias e Escada)

Após a aplicação de selador (fundo) para a madeira deverá ser procedida a pintura observando as

especificações deste memorial e recomendação do fabricante.

A escada será pintada com verniz tonalizado, cor nogueira, com brilho, conforme citado em Documento 2 -

Laudo Expandido.

As esquadrias (portas e janelas) deverão receber após a aplicação do fundo e seu respectivo tempo de

secagem, tinta esmalte pigmentada, conforme indicação contida em projeto.

“Nas junções das peças externas, demorar com o pincel molhado na fresta, deixando que ela absorva

a tinta, promovendo impermeabilização. Se chover, esperar a madeira secar completamente para pintar”

(GONZAGA, 2006, p. 114).
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8.20. Pintura de Acabamento sobre a Fachada Principal

Após a aplicação de selador para alvenaria e após 24 horas de secagem deverá ser aplicada sobre a Fachada

Principal pintura pigmentada PVA, em consonância com as recomendações obtidas nos ensaios. A cor deverá ser a

escolhida conforme proposições cromáticas que compõem o Projeto. A aplicação deverá ocorrer com o uso de rolo

de lã ou outro indicado conforme recomendações do fabricante. Os frisos e reentrâncias deverão ter cuidado

redobrado, segundo já mencionado no item 8.19. (GONZAGA, 2006, p. 114). A quantidade de demãos poderá variar

em função da proposição cromática escolhida, devendo ser de duas a três demãos.

9. PROCEDIMENTOS DE INTERVENÇÕES DE RESTAURO

Neste item o objetivo principal é pormenorizar as etapas descritas nos itens anteriores que estejam
relacionadas com os serviços de Estabilização, Conservação e Restauração de peças e elementos construtivos,
uma vez que merecem maior atenção e esmero para execução dos serviços.

9.1. Intervenção nas esquadrias em madeira

Para a recuperação serão conservados os elementos originais e substituídos (reproduzidos) aqueles que

não são possíveis de recuperação.

No canteiro de obras, um espaço deverá ser destinado a um laboratório de restauração de madeira

equipado com maquinário exigido para marcenaria para que as peças não precisem sair de dentro do espaço da

obra. A empresa executora poderá optar por terceirizar os serviços de recuperação das esquadrias.

É responsabilidade da empresa responsável pela execução da obra, verificar a locação, o alinhamento, o

nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade

com o projeto. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens.

As dimensões das esquadrias encontram-se especificadas nos elementos gráficos que compõem o

projeto, bem como respectivo detalhamento, contudo deverão ser conferidas no local.
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As esquadrias de vãos envidraçados, sujeitos à ação de intempéries, serão submetidas a testes

específicos de estanqueidade, utilizando-se jato de mangueira d’água sob pressão.

Os rebaixos, encaixes, ou outros entalhes feitos nas esquadrias para a fixação das ferragens, deverão ser

exatos, sem rebarbas, correspondendo exatamente às dimensões das ferragens.

As juntas serão justas e dispostas de modo a impedir as aberturas resultantes da retração da madeira.

Parafusos, cavilhas e outros elementos para a fixação das peças de madeira serão aprofundados em relação às

faces das peças, a fim de receberem encabeçamento com tampões confeccionados com a mesma madeira. Os

montantes de enquadramento do núcleo terão largura suficiente para permitir o embutimento das fechaduras e

fixação das dobradiças em madeira maciça.

Para além do canteiro de obras, a retirada das esquadrias, restauro dos marcos, tamponamento dos vãos

e sua recolocação deve ser organizada em conjunto com a Administração da CMVSM, considerando que o

edifício continuará em uso durante as intervenções. Portanto, os serviços de restauro das esquadrias não

devem prejudicar a rotina de trabalho dos servidores e prestadores de serviços.

As portas e janelas da fachada principal da Sede da CMVSM encontram-se em boas condições, conforme

o diagnóstico, com pontuais degradações do madeiramento, seja pela exposição às águas pluviais, seja pelo

ressecamento da pintura deixando a madeira exposta às intempéries. A desidratação do material, com perda de

secção pelo ressecamento acima do ideal, faz com que surjam trincas e grandes aberturas nos encaixes,

ficando vulnerável a ataques de fungos e insetos xilófagos, conforme constatado nas figuras subsequentes.

No que se refere aos procedimentos de conservação e restauração, destaca-se:

Todas as esquadrias de madeira que fazem parte das fachadas deverão ser avaliadas no que concerne às

suas condições estruturais e eleitas algumas à análise pictórica.

São exigidos bons conhecimentos dos que trabalharão com marcenaria, para o perfeito acabamento e

funcionamento das peças. A quadratura dos caixilhos tem de ser absolutamente garantida para que as

quadrículas para os vidros se apresentem sem defeitos de prumada (COSTA, v. 19).
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9.1.1. Procedimento (passo a passo) de restauro para esquadrias (portas e janelas)

1) Identificação de todas as esquadrias, através de sistemática de etiquetas, não fixadas diretamente

no madeiramento;

2) Registro fotográfico das peças antes da retirada;

3) Verificação criteriosa do funcionamento de todos os dispositivos auxiliares de abertura, ferragens,

cremonas e etc.

4) Catalogação das peças (ferragens) em condições satisfatórias de funcionamento que serão

reinstaladas.

5) Remoção criteriosa das esquadrias e caixilhos, acondicionamento e transporte até a oficina

localizada no canteiro;

6) Instalação de tapume/tamponamento dos vãos com chapas de compensado 10mm, adaptadas

provisoriamente para fechamento do vão;

7) Armazenamento em local seguro e protegido às intempéries;

8) Desmontagem das ferragens;

9) Remoção integral da massa de vidraceiro e/ou baquetes de madeira;

10) Remoção de todas as ferragens com respectiva catalogação daquelas consideradas íntegra e em

bom estado de funcionamento;

11) Retirada total das películas de insulfilm aplicadas nos vidros em caso de reaproveitamento.

12) Retirada total da tinta de recobrimento (todas as camadas) por meio de decapagem mecânica,

soprador térmico, espátula e/ou escova de aço.

13) Limpeza geral com pano úmido e detergente neutro.

14) Execução de lixamento manual das superfícies das aberturas e de seus elementos;
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15) Recuperação estrutural e confecção de próteses (substituição de parte da esquadria),

utilizando-se madeira da mesma qualidade, com desenho e dimensões iguais ao encontrado para todos os

elementos incluindo os peitoris, os montantes, os batentes, as molduras, os frisos e demais peças de arremate.

16) Confecção e instalação de enxerto (recuperação pontual da esquadria) em madeira, fazendo-se uso

de pasta composta de pó de serragem de madeira e cola base PVA;

17) No caso de peças de madeira lascadas ou rachadas, deve-se secar a madeira, impermeabilizá-la

com duas ou três aplicações de óleo de linhaça fervido (aplicações espaçadas de 24 horas), preencher as

fendas ou os buracos (resina poliéster e pó de serragem de mesma cor da madeira, pois permite melhor

trabalhabilidade do material e lixar. pode se fazer uso do pó proveniente da lixação para a mistura com resina.

18) Tratamento e imunização das superfícies das aberturas e de seus elementos através da aplicação

de produto cupinicida de alto desempenho;

19) Preparo de superfície com lixamento;

20) Limpeza da superfície a pano úmido para remoção de poeira e pó oriundo do lixamento;

21) Aplicação de uma ou duas demãos de fundo selador (tempo de secagem 24 horas);

22) Proceder lixamento;

23) Pintura de acabamento com aplicação de uma demão de esmalte sintético sobre madeira;

24) Limpeza, polimento e reinstalação das ferragens (cremonas, trancas, dobradiças, maçanetas e

fechaduras) recuperadas e colocação de novas onde não foi possível a recuperação, seguindo as especificações

preexistentes;

25) Reinstalação de seus elementos nos locais de origem;

26) Limpeza e instalação dos vidros com vedação e fixação com massa de vidraceiro (gesso + óleo de

linhaça + cobalto secante);

27) Reposição das ferragens (ver item seguinte para Recuperação de ferragens).
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A descrição acima (passo-a-passo) considerou a Reparação de Classe 3 (Entalhes e Substituição de

Peças), conforme Manual de Procedimentos recomendado pelo IPHAE, sendo este o nível com maior

intervenção. No caso de intervenções menores, menos complexas (Reparação de Classe 2 e Classe I), as

mesmas estão descritas no Glossário.

Figura 46 e 47 – Porta principal em Madeira anterior à Restauração

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração

Fig. 48 e 49 – Identificação das aberturas por meio de etiquetas
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 50 e 51 - Recuperação/Substituição de marcos e guarnições deteriorados
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 52 – Aberturas restauradas anterior à recolocação

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 53 e 54 – Esquadrias restauradas, detalhe da prótese(imagem à esquerda)

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Figura 55– Processo de Aplicação de cupincida.
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 56 – Aberturas com fundo nivelador sendo aplicado
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 57 - Aberturas e Bandeiras já com fundo nivelador aplicado

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 58 e 59 – Porta principal em Madeira, posterior à Restauração.
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Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do
co-autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

OBS: Ressalta-se que não serão admitidas a colocação de baguete em madeira, uma vez que não se

configuram como solução original, além do fato de que o “bagueteamento” verificado nas janelas da fachada

ocorreu posteriormente e tal solução permite a percolação de água para os demais elementos da esquadria.

Para a execução do objeto, deverá ser adotado o critério da mínima intervenção, considerando as

condições estruturais dos materiais, respeitando-se sua configuração e propriedades, não sendo possível a

alteração do seu formato, operacionalidade e características.

9.1.2. Procedimento de restauro para Ferragens

1) Para as ferragens de portas e janelas, retirar, numerar de acordo com a nomenclatura da

esquadria/sala a qual pertence;

2) Usar gel decapante para retirada de oxidação e tinta ou proceder à raspagem com espátula e

limpeza com escova de aço a seco para retirada de ferrugens;

3) Limpeza com estopa embebida no removedor para retirada de pó e ferrugem residual.

4) Lixar e aplicar protetivo anticorrosivo (zarcão) ou primer anticorrosivo epóxi tolerante à superfície

de dois componentes, com baixo VOC;

5) Aplicar uma demão de fundo anticorrosivo para metal e após, a tinta esmalte.

Nas esquadrias onde não for possível a recuperação das ferragens, estas deverão ser substituídas por

similares desde que garantida a qualidade.

Especialmente, no caso das fechaduras, puxadores e outros elementos de esquadrias que configuram um

conjunto de bens móveis e integrados do edifício, deverá ser mantido o desenho e acabamento das maçanetas e

espelhos.
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9.1.3. Substituição de Vidros

Devido à costumeira quebra de vidros durante seu processo de retirada para a restauração de

esquadrias, os vidros que não puderem ser reaproveitados deverão ser substituídos por vidros lisos incolor, com

espessura de 4 mm.

1) A massa de vidraceiro existente deverá ser retirada com espátula ou estilete;

2) Aplicação de uma camada de massa de vidraceiro ou de massa de óleo de linhaça em redor do

rebaixo da madeira para almofadar e selarem os vidros a serem colocados.

3) Depois de restauradas as esquadrias, recolocar os vidros com nova massa de vidraceiro, assentada

com espátula a 45 graus. A massa de vidraceiro só deve ser aplicada sobre a esquadria em madeira que já foi

pincelada com óleo de linhaça e que recebeu um primário à base de óleo, ou que já foi pintada;

4) A colocação dos vidros somente ocorrerá entre as duas demãos finais de pintura de acabamento,

com prévia limpeza e lixamento dos rebaixos dos caixilhos.

5) Para obter uma selagem perfeita, a pintura exterior deve recobrir a massa de vidraceiro ou de óleo

e ser sobreposta, ligeiramente ao vidro.

9.2. Procedimento de restauro da Escada Monumental

O procedimento para a restauração da Escada Monumental é análogo ao descrito anteriormente, contudo

será pormenorizado, pois difere em alguns aspectos.

1) Remoção e todos os materiais espúrios e do carpete sobre os degraus;

2) Retirada total da tinta de recobrimento (todas as camadas) por meio de decapagem mecânica,

soprador térmico, espátula e/ou escova de aço.

3) Limpeza geral com pano úmido e detergente neutro.

4) Execução de lixamento manual das superfícies das aberturas e de seus elementos;
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5) Recuperação estrutural e confecção de próteses (substituição de parte de partes que tenham a

seu cerne comprometido), utilizando-se madeira da mesma qualidade, com desenho e dimensões iguais ao

encontrado para todos os elementos da escada.

6) Confecção e instalação de enxerto (recuperação pontual) em madeira, fazendo-se uso de pasta

composta de pó de serragem de madeira de granulometrias variadas e cola base PVA. Ressaltando que as de

granulometria maior serão utilizadas em galerias mais profundas, já as mais finas, obtidas por processo de

peneiração para as galerias mais superficiais.

Figura 60 – Serragem com várias dimensões para composição de pastas para enxerto.

Fonte: Cedida por Fábio Galli, co-autor dos Ensaios.
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7) No caso de peças de madeira lascadas ou rachadas, deve-se secar a madeira, impermeabilizá-la

com duas ou três aplicações de óleo de linhaça fervido (aplicações espaçadas de 24 horas), preencher as

fendas ou os buracos (resina poliéster e pó de serragem de mesma cor da madeira, pois permite melhor

trabalhabilidade do material e posteriormente, lixar. Pode-se fazer uso do pó proveniente da lixação para a

mistura com resina;

8) Tratamento e imunização das superfícies das aberturas e de seus elementos através da aplicação de

produto cupinicida de alto desempenho e abafamento das peças com lonas plásticas;

9) Proceder com o enxerto de varetas de taquara/bambú, nas galerias abertas pelos insetos xilófogos,

conforme descrito anteriormente;

10) Preparo de superfície com lixamento;

11) Limpeza da superfície a pano úmido para remoção de poeira e pó oriundo do lixamento;

12) Aplicação de uma ou duas demãos de fundo selador (tempo de secagem 24 horas);

13) Proceder lixamento;

14) Pintura de acabamento com aplicação de duas demão de esmalte sintético (verniz) sobre madeira;

9.3. Procedimento de restauro da Fachada

9.3.1. Panos Lisos e Ornatos

1) Remoção e todos os materiais espúrios da fachada;

2) Avaliação minuciosa das porções de argamassa a serem demolidas/removidas, através da percussão

com martelo de borracha ou nó dos dedos (investigação de som cavo), bem como avaliação de frisos e ornatos;

3) Escolha das porções a serem demolidas ou reintegradas por meio de “colagem”;

4) Supressão dos ornatos que necessitarem de reconstituição;

5) Limpeza por meio de jato de água (baixa pressão);

6) Demolição das argamassa com talhadeira e marreta;
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7) Colagem (reintegração dos panos lisos);

8) Colmatação de fissuras/fendas a depender do nível;

9) Escarificação das juntas da argamassa de assentamento de tijolos para promover aderência;

10) Remoção de todas camadas de tinta das argamassas estabilizadas, devendo o processo ocorrer com

uso de espátulas e escova de cerdas de aço. A remoção deverá ocorrer até o substrato ou que a película (camada

de tinta) esteja inerte, aderida à alvenaria por completo;

11) Umedecimento constante da alvenaria com borrifadores com pressão, até a formação de película de

água, ou seja, quando não houver mais absorção;

12) Aplicação de revestimento de argamassa de cal traço 1:3 (cal e areia grossa) atentando para recobrir

toda a alvenaria, sendo que esta camada deverá ser fina (pouca espessura), devendo a mesma ficar crespa/porosa

proporcionado maior aderência à camada sucessora;

13) A aplicação deverá ser com colher de pedreiro podendo ser arrematada com espátula, sempre

arrematando a 45 graus (chanfrado);

14) Umedecer com borrifadores até a secagem da argamassa, (ponto de endurecimento ao toque);

15) Aplicação de sucessivas camadas em igual traço (1:3), destacando que a areia deverá ser média,

correspondendo à camada do emboço;

16) Umedecer com borrifadores até a secagem da argamassa, (ponto de endurecimento ao toque);

17) Aplicação da última camada de argamassa de cal, traço 1:3 (cal e areia fina) correspondendo ao

reboco, espessura não maior que 0,5 cm, sendo usado para acabamento fratacho de madeira;

18) lImpeza da superfície e preparo para aplicação de selador;

19) Aplicação de fundo selador;

20) Aplicação de tinta pigmentada PVA, conforme proposta cromática contida em projeto.

9.3.2. Verso da Platibanda e Topo das cimalhas

Projeto de Restauro da Fachada Principal da CMVSM • MEMORIAL DESCRITIVO

Rua André Marques, 119 – Vila Belga│SM • FONE│55│999767090 │996059808 74

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

g8
H

sH
V

V
U

 u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 'B

3D
2E

04
2'



Passa-se a descrever procedimentos para a consolidação das áreas dos topos, cimalhas, cornijas, no

primeiro pavimento, no segundo pavimento e de muradas da platibanda.

1) Remoção de material que se apresenta solto/desprendido e limpeza da área.

2) Retirada manual das vegetações e argamassas contaminadas e deterioradas.

3) Lavagem de superfície com hidrojateamento a uma pressão mínima de 1200 lb.

4) Após limpeza, realizar decapagem das argamassas soltas e deterioradas para a exposição das

ferragens oxidadas.

5) Tratar as ferragens expostas com produto redutor de ferrugem.

6) Faz-se a decapagem das tintas impermeáveis.

7) Nos locais onde as películas se apresentarem firmes/inertes e sem contaminação, as mesmas

permanecem.

8) Tratamento de fissuras com argamassa fluida 1:1 de cal hidráulica e agregado fino (tipo areia

escaiola), sendo que neste caso deverá ocorrer hidratação da fissura, à critério da avaliação da executora.

9) Ornatos onde apresentam fissuras muito fina devem ser colados com Primal a 10% com ou sem

agregado fino conforme o caso.

10) Realizar nivelamento, aplicação de chapisco traço 1:3 de cal hidráulica e areia grossa, sempre

previamente molhar a superfície para aplicação da nova argamassa.

11) Após chapisco, aplicação de argamassa de cal traço 1:3 de cal hidráulica e areia média, não sendo

necessário deixar secar totalmente a camada anterior.

12) Finalizar com argamassa 1:3 de cal hidráulica,

A depender da avaliação e expertise da executora poderá ser adotado prática diferente à descrita,

podendo utilizar argamassa de cimento e areia com aditivo bianco, ou mesmo, cimento branco, traço de 1:3. A

segunda camada poderá utilizar composto de cimento e adesivo à base de polímero acrílico.
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Poderá ser usado O traço consiste três partes, em volume, de areia média lavada, uma parte, em volume, de

cimento de preferência do tipo CP-5. Adicionar 25% de polímero acrílico/membrana acrílica.

Após, estruturar esse revestimento polimérico, com tela de Poliéster revestida de PVC, com abertura entre 5 a

10mm.

Fig. 61- Impertela - Tela em Poliéster

Fonte: Acervo Sarasá 2022. Obra de Restauração do Prédio Dr. Miguel de Patta - Restinga Seca. Projeto e Fiscalização do

autor. Execução Estúdio Sarasá Conservação e Restauração.

Fig. 62 - Platibanda e topo das cimalhas - condições atuais.

Acervo Box Studio.
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10. SERVIÇOS FINAIS

10.1. Algerozes e calhas

Recomenda-se a revisão de algerozes e calhas, e demais elementos responsáveis pela estanqueidade da

cobertura, uma vez que pontos de infiltração detectados poderão ocasionar mais patologias.

As calhas existentes no prédio deverão ser inspecionadas e testadas. A FISCALIZAÇÃO deverá ser

informada sobre as condições destes elementos.

Nos algerozes poderá ser aplicado fundo especial tipo “Super Galvite” ou produto com características

similares.

10.2. Escadas e Rampa Externas

A escadaria externa e a rampa de acesso, deverão ser limpas com jato de pressão ao final da obra.

Fig. 63 - Escadaria e rampa de acesso

Acervo Box Studio.
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11. GLOSSÁRIO

● Conservação - Conjunto de ações destinadas a preservar uma edificação mantendo sua
autenticidade e sua integridade.

● Consolidação - Distinguem-se três tipos:
⇨ Consolidação dos materiais: conjunto de ações destinadas a recuperar e sanear os materiais originais
⇨ Consolidação estrutural: conjunto de ações pontuais ou na totalidade da edificação destinadas a

recuperar e/ou reforçar a capacidade estrutural da edificação solicitada por novos usos.
⇨ Consolidação formal: conjunto de ações destinadas a conservar e sanear elementos não estruturais e

também os decorativos, tais como: rebocos, pinturas, pisos, forros, cornijas, cimalhas, elementos decorativos.
● Entablamentos e/ou platibandas são os planos verticais de arremate da fachada que ocultam as

coberturas;

● Descolamento do reboco e degradação do reboco e da alvenaria

O descolamento do reboco, a desagregação da argamassa de assentamento e a degradação da alvenaria

são causadas por:

● Umidade ascendente:

É a umidade que sobe através dos alicerces e pode atingir a alvenaria e os rebocos. Manifesta-se pela

presença de eflorescências, sais e manchas, podendo ocasionar descolamento do reboco e o aparecimento de

vegetação de pequeno porte. Este tipo de lesão é frequente nos porões e pavimentos térreos e a altura que

alcança é diretamente proporcional à gravidade do problema.

● Umidade descendente:

É a umidade ocasional ou periódica causada por filtrações de água e chuvas sem canalização.

Manifesta-se pela presença de manchas podendo ocasionar descolamento do reboco e crostas.

● Falso alicerce ou soco é a parte inferior do pano de fachada, geralmente avançado sobre o pano
da parede, normalmente marcada por uma diferenciação de textura ou cor mais escura para preservar o reboco
de manchas;

● Limpeza - Ações rotineiras, para possibilitar a utilização da edificação.

Projeto de Restauro da Fachada Principal da CMVSM • MEMORIAL DESCRITIVO

Rua André Marques, 119 – Vila Belga│SM • FONE│55│999767090 │996059808 78

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

g8
H

sH
V

V
U

 u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 'B

3D
2E

04
2'



● Manutenção - Ações periódicas com vistas a manter a edificação: pintura, saneamento da
alvenaria, eliminação ou controle de umidade, controle da ação biológica (fumigação, retirada de plantas, etc),
reparações pontuais em coberturas, vãos, etc.

● Ornato – acessório, peça ou detalhe que confere graça e beleza a algo ao qual são acrescidos ou

do qual são parte integrante.

● Pano liso – para a camada de revestimento mais fina e abrangente da edificação

● Reintegração - Ações para restituir elementos que o prédio perdeu ou cuja retirada é necessária
pelo seu estado de deterioração. Compreende a recomposição dos elementos originais a partir dos fragmentos
existentes (anastylosis) e a reconstrução de partes, supostamente originais, já degradadas ou desaparecidas,
necessárias para manter a unidade da edificação.

● Restauração - Ação excepcional que ocorre em virtude da ausência da devida conservação do
monumento. Tem como finalidade resgatar e revelar os valores históricos e artísticos, fundamentando-se no
preexistente e na autenticidade para recuperar a sua integridade.

● Fissuras, rachaduras e fendas

São manifestações de lesões estruturais como deslocamentos das paredes e recalques. São causados por

sobrecargas estruturais, problemas do solo, cobertura e/ou defeitos construtivos por utilização da técnica

inadequada. A gravidade destas lesões está no fato de atingirem a estabilidade da edificação. Para tomar as

medidas corretivas, é necessário uma assessoria técnica especializada.

● Fissuras: aparecem na alvenaria com reboco na forma de linhas finas. O aparecimento de fissuras

pode ser causado por dilatações e contrações do reboco sem maiores complicações, mas, se estas progridem,

podem ser indício de um problema maior;

● Rachaduras: são as descontinuidades do material ou da argamassa de rejunte, de até um

centímetro (0,01m) de largura, devido à progressão de uma fissura;

● Fendas: aberturas em superfícies rachadas. Indicam um problema sério comprometendo a

estabilidade da construção.

● Reparação de Classe I: Manutenção de Rotina
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Consiste basicamente nos processos necessários para recuperar a pintura da esquadria e, por

consequência, mantê-la protegida das intempéries.

1) Algum grau de remoção da tinta existente, nas partes soltas e/ou degradadas;

2) Remoção das partes móveis, para reforma das madeiras e ferragens;

3) Reforma dos marcos e outras partes fixas;

4) Vedação das juntas e reparação dos canais de drenagem;

5) Reinstalação das partes móveis;

6) Repintura completa.

● Reparação de Classe II: Estabilização

Indicada para esquadrias que já apresentam um certo grau de degradação nas estruturas de madeira,

onde ainda é possível consertar as áreas atingidas sem a necessidade de enxertos ou substituição de peças.

1) Secar e tratar a madeira atingida, mas que ainda apresenta condições de recuperação;

2) Remoção da tinta existente, nas partes soltas e/ou degradadas;

3) Remoção das partes móveis, para reforma das madeiras e ferragens;

4) Reforma dos marcos e outras partes fixas;

5) Preencher eventuais fendas e/ou buracos com massa específica para madeira e compatível com tinta

esmalte;

6) Vedação das juntas e reparação dos canais de drenagem;

7) Reinstalação das partes móveis;

8) Repintura completa.

● Reparação de Classe III: Entalhes e Substituição de Peças

Indicada para esquadrias que já apresentam alto grau de degradação nas estruturas de madeira, onde

não é mais possível consertar as áreas atingidas e torna-se necessária a substituição de peças.
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1) Secar e tratar a madeira atingida, mas que ainda apresenta condições de recuperação;

2) Identificar as peças que necessitam de enxertos e/ou substituição, estudar a seção de cada uma delas

e planejar a execução do reparo;

3) Remoção das partes móveis, para reforma das madeiras e ferragens;

4) Fixar os enxertos produzidos, com o cuidado de manter o nivelamento adequado entre as peças

antigas e as enxertadas;

5) Remoção da tinta existente, nas partes soltas e/ou degradadas;

6) Reforma dos marcos e outras partes fixas;

7) Preencher eventuais fendas e/ou buracos com massa específica para madeira e compatível com tinta

esmalte;

8) Vedação das juntas e reparação dos canais de drenagem;

9) Reinstalação das partes móveis;

10) Repintura completa.
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1. DO OBJETIVO

O Objetivo do presente relatório é qualificar os tipos de patologias encontradas na Fachada

Principal e Escada Monumental da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria, bem como apontar

as principais soluções para seu saneamento. A quantificação destas patologias estão representadas nas

plantas do Projeto Arquitetônico de Restauração, que compõem este estudo.

2. ALVENARIAS

As principais patologias diagnosticadas foram causadas em decorrência da umidade excessiva

no interior das paredes, causadas por diversos motivos conforme demonstrado a seguir.

Patologia Causa

Mapeamento e desprendimento do
revestimento de pintura.

Umidade infiltrada a partir de perfurações ganchos e elementos espúrios. Fig.
01 a 02.

Presença de elementos espúrios
orgânicos, a exemplo vegetação
aérea com infiltração de raízes.

Ainda devido à perfuração, ocorre o depósito de material orgânico, trazido por
pássaros e pelos ventos, com o excesso de umidade, a exemplo, ocorre
ambiente propício para crescimento de vegetação. Causa principal

(perfuração da fachada). Fig. 03 a 04.

Mapeamento e desprendimento do
revestimento mais superficial de

argamassa (reboco).

O descobrimento da película de tinta, deixando aparente a camada mais
superficial do revestimento de argamassa.

Causa principal (perfuração da fachada). Fig. 05 a 08.

Destacamento/deslocamento de
camada de revestimento de

argamassa.

Incompatibilidade de argamassa a base de cimento na composição para
efetuar pequenos e rápidos reparos. Fig. 09 a 13.

Mapeamento de reboco, excesso de
sujidades e desprendimento de

pintura e fissuras de vários graus.

Umidade ascendente (oriunda da umidade do solo).
Fig. 14 a 17.
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Desprendimento integral da
camada de argamassa (exposição

do tijolo).

Excesso de umidade descendente, em especial, água das chuvas. Fig. 13 a 16.
Ausência de pingadeira. Ausência de inclinação adequada. Má execução

(reparos) em elementos construtivos, como frisos.
Fig. 18 e 21.

Fig. 01 e 02. A fixação de elementos na fachada resulta em pontos de
infiltração/percolação de água oriunda das limpezas e em especial das chuvas.

Fig. 03 e 04. Elementos espúrios orgânicos
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Fig. 05 a 08. As imagens acima e abaixo demonstram de forma aproximada a origem das patologias,
elementos de fixação para instalação de dispositivos.

Fig. 09 a 13. As fotos subsequentes demonstram nitidamente a diferença de cor (cinza claro e cinza
chumbo), o uso incompatível de argamassa com cimento em sua composição (cinza mais escuro).
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Fig. 14 a 17. Acima e abaixo, sujidades, eflorescências na pintura e desprendimento da mesma. Início do
esborcinameto da argamassa.
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Fig. 18 e 21. Provável causa: excesso de umidade descendente. Entretanto, a ausência de elementos
construtivos colabora para a desintegração das peças e acúmulo de água.
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3. ESQUADRIAS

As principais patologias diagnosticadas foram causadas em decorrência da umidade e presença

de insetos xilófogos, bem como bagueteamento (uso de baguetes) não original propiciando o acúmulo de

água das chuvas, conforme demonstrado a seguir.

Patologia Causas

Formação de Galerias de diversas
profundidades em especial nas
peças fixas (marcos, batentes e

guarnições).

Iluminação externa branca podendo atrair cupins.
Insetos Xilófogos (brocas e cupins), pela granulometria dos resíduos

resultantes do ataque é mais provável a presença cupins
(“Cryptotermes brevis”), não sendo descartada a presença de

brocas (“Anobium punctatum”), em menor quantidade.
Fig. 22 e 23.

Descascamento da camada de tinta
(porções ocas)

Formação de Galerias superficiais (junto à película) pelos ataques
dos insetos xilófagos, em especial pela madeira não ser tão dura

(cerne). Fig 22 e 23.
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Apodrecimento da madeira. Falta de manutenção e tratamento da madeira.
Acúmulo de água da chuva e falta de estanqueidade dos elementos

fixos juntos à alvenaria.
Acúmulo/retenção da água e umidade pela fixação de elementos

espúrios (baguetes) não originais.
Fig. 24 a 29.

Fig. 22 e 23. Guarnições e marcos afetados (comprometidos).

Fig. 24 e 25. As imagens acima elucidam a retenção de água e o desprendimento/ressecamento da massa de
vidraceiro, resultando em ponto de infiltração entre vidro e madeira.
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Fig. 26. A foto demonstra que em alguma reforma ouve o bagueteamento (inserção de baguetes em madeira).
Elemento espúrio e que é prejudicial à manutenção da edificação.

4. ESCADA MONUMENTAL

As principais patologias diagnosticadas foram causadas em decorrência da presença de insetos

xilófagos, conforme demonstrado a seguir.

Patologia Causas

Formação de Galerias de diversas
profundidades em especial nas peças
da estrutura de madeira da escada.

Insetos Xilófogos (brocas e cupins), pela granulometria dos resíduos
resultantes do ataque é mais provável a presença cupins

(“Cryptotermes brevis”), não sendo descartada a presença de brocas
(“Anobium punctatum”), em menor quantidade. Fig 27 a 32.

Descascamento da camada de tinta
(porções ocas)

Formação de Galerias superficiais (junto à película) pelos ataques dos
insetos xilófagos, em especial pela madeira não ser tão dura (cerne).
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Apodrecimento da madeira. Falta de manutenção e tratamento da madeira.

As imagens abaixo demonstram a grau de comprometimento dos elementos que compõem a escada
monumental.

Fig. 27 e 28. Comprometimento superficial das peças estruturais, como a viga que sustenta a
escada monumental, ou seja, recebe diretamente o peso dela.

Fig. 29 e 30. Acima, os apoio e respectivas mísulas dos apoios que recebem as vigas, também com
o descascamento da tinta e formação de galerias, algumas até mais profundas.
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Fig. 31 e 32. Imagem (zoom) que demonstra as galerias e ainda os resíduos oriundos do ataque dos
insetos

OBS: As demais peças com degraus, espelhos, guarda-corpos, corrimões, bem como balaústres e seus
montantes, visualmente não apresentaram danos em seus elementos em madeira, nem superficialmente.
Destaca-se que o carpete/tapete não foi removido para inspeção.
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1. GENERALIDADES 

1.1. PROPRIETÁRIO: Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria 

1.2. OBRA: Projeto de Restauro da Fachada e Escada Monumental da CMVSM 

1.3. LOCAL: Travessa Farrapos, n° 19 – cadastro sob IPTU n° 3151900-0 - 

Santa Maria/RS. 

1.4. PROJETO: Projeto Luminotécnico da Fachada Principal da CMVSM. 

 

2. OBJETIVO 

  O presente documento tem por finalidade estabelecer os critérios para a 

execução e discriminar os materiais a serem empregados assim como a boa técnica de 

execução dos serviços. 

No Projeto Luminotécnico foi adotada iluminação de destaque e efeito, com o 

objetivo de valorizar os elementos construtivos e originais da fachada principal da 

CMVSM. Para tanto utilizou-se três tipos diferentes de lâmpadas, Fita Led, Spots e 

Holofotes Refletores. 

No pavimento térreo foram propostos 3 Spots com reduzido ângulo de abertura para 

demarcação dos pilares, ressaltando a verticalidade da fachada, além destes foram 

adicionados mais dois spots nas extremidades a fim de fazerem o fechamento e 

enquadramento. 

No segundo pavimento também foram propostos Spots com reduzido ângulo de 

abertura dando continuidade à demarcação da verticalidade da fachada, totalizando 11 

spots. 

Nas janelas foram propostas fitas de led embutidas em perfis de alumínio 

anodizado, com pintura eletrostática na cor branca, fixados nas vergas, ressaltando 
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tanto as janelas quanto suas bandeiras em arco. No segundo pavimento também foram 

propostos perfis com led destacando o peitoril balaustrado das janelas. 

 Na platibanda foi proposta iluminação em perfis led fixados em nas duas alturas 

das cimalhas, além de um spot com maior abertura para destaque do ornamento central. 

Além destes, também se propôs dois holofotes refletores fixados junto ao piso, para  

produção de luz nas cores RGBW, a fim de serem utilizados nas datas comemorativas, 

permitindo a iluminação colorida da fachada. Estes holofotes não devem permanecer 

ligados quando as demais lâmpadas estiverem sendo utilizadas, uma vez que retiram a 

dramaticidade da iluminação.  

Também está sendo proposta iluminação de destaque para o paisagismo existente 

junto ao recuo frontal. 

 

3. INSTALAÇÕES 

Todos os eletrodutos, calhas e elementos novos deverão ser fixados externos às 

alvenarias, sendo recomendado o mínimo possível de perfuração para sua fixação.  

Para qualquer perfuração necessária na alvenaria deverá ser observada 

especificação do traço para composição da argamassa de fixação, descrita no 

Memorial Descritivo do Projeto Arquitetônico de Restauração. 

 

4. LUMINÁRIAS 

4.1. FITAS E PERFÍS: As fitas LED deverão ser compatíveis para o uso externo, com IP 

mínimo de 65, sendo recomendado o IP 67 com revestimento de silicone. Deverão 

ser fixadas em perfis em alumínio com pintura eletrostática na cor branca, próprios 

para esta finalidade. Deverá ser descartada a utilização de perfis que não sejam 

próprios para uso de iluminação externa. Marca recomendada: Stella.  
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Imagem 01 – Características da Fita 

  

Fonte: catálogo Stella 

 

Imagem 02 – Representação no Projeto Luminotécnico: 

      

    

4.2. REFLETORES 

Os refletores deverão ser executados em sobre uma base de alvenaria e fixados 

com parafuso parabolt, a execução de gradil metálico para segurança é recomendado, 

devendo permitir o manuseio, substituição de peças e articulação das luminárias. 

Marca recomendada: Philips 

Quadro 01 – Características técnicas 

Lâmpada Temperatura de 

Cor 

Fluxo Luminoso 

(lm) 

IP 
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LED RGB ou RGBW 6.000 a 8000  mínimo 66 

 

Imagem 03 – Exemplo refletor 

  

 

Fonte: Catálogo Philips - Ref.: BVP374 60LED RGBWW 220V 15 DMX 150W HP 

 

Imagem 03 – Representação no Projeto Luminotécnico: 
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4.3. SPOTS DE PAREDE 

Os spots de parede serão do tipo espeto, deverão ter os espetos retirados e 

fixados na fachada com buchas e parafusos para tijolos maciços. Marca 

recomendada: Stella 

 

4.3.1. Spots para iluminação dos pilares do segundo pavimento. 

 

Quadro 02 – Características técnicas 

Lâmpada Temperatura de 

Cor 

Fluxo Luminoso 

(lm)  

IP Ângulo de 

abertura 

(cone) 

LED 3.000 K Mínimo 1.120  67 14° 

 

Imagem 04 – Especificação Técnica 

 

Fonte: Catálogo Stella 
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Imagem 05 – Representação no Projeto Luminotécnico 

     

 

4.3.2. Spot para iluminação do brasão central na platibanda. 

 

Quadro 02 – Características técnicas 

Lâmpada Temperatura de 

Cor 

Fluxo Luminoso 

(lm)  

IP Ângulo de 

abertura 

(cone) 

LED 3.000 K Mínimo 1.120  67 36° 

Marca recomendada: Stella 

 

Imagem 06 – Representação no Projeto Luminotécnico 

           

4.4. SPOTS DE PISO 

Os spots de piso deverão ser executados sobre uma camada de dreno e embutidos 

em uma caixa de instalação conforme figura abaixo. Marca recomendada: Stella. 

 

Imagem 07 – Representação no Projeto Luminotécnico 
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Imagem 08 – Especificação Técnica 

  

   fonte: catálogo Stella. 
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5. CÁLCULOS 

Para o projeto luminotécnico foram considerados dois cenários de luz, o Cenário 

de luz 1 considera a iluminação de uso cotidiano com todas as luminárias ligadas 

exceto os dois holofotes RGBW, e o Cenário de luz 2 considera somente os dois 

holofotes RGBW. 

Imagem 09 – Cálculos para Cenário 01. 
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Imagem 10 – Cálculos para Cenário 02. 
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6. IMAGENS 

 

Imagem 11 – Cálculos para Cenário 01, iluminação para uso cotidiano. 
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Imagem 12 – Cenário de iluminação 2, uso eventual com cores temáticas. 

 

 

7. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Os cálculos apresentados e as luminárias especificadas e foram simuladas no 

software Dialux EVO, para uma maior aproximação com a realidade, entretanto por se 

tratar de um software antes da instalação definitiva das luminárias, deverão ser 

testadas in situ , uma luminária de cada tipo especificada, a fim de se verificar a correta 

angulação de cone de luz, fluxo luminoso, temperatura de cor e formas de fixação e 

distanciamento da parede de alvenaria.  

 Qualquer troca ou substituição das luminárias e equipamentos aqui 

apresentados deverão ser aprovados pelos autores do projeto e fiscalização. 

 As instalações deverão seguir as recomendações técnicas especificadas nos 

catálogos e manuais dos equipamentos. 
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 Para a fixação de qualquer elemento deverão ser observadas os traços 

compatíveis com a argamassa de execução, descritas no memoria descritivo de 

restauração. 

 

 

 

Arq. e Urb. Daniel Pereyron  

CAU A40724-0 

 

Arq. e Urb. Ewerton Ruiz Amorim  

CAU A42829-9 
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IPO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

0 BOX STUDIO - ARQUITURA E CONSULTORIA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

09-24 (DES.) PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE 27,50% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)
BDI(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

590.561,78 

1. SINAPI PROJETO DA FACHADA PRINCIPAL E ESCADA MONUMENTAL - - BDI 1 - 590.561,78 RA

1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 84.541,66 RA

1.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 2,50                455,47 BDI 1 580,72 1.451,80 RA

1.1.2. SINAPI-I 20193

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TIPO FACHADEIRO, PECAS COM 

APROXIMADAMENTE 1,20 M DE LARGURA E 2,0 M DE ALTURA, INCLUINDO 

DIAGONAIS EM X, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS E DEMAIS ITENS 

NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)                                                                                                                                                                                                                                                                            

M2XMES 2.544,00                  18,75 BDI 1 23,91 60.827,04 RA

1.1.3. SINAPI 97063

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MODULAR FACHADEIRO, 

COM PISO METÁLICO, PARA EDIFÍCIOS COM MULTIPLOS PAVIMENTOS 

(EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). AF_03/2024

M2 424,00                  19,94 BDI 1 25,42 10.778,08 RA

1.1.4. SINAPI 97062 COLOCAÇÃO DE TELA EM ANDAIME FACHADEIRO. AF_03/2024 M2 224,00                    7,65 BDI 1 9,75 2.184,00 RA

- SINAPI 93209 (Código não identificado nas referências) - 15,00                        -   BDI 1 - - RA

1.1.5. SINAPI-I 3777 LONA PLASTICA PESADA PRETA, E = 150 MICRA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 M2    40,00                    1,98 BDI 1 2,52 100,80 RA

1.1.6. SINAPI-I 11134
COMPENSADO NAVAL - CHAPA/PAINEL EM MADEIRA COMPENSADA 

PRENSADA, DE 2200 X 1600 MM, E = 10 MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
M2    40,00                  90,83 BDI 1 115,81 4.632,40 RA

1.1.7. SINAPI 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 44,00                  76,20 BDI 1 97,16 4.275,04 RA

1.1.8. SINAPI-I 37526 SACO DE RAFIA PARA ENTULHO, NOVO, LISO (SEM CLICHE), *60 X 90* CM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         UN    60,00                    3,55 BDI 1 4,53 271,80 RA

1.1.9. SINAPI 100202
TRANSPORTE HORIZONTAL COM CARRINHO DE MÃO, DE SACOS DE 30 

KG (UNIDADE: KGXKM). AF_07/2019
KGXKM 18,00                    0,90 BDI 1 1,15 20,70 RA

1.2. SINAPI-I ACOPANHAMENTO DA OBRA - -                        -   BDI 1 - 313.812,18 RA

1.2.1. SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1.200,00                107,05 BDI 1 136,49 163.788,00 RA

1.2.2. SINAPI 94295 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 6,00           16.090,22 BDI 1 20.515,03 123.090,18 RA

1.2.3. SINAPI 100309
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 600,00                  35,21 BDI 1 44,89 26.934,00 RA

1.3. SINAPI-I LIMPEZAS E PREPARAÇÃO DAS SUPERFÍCIES DA FACHADA - -                        -   BDI 1 - 9.918,40 RA

1.3.1. COMP BOX01 LIMPEZA DE FACHADA M² 216,00                    3,18 BDI 1 4,05 874,80 RA

1.3.2. COMP BOX02 ESCOVAÇÃO DE SUPERFÍCIE DE FACHADA M² 216,00                    8,11 BDI 1 10,34 2.233,44 RA

1.3.3. COMP BOX03 LIMPEZA INTERNA DE SUPERFÍCIE DE MADEIRA (ESQUADRIAS) M² 126,30                    1,30 BDI 1 1,66 209,66 RA

1.3.4. COMP BOX04 LIMPEZA INTERNA DE SUPERFÍCIE DE MADEIRA (ESCADA) M² 118,36                    1,30 BDI 1 1,66 196,48 RA

1.3.5. COMP BOX05 REMOÇÃO DE JANELAS COM REAPROVEITAMENTO M² 25,80                  29,29 BDI 1 37,34 963,37 RA

1.3.6. COMP BOX06 REMOÇÃO DE PORTAS COM REAPROVEITAMENTO M² 13,05                  10,66 BDI 1 13,59 177,35 RA

1.3.7. SINAPI 102190
REMOÇÃO DE VIDRO LISO COMUM DE ESQUADRIA COM BAGUETE DE 

MADEIRA. AF_01/2021
M2 25,80                  17,03 BDI 1 21,71 560,12 RA

1.3.8. COMP BOX07 TAMPONAMENTO DE ABERTURAS M² 38,85                  94,95 BDI 1 121,06 4.703,18 RA

1.4. SINAPI SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO EM ALVENARIAS - - BDI 1 - 87.210,63 RA

1.4.1. COMP BOX08 REMOÇÃO/DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO EM ARGAMASSA M² 2,77                  17,83 BDI 1 22,73 62,96 RA

1.4.2. COMP BOX09 ESCARIFCAÇÃO DE JUNTAS M² 2,77                  16,99 BDI 1 21,66 60,00 RA

1.4.3. COMP BOX10 COLMATAÇÃO DE FISSURAS PROFUNDAS M² 18,34                135,44 BDI 1 172,69 3.167,13 RA

1.4.4. COMP BOX11 RECOMPOSIÇÃO DE ARGAMASSA PANOS RUSTICADOS (CHAPISCO) M² 2,77                  12,61 BDI 1 16,08 44,54 RA

1.4.5. COMP BOX12 RECOMPOSIÇÃO DE ARGAMASSA PANOS RUSTICADOS (EMBOÇO) M² 2,77                  38,53 BDI 1 49,13 136,09 RA

1.4.6. COMP BOX13 RECOMPOSIÇÃO DE ARGAMASSA  PANOS RUSTICADOS (REBOCO) M² 2,77                  20,59 BDI 1 26,25 72,71 RA

1.4.7. COMP BOX14 REMOÇÃO DE PINTURA NA FACHADA M² 155,72                  69,84 BDI 1 89,05 13.866,87 RA

PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

0 0

PORTO ALEGRE SANTA MARIA/RS

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO
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IPO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

0 BOX STUDIO - ARQUITURA E CONSULTORIA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

09-24 (DES.) PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE 27,50% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)
BDI(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

590.561,78 PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

0 0

PORTO ALEGRE SANTA MARIA/RS

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

1.4.8. COMP BOX15 REMOÇÃO DE ORNATOS E MOLDURAS DEGRADADAS M² 7,28                  34,46 BDI 1 43,94 319,88 RA

1.4.9. COMP BOX16 REMOÇÃO DE PINTURA EXISTENTE EM ORNATOS E MOLDURAS M² 61,28                186,01 BDI 1 237,16 14.533,16 RA

1.4.10. COMP BOX17 REINTEGRAÇÃO DE ORNATOS E MOLDURAS M² 14,68                228,89 BDI 1 291,83 4.284,06 RA

1.4.11. COMP BOX18 REMOÇÃO DE PINTURA EXISTENTE EM PILARES M² 86,02                271,81 BDI 1 346,56 29.811,09 RA

1.4.12. COMP BOX19 RECOMPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO DE ARGAMASSA EM PILARES M² 14,45                935,65 BDI 1 1.192,95 17.238,13 RA

1.4.13. COMP BOX20 REMOÇÃO DE PINTURA EXISTENTE EM BALAUSTRES PLATIBANDA M² 14,56                102,16 BDI 1 130,25 1.896,44 RA

1.4.14. COMP BOX21
RECOMPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO DE ARGAMASSA EM BALAUSTRES 

PLATIBANDA
M² 7,28                185,04 BDI 1 235,93 1.717,57 RA

1.5. SINAPI SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO  EM ABERTURAS - - BDI 1 - 50.662,51 RA

1.5.1. SINAPI 102194 LIXAMENTO DE MASSA PARA MADEIRA. AF_01/2021 M2 126,30                    7,58 BDI 1 9,66 1.220,06 RA

1.5.2. SINAPI 102234 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 126,30                  22,66 BDI 1 28,89 3.648,81 RA

1.5.3. SINAPI 102193
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. 

AF_01/2021
M2 126,30                    2,00 BDI 1 2,55 322,07 RA

1.5.4. SINAPI 102197
PINTURA FUNDO NIVELADOR ALQUÍDICO BRANCO EM MADEIRA. 

AF_01/2021
M2 126,30                  29,57 BDI 1 37,70 4.761,51 RA

1.5.5. SINAPI 102230
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 

BRILHANTE EM MADEIRA, 3 DEMÃOS. AF_01/2021
M2 126,30                  22,79 BDI 1 29,06 3.670,28 RA

1.5.6. COMP BOX22 RESTAURAÇÃO DE ESQUADRIAS EM MADEIRA M² 38,85                137,68 BDI 1 175,54 6.819,73 RA

1.5.7. COMP BOX23 ENXERTO PARA MADEIRAS M² 38,85                368,02 BDI 1 469,23 18.229,59 RA

1.5.8. COMP BOX24
COLOCAÇÃO/RECOLOCAÇÃO DE VIDRO EM ESQUDRIA COM MASSA DE 

VIDRACEIRO
M² 25,80                123,98 BDI 1 158,07 4.078,21 RA

1.5.9. SINAPI 102197
PINTURA FUNDO NIVELADOR ALQUÍDICO BRANCO EM MADEIRA. 

AF_01/2021
M2 126,30                  29,57 BDI 1 37,70 4.761,51 RA

1.5.10. COMP BOX25 RESTAURO E SUSBTITUIÇÃO DE FERRAGENS M² 38,85                  63,61 BDI 1 81,10 3.150,74 RA

1.6. SINAPI SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO NA ESCADA MONUMENTAL - - BDI 1 - 16.356,67 RA

1.6.1. COMP BOX23 ENXERTO PARA MADEIRAS M² 10,10                368,02 BDI 1 469,23 4.739,22 RA

1.6.2. SINAPI 102194 LIXAMENTO DE MASSA PARA MADEIRA. AF_01/2021 M2 101,72                    7,58 BDI 1 9,66 982,62 RA

1.6.3. SINAPI 102234 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 101,72                  22,66 BDI 1 28,89 2.938,69 RA

1.6.4. SINAPI 102193
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. 

AF_01/2021
M2 101,72                    2,00 BDI 1 2,55 259,39 RA

1.6.5. SINAPI 102197
PINTURA FUNDO NIVELADOR ALQUÍDICO BRANCO EM MADEIRA. 

AF_01/2021
M2 101,72                  29,57 BDI 1 37,70 3.834,84 RA

1.6.6. SINAPI 102225
PINTURA VERNIZ (INCOLOR) POLIURETÂNICO (RESINA ALQUÍDICA 

MODIFICADA) EM MADEIRA, 3 DEMÃOS. AF_01/2021
M2 101,72                  27,77 BDI 1 35,41 3.601,91 RA

1.7. SINAPI ACABAMENTOS DE PINTURA FACHADA PRINCIPAL - - BDI 1 - 28.059,73 RA

1.7.1. COMP BOX26 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR PVA - PANOS RUSTICADOS M² 155,72                  28,99 BDI 1 36,96 5.755,41 RA

1.7.2. COMP BOX27 APLICAÇÃO DE TINTA PVA DE ACABAMENTO - PANOS RUSTICADOS M² 155,72                  29,77 BDI 1 37,96 5.911,13 RA

1.7.3. COMP BOX28 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR PVA - MOLDURAS, FRISOS E ORNATOS M² 161,86                  49,66 BDI 1 63,32 10.248,98 RA

1.7.4. COMP BOX29
APLICAÇÃO DE TINTA PVA DE ACABAMENTO - MOLDURAS, FRISOS E 

ORNATOS
M² 161,86                  29,77 BDI 1 37,96 6.144,21 RA

Encargos sociais:

Observações:

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.
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IPO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

0 BOX STUDIO - ARQUITURA E CONSULTORIA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

09-24 (DES.) PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE 27,50% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)
BDI(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

590.561,78 PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

0 0

PORTO ALEGRE SANTA MARIA/RS

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Local Responsável Técnico

Nome: Arq. Urb. Daniel Pereyron

CREA/CAU: A40274-0

Data ART/RRT: 0

sexta-feira, 15 de novembro de 2024

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

SANTA MARIA/RS

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.
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I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

0 0

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

09-24 (DES.) ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM 29,59% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

37.568,86 

1. SINAPI ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM - - BDI 1 - 37.568,86 RA

1.1. SINAPI ILUMINAÇÃO - - BDI 1 - 37.568,86 RA

1.1.1. COMP 001
PERFIL ALUMÍNIO DE SOBREPOR  BARRA DE 3,00M- FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO
UNIDADE 26,00                  81,19 BDI 1 105,21 2.735,46 RA

1.1.2. COMP 002 FITA LED 12W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 78,00                  69,75 BDI 1 90,39 7.050,42 RA

1.1.3. COMP 003 CABO DE LIGAÇÃO PARA FITA LED - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 3,00                  38,77 BDI 1 50,24 150,72 RA

1.1.4. COMP 004
ESPETO STELLA - STL 23766 - 18,5 W 3000K/IP 67 - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO
UNIDADE 26,00                722,56 BDI 1 936,37 24.345,62 RA

1.1.5. COMP 005
ESPETO STELLA - STL 23755 - 11,5 W 3000K/IP 67 - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO
UNIDADE 1,00                582,85 BDI 1 755,32 755,32 RA

1.1.6. COMP 006 PROJETOR RGB - IP 67 - 100W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 2,00                212,41 BDI 1 275,26 550,52 RA

1.1.7. COMP 007
REFLETOR SMART LED 20W RGB 1600 LM - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO
UNIDADE 2,00                188,66 BDI 1 244,48 488,96 RA

1.1.8. SINAPI 91927

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023

M 252,00                    4,57 BDI 1 5,92 1.491,84 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico

Nome: DANIEL PEREYRON

CREA/CAU: A40724-0
Data ART/RRT: 0

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

0 ILUMINAÇÃO DA FACHADA CMVSM

PORTO ALEGRE SANTA MARIA/RS

quinta-feira, 14 de novembro de 2024

ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

SANTA MARIA/RS

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

(SELECIONAR)

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

05/24 06/24 07/24 08/24 09/24 10/24 11/24 12/24 01/25 02/25 03/25 04/25

1. PROJETO DA FACHADA PRINCIPAL E ESCADA MONUMENTAL 590.561,78 % Período: 15,36% 20,77% 15,64% 16,36% 15,64% 16,24% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  84.541,66 % Período: 33,67% 11,99% 11,99% 11,99% 11,99% 18,37% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.2. ACOPANHAMENTO DA OBRA  313.812,18 % Período: 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3. LIMPEZAS E PREPARAÇÃO DAS SUPERFÍCIES DA FACHADA 9.918,40 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.4. SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO EM ALVENARIAS 87.210,63 % Período: 0,00% 69,06% 24,05% 6,88% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.5. SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO  EM ABERTURAS 50.662,51 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 55,63% 44,37% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.6. SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO NA ESCADA MONUMENTAL 16.356,67 % Período: 0,00% 0,00% 54,53% 0,00% 45,47% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.7. ACABAMENTOS DE PINTURA FACHADA PRINCIPAL 28.059,73 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

%: 15,36% 20,77% 15,64% 16,36% 15,64% 16,24% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: - - - - - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 90.683,85 122.670,39 92.338,27 96.623,54 92.357,09 95.888,64 - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 90.683,85 122.670,39 92.338,27 96.623,54 92.357,09 95.888,64 - - - - - - 

%: 15,36% 36,13% 51,76% 68,12% 83,76% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: - - - - - - - - - - - - 

Acumulado: Contrapartida: 90.683,85 213.354,24 305.692,51 402.316,05 494.673,14 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 90.683,85 213.354,24 305.692,51 402.316,05 494.673,14 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 590.561,78 

Local Responsável Técnico

Nome: Arq. Urb. Daniel Pereyron

CREA/CAU: A40274-0

Data ART/RRT: 

0

Total:    R$ 590.561,78

Item Descrição

sexta-feira, 15 de novembro de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA

 Valor (R$) Parcelas:

BOX STUDIO - ARQUITURA E CONSULTORIA0

SANTA MARIA/RS
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

(SELECIONAR)

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

01/25 02/25 03/25 04/25 05/25 06/25 07/25 08/25 09/25 10/25 11/25 12/25

1. ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM  37.568,86 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. ILUMINAÇÃO  37.568,86 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

%: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: - - - - - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 37.568,86 - - - - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 37.568,86 - - - - - - - - - - - 

%: 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: - - - - - - - - - - - - 

Acumulado: Contrapartida: 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 37.568,86 

Local Responsável Técnico

Nome: DANIEL PEREYRON

CREA/CAU: A40724-0

Data ART/RRT: 

quinta-feira, 14 de novembro de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM

 Valor (R$) Parcelas:

-                                                          ILUMINAÇÃO DA FACHADA CMVSM

SANTA MARIA/RS

0

Total:    R$ 37.568,86

Item Descrição

PMv3.0.4 1 / 1
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ÍNDICES DE RETROAÇÃO:
ÍNDICE NOME DO ÍNDICE DESCRIÇÃO DATA BASE ÍNDICE DT BASE DT COTAÇÃO ÍNDICE DT COT. COEFICIENTE

EMPRESAS FORNECEDORAS:
EMPRESAS CNPJ

E001

E002

E003

COTAÇÕES:
FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT1 ESCOVA DE CERDAS MACIAS UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT2 MARTELO DE BORRACHA 80 MM UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT3 MARRETA 1,5 KG UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT4 SELANTE ACRÍLICO PARA TRINCAS KG

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT5 SERINGA SEM AGULHA 60 ml UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT6 REMOVEDOR  DE TINTA STRIPTIZI KG

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT7 ESPÁTULA LÂMINA DE AÇO CARBONO 6 CM UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT8 MADEIRA GARAPEIRA M³

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT9 REMOVEDOR FERRUGEM 500 ML UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

COTAÇÕES

NOME FONE CONTATO

 28,61

  30,05 E001

COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

E002   26,89 

NOME DA EMPRESA

DATA COTAÇÃO

E001   7.960,00 07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

E003   7.730,00 07.11.2024

07.11.2024

ÍNDICE RETROAÇÃO

 7.956,67

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

07.11.2024

E002   8.180,00 07.11.2024

MÉDIA

E003   8,78 

07.11.2024

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E002   9,89 07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 8,63

DATA COTAÇÃO

E001   7,21 

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E003   2,03 07.11.2024

E003   186,39 

DATA COTAÇÃO

E001   195,59 07.11.2024

E002   184,11 07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 188,70

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E003   167,90 

DATA COTAÇÃO

E001   2,19 07.11.2024

E002   2,31 07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 2,18

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E003

07.11.2024

 165,72

DATA COTAÇÃO

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

E001   157,24 07.11.2024

E002   172,01 07.11.2024

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

  55,78 07.11.2024

ÍNDICE RETROAÇÃO

 55,79

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 29,01

E001   29,59 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

E001   56,47 07.11.2024

E002   55,11 07.11.2024

MÉDIA

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E003   29,71 07.11.2024

07.11.2024

E002   27,73 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

E001   11,95 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

  12,35 07.11.2024

E003   11,14 

E002

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 11,81

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E001

E002

E003

1Planilha Referência.xls versão 1.10 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT9 REMOVEDOR FERRUGEM 500 ML UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT10 FUNDO SELADOR BASE PARA PVA L

EMPRESA

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO COT11 TINTA PVA LÁTEX, MISTURADA EM MÁQUINA (ORSE) L

EMPRESA

E001

E002

E003

OBSERVAÇÕES:

Data

07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 27,77

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 26,80

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

E003   23,10 07.11.2024

ÍNDICE RETROAÇÃO

 23,78

E003   28,89 

Arq. Urb. Daniel Peryron Resp. Pesquisa de Mercado:

E002   23,90 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

DATA COTAÇÃO

E001   24,35 07.11.2024

MÉDIA

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

E001   27,54 

E002   25,89 

E003   26,96 

2Planilha Referência.xls versão 1.10 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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ÍNDICES DE RETROAÇÃO:
ÍNDICE NOME DO ÍNDICE DESCRIÇÃO DATA BASE ÍNDICE DT BASE DT COTAÇÃO ÍNDICE DT COT. COEFICIENTE

EMPRESAS FORNECEDORAS:
EMPRESAS CNPJ

E001 05549875000160

E002 08598150000150

COTAÇÕES:
FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 001 PERFIL ALUMÍNIO SOBREPOR M

EMPRESA

E001

E002

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 002 FITA LED 12W/220V - IP - 65 3000K M

EMPRESA

E001

E002

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 003 CABO PARA LIGAÇÃO FITA LED UNIDADE

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 004 ESPETO STELLA - STL 23766 - 18,5 W 3000K/IP 67 UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 005 ESPETO STELLA - STL 23755 - 11,5 W 3000K/IP 67 UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 006 PROJETOR RGB - IP 67 - 100W-CRISTALUX UNIDADE

EMPRESA

E001

E002

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

COTAÇÃO 007 REFLETOR SMART LED 20W RGB 1600 LM UNIDADE

EMPRESA

E002

OBSERVAÇÕES:

Data

COTAÇÕES

07.11.2024

NOME FONE CONTATO

Arq. Urb.  Daniel Pereyron - CAU A40724-0Resp. Pesquisa de Mercado:

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

FRAZZON ILUMINAÇÃO   172,50 

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 172,50

DATA COTAÇÃO

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

SM ILUMINAÇÃO   200,00 07.11.2024

FRAZZON ILUMINAÇÃO   192,50 07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 196,25

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

SM ILUMINAÇÃO   600,00 07.11.2024

FRAZZON ILUMINAÇÃO   533,37 07.11.2024

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 566,69

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

 706,40

DATA COTAÇÃO

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

SM ILUMINAÇÃO   785,00 07.11.2024

FRAZZON ILUMINAÇÃO   627,79 07.11.2024

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

ÍNDICE RETROAÇÃO

 15,00

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 45,98

SM ILUMINAÇÃO   20,00 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

SM ILUMINAÇÃO   15,00 07.11.2024

MÉDIA

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

FRAZZON ILUMINAÇÃO   71,96 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

SM ILUMINAÇÃO   40,00 07.11.2024

DATA COTAÇÃO

  74,84 07.11.2024FRAZZON ILUMINAÇÃO

MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO

 57,42

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

SM ILUMINAÇÃO 32236468 NARA

FRAZZON ILUMINAÇÃO 32128005 LUCAS BANDEIRA
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CUSTO UNIT CUSTO UNIT

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

COMP BOX01 LIMPEZA DE FACHADA M² 3,18 3,45

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,111 20,66 23,08

SINAPI 99833

LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO DE OPERACAO ENTRE 1400 E 

1900 LIB/POL2, VAZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 L/H - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,015 2,08 2,08

SINAPI-I 44329 DETERGENTE NEUTRO USO GERAL, CONCENTRADO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  L     0,05 15,04 15,04

COTAÇÃO COT1 ESCOVA DE CERDAS MACIAS UNIDADE 0,01 11,81 11,81

COMP BOX02 ESCOVAÇÃO DE SUPERFÍCIE DE FACHADA M² 8,11 8,95

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,35 20,66 23,08

SINAPI-I 44329 DETERGENTE NEUTRO USO GERAL, CONCENTRADO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  L     0,05 15,04 15,04

SINAPI-I 12 ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4 X 15* FILEIRAS DE CERDAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      UN    0,01 13,90 13,90

COMP BOX03 LIMPEZA INTERNA DE SUPERFÍCIE DE MADEIRA (ESQUADRIAS) M² 1,30 1,44

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,056 20,66 23,08

SINAPI-I 44329 DETERGENTE NEUTRO USO GERAL, CONCENTRADO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  L     0,01 15,04 15,04

COMP BOX04 LIMPEZA INTERNA DE SUPERFÍCIE DE MADEIRA (ESCADA) M² 1,30 1,44

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,056 20,66 23,08

SINAPI-I 44329 DETERGENTE NEUTRO USO GERAL, CONCENTRADO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  L     0,01 15,04 15,04

COMP BOX05 REMOÇÃO DE JANELAS COM REAPROVEITAMENTO M² 29,29 32,83

SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,952 23,46 26,33

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,337 20,66 23,08

COMP BOX06 REMOÇÃO DE PORTAS COM REAPROVEITAMENTO M² 10,66 11,93

SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,13 23,46 26,33

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,369 20,66 23,08

COMP BOX07 TAMPONAMENTO DE ABERTURAS M² 94,95 97,44

SINAPI-I 3992

TABUA APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             M     1,6923 18,44 18,44

SINAPI-I 5061 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       KG    0,0428 14,90 14,90

SINAPI-I 43681

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE RESINADO ROSA) PARA FORMA 

DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 8 A 12 MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            M2    1,05 40,78 40,78

SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2042 21,65 24,23

SINAPI 88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,61 24,51 27,55

SINAPI 91962

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V, SEM 

SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 0,0044 65,78 70,22

SINAPI 91693

SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, COM COIFA PARA DISCO 

10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 CHI 0,0191 34,92 39,80

COMP BOX08 REMOÇÃO/DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO EM ARGAMASSA M² 17,83 19,81

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,25 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5 20,66 23,08

SINAPI-I 38465 TALHADEIRA COM PUNHO DE PROTECAO *20 X 250* MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    0,01 45,96 45,96

COTAÇÃO COT2 MARTELO DE BORRACHA 80 MM UNIDADE 0,01 29,01 29,01

COTAÇÃO COT3 MARRETA 1,5 KG UNIDADE 0,01 55,79 55,79

COMP BOX09 ESCARIFCAÇÃO DE JUNTAS M² 16,99 18,97

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,25 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5 20,66 23,08

SINAPI-I 38465 TALHADEIRA COM PUNHO DE PROTECAO *20 X 250* MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    0,01 45,96 45,96

COMP BOX10 COLMATAÇÃO DE FISSURAS PROFUNDAS M² 135,44 145,84

COTAÇÃO COT4 SELANTE ACRÍLICO PARA TRINCAS KG 0,25 165,72 165,72

COTAÇÃO COT5 SERINGA SEM AGULHA 60 ml UNIDADE 4 2,18 2,18

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,6 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 20,66 23,08

COMP BOX11 RECOMPOSIÇÃO DE ARGAMASSA PANOS RUSTICADOS (CHAPISCO) M² 12,61 13,70

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    2,975 0,96 0,96

SINAPI-I 367 AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               M3    0,007 94,21 94,21

SINAPI 88830

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO 

TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,006 1,87 1,87

SINAPI 88831

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO 

TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHI DIURNO. AF_05/2023 CHI 0,021 0,37 0,37

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2 20,66 23,08

COMP BOX12 RECOMPOSIÇÃO DE ARGAMASSA PANOS RUSTICADOS (EMBOÇO) M² 38,53 42,37

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    4,973 0,96 0,96

SINAPI-I 370 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                M3    0,02 93,00 93,00

SINAPI 88830

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO 

TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,0196 1,87 1,87

SINAPI 88831

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO 

TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHI DIURNO. AF_05/2023 CHI 0,054 0,37 0,37

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7 20,66 23,08

COMP BOX13 RECOMPOSIÇÃO DE ARGAMASSA  PANOS RUSTICADOS (REBOCO) M² 20,59 22,79

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    2,019 0,96 0,96

COMPOSIÇÕES
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

SINAPI-I 366 AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 M3    0,005 93,00 93,00

SINAPI 88830

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO 

TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,005 1,87 1,87

SINAPI 88831

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO 

TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHI DIURNO. AF_05/2023 CHI 0,015 0,37 0,37

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4 20,66 23,08

COMP BOX14 REMOÇÃO DE PINTURA NA FACHADA M² 69,84 72,87

SINAPI-I 38383 LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    1 2,62 2,62

COTAÇÃO COT6 REMOVEDOR  DE TINTA STRIPTIZI KG 0,22 188,70 188,70

COTAÇÃO COT7 ESPÁTULA LÂMINA DE AÇO CARBONO 6 CM UNIDADE 0,01 8,63 8,63

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 20,66 23,08

COMP BOX15 REMOÇÃO DE ORNATOS E MOLDURAS DEGRADADAS M² 34,46 38,41

COTAÇÃO COT2 MARTELO DE BORRACHA 80 MM UNIDADE 0,01 29,01 29,01

SINAPI-I 38465 TALHADEIRA COM PUNHO DE PROTECAO *20 X 250* MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    0,01 45,96 45,96

COTAÇÃO COT3 MARRETA 1,5 KG UNIDADE 0,01 55,79 55,79

COTAÇÃO COT7 ESPÁTULA LÂMINA DE AÇO CARBONO 6 CM UNIDADE 0,01 8,63 8,63

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 20,66 23,08

COMP BOX16 REMOÇÃO DE PINTURA EXISTENTE EM ORNATOS E MOLDURAS M² 186,01 202,48

SINAPI-I 38383 LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    3 2,62 2,62

COTAÇÃO COT6 REMOVEDOR  DE TINTA STRIPTIZI KG 0,22 188,70 188,70

COTAÇÃO COT7 ESPÁTULA LÂMINA DE AÇO CARBONO 6 CM UNIDADE 0,01 8,63 8,63

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3 20,66 23,08

COMP BOX17 REINTEGRAÇÃO DE ORNATOS E MOLDURAS M² 228,89 249,04

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    10,359 0,96 0,96

SINAPI-I 366 AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 M3    0,026 93,00 93,00

COTAÇÃO COT4 SELANTE ACRÍLICO PARA TRINCAS KG 0,25 165,72 165,72

COTAÇÃO COT5 SERINGA SEM AGULHA 60 ml UNIDADE 4 2,18 2,18

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 4,2 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3 20,66 23,08

COMP BOX18 REMOÇÃO DE PINTURA EXISTENTE EM PILARES M² 271,81 299,26

SINAPI-I 38383 LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    1 2,62 2,62

COTAÇÃO COT6 REMOVEDOR  DE TINTA STRIPTIZI KG 0,22 188,70 188,70

COTAÇÃO COT7 ESPÁTULA LÂMINA DE AÇO CARBONO 6 CM UNIDADE 0,01 8,63 8,63

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 5 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 5 20,66 23,08

COMP BOX19 RECOMPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO DE ARGAMASSA EM PILARES M² 935,65 965,88

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    8,5 0,96 0,96

SINAPI-I 366 AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 M3    0,021 93,00 93,00

COTAÇÃO COT4 SELANTE ACRÍLICO PARA TRINCAS KG 4 165,72 165,72

COTAÇÃO COT5 SERINGA SEM AGULHA 60 ml UNIDADE 6 2,18 2,18

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 6,3 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 4,5 20,66 23,08

COMP BOX20 REMOÇÃO DE PINTURA EXISTENTE EM BALAUSTRES PLATIBANDA M² 102,16 109,18

SINAPI-I 38383 LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    1 2,62 2,62

COTAÇÃO COT6 REMOVEDOR  DE TINTA STRIPTIZI KG 0,22 188,70 188,70

COTAÇÃO COT7 ESPÁTULA LÂMINA DE AÇO CARBONO 6 CM UNIDADE 0,01 8,63 8,63

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,5 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 20,66 23,08

COMP BOX21 RECOMPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO DE ARGAMASSA EM BALAUSTRES PLATIBANDA M² 185,04 200,16

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    8,5 0,96 0,96

SINAPI-I 366 AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 M3    0,021 93,00 93,00

COTAÇÃO COT4 SELANTE ACRÍLICO PARA TRINCAS KG 0,25 165,72 165,72

COTAÇÃO COT5 SERINGA SEM AGULHA 60 ml UNIDADE 4 2,18 2,18

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3,15 24,86 27,93

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,25 20,66 23,08

COMP BOX22 RESTAURAÇÃO DE ESQUADRIAS EM MADEIRA M² 137,68 143,24

SINAPI 102193 LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. AF_01/2021 M2 1 2,00 2,17

SINAPI 102202

APLICAÇÃO MASSA EPÓXI PARA MADEIRA, PARA PINTURA COM TINTA PU DE ACABAMENTO 

(PIGMENTADA). AF_01/2021 M2 1 57,85 58,97

SINAPI 102194 LIXAMENTO DE MASSA PARA MADEIRA. AF_01/2021 M2 1 7,58 8,38

COTAÇÃO COT6 REMOVEDOR  DE TINTA STRIPTIZI KG 0,22 188,70 188,70

SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,628 21,65 24,23

SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,646 23,46 26,33

COMP BOX23 ENXERTO PARA MADEIRAS M² 368,02 383,28

SINAPI-I 44396 COLA BRANCA BASE PVA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      KG    0,1 30,29 30,29

SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,8 21,65 24,23

SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,8 23,46 26,33

COTAÇÃO COT8 MADEIRA GARAPEIRA M³ 0,03 7.956,67 7.956,67

COMP BOX24 COLOCAÇÃO/RECOLOCAÇÃO DE VIDRO EM ESQUDRIA COM MASSA DE VIDRACEIRO M² 123,98 127,23

SINAPI-I 10490 VIDRO LISO INCOLOR 2 A 3 MM - SEM COLOCACAO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               M2    1 95,98 95,98

SINAPI-I 39026 PREGO DE ACO POLIDO SEM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       KG    0,033 17,04 17,04

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,628 20,66 23,08

SINAPI 88325 VIDRACEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,646 22,41 25,09
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

COMP BOX25 RESTAURO E SUSBTITUIÇÃO DE FERRAGENS M² 63,61 67,25

SINAPI-I 43589

CREMONA RETANGULAR INJETADA LISA, COM CASTANHA / ALCA, EM LATAO, COM ACABAMENTO 

CROMADO, DE SOBREPOR / EMBUTIR                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            UN    0,01 29,45 29,45

SINAPI-I 2420

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,9 A 2 MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, 

TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               UN    0,01 19,84 19,84

SINAPI-I 3768 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      UN    3 4,33 4,33

SINAPI-I 13 ESTOPA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    KG    0,2 21,40 21,40

SINAPI-I 12 ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4 X 15* FILEIRAS DE CERDAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      UN    0,05 13,90 13,90

SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,011 21,65 24,23

SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2 23,46 26,33

COTAÇÃO COT9 CÓDIGO REPETIDO UNIDADE 0,2 28,61 28,61

SINAPI-I 7307 FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS FERROSOS (ZARCAO)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         L     0,1 41,95 41,95

SINAPI-I 7306 TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM DE EFEITO PROTETOR DE SUPERFICIE METALICA ALUMINIO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        L     0,1 47,48 47,48

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,15 26,36 29,41

COMP BOX26 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR PVA - PANOS RUSTICADOS M² 28,99 31,41

COTAÇÃO COT10 FUNDO SELADOR BASE PARA PVA L 0,3 27,77 27,77

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,234 26,36 29,41

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,702 20,66 23,08

COMP BOX27 APLICAÇÃO DE TINTA PVA DE ACABAMENTO - PANOS RUSTICADOS M² 29,77 32,19

SINAPI-I 12815 FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           UN    0,1 10,73 10,73

COTAÇÃO COT11 TINTA PVA LÁTEX, MISTURADA EM MÁQUINA (ORSE) L 0,3 26,80 26,80

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,234 26,36 29,41

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,702 20,66 23,08

COMP BOX28 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR PVA - MOLDURAS, FRISOS E ORNATOS M² 49,66 54,49

COTAÇÃO COT10 FUNDO SELADOR BASE PARA PVA L 0,3 27,77 27,77

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,468 26,36 29,41

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,404 20,66 23,08

COMP BOX29 APLICAÇÃO DE TINTA PVA DE ACABAMENTO - MOLDURAS, FRISOS E ORNATOS M² 29,77 32,19

SINAPI-I 12815 FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           UN    0,1 10,73 10,73

COTAÇÃO COT11 TINTA PVA LÁTEX, MISTURADA EM MÁQUINA (ORSE) L 0,3 26,80 26,80

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,234 26,36 29,41

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,702 20,66 23,08

Data Arq. Urb. Daniel pereyron

A40724-0

Responsável Técnico:

CREA/CAU:

18.11.2024
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_

CUSTO UNIT CUSTO UNIT

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

COMP 001 PERFIL ALUMÍNIO DE SOBREPOR  BARRA DE 3,00M- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 81,19 84,16

COTAÇÃO 001 PERFIL ALUMÍNIO SOBREPOR M 1 57,42 57,42

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,171 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7528 26,55 29,90

COMP 002 FITA LED 12W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 69,75 72,72

COTAÇÃO 002 FITA LED 12W/220V - IP - 65 3000K M 1 45,98 45,98

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,171 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7528 26,55 29,90

COMP 003 CABO DE LIGAÇÃO PARA FITA LED - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 38,77 41,74

COTAÇÃO 003 CABO PARA LIGAÇÃO FITA LED UNIDADE 1 15,00 15,00

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,171 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7528 26,55 29,90

COMP 004 ESPETO STELLA - STL 23766 - 18,5 W 3000K/IP 67 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 722,56 724,57

COTAÇÃO 004 ESPETO STELLA - STL 23766 - 18,5 W 3000K/IP 67 UNIDADE 1 706,40 706,40

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1509 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4829 26,55 29,90

COMP 005 ESPETO STELLA - STL 23755 - 11,5 W 3000K/IP 67 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 582,85 584,86

COTAÇÃO 005 ESPETO STELLA - STL 23755 - 11,5 W 3000K/IP 67 UNIDADE 1 566,69 566,69

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1509 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4829 26,55 29,90

COMP 006 PROJETOR RGB - IP 67 - 100W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 212,41 214,42

COTAÇÃO 006 PROJETOR RGB - IP 67 - 100W-CRISTALUX UNIDADE 1 196,25 196,25

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1509 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4829 26,55 29,90

COMP 007 REFLETOR SMART LED 20W RGB 1600 LM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UNIDADE 188,66 190,67

COTAÇÃO 007 REFLETOR SMART LED 20W RGB 1600 LM UNIDADE 1 172,50 172,50

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1509 22,19 24,84

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4829 26,55 29,90

Data

COMPOSIÇÕES

ARQ. URB. DANIEL PEREYRON

A40724-0

Responsável Técnico:

CREA/CAU:

11.11.2024

1Planilha Referência.xls versão 1.10 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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Documento 2 - Laudo Geral Expandido 
 

Caracterização do reboco e prospecção de camadas de  
tinta no reboco, esquadrias e levantamento do estad o 

de conservação das esquadrias na parte interna e 
externa,  e conservação da escada de madeira do 

prédio da Câmara de Vereadores de Santa Maria/RS 
 

 
 

 
 

Laboratório: Ateliê de Conservação e Restauro Mara Denise Nizolli 
 
Técnico responsável: Tec. em química, Conservador Restaurador 
Fabio Galli Alves 
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Prospecção de camadas de tinta nas esquadrias e 
levantamento do estado de conservação das mesmas 
na parte interna e externa e conservação da escada de 

madeira. 
 

 

Análise estratigráfica da pintura nas esquadrias: 

 

 

Metodologia: Para estudo da colorística das esquadrias, foram 
abertas janelas de prospecção em camadas, com o uso de bisturi, 
em vários pontos de diferentes esquadrias. 
 
Análise:  Para a identificação das cores foi utilizado o catálogo 
comercial Coleção Aquarela Brasil-Iguine, no entanto não há neste 
documento, intenção de indicar um ou outro fabricante de tintas. 
Foram feitas comparações visuais, por equipe mínima de duas 
pessoas em cada janela de prospecção. 
Foram identificadas as cores da parte mais profunda à mais 
superficial. 
 
Estado de conservação:  Acréscimos de elementos como baguetes 
nas partes externas das esquadrias, proporcionam retenção de 
águas pluviais causando acúmulo de umidade e apodrecimento 
estrutural nas aberturas; descolamento e perda de massa de 
vedação (massa de vidraceiro); película em alguns vidros sem 
utilidade aparente; completamento das lacunas com massa não 
identificada; variação nas dobradiças das janelas e folhas dos 
postigos; perdas de elementos; destacamento da pintura; sujeira; 
elementos espúrios a exemplo de pregos sem utilidade aparente. 
 
Observações e recomendações:  Foi observado que as aberturas 
são de tempos diferentes, as ferragens indicam a troca e ou 
substituição de algumas aberturas por peças novas, mesmo caso 
para as ferragens. 
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Remover os baguetes externos e fixar os vidros com massa de 
vidraceiro; substituir a massa ressecada e descolada; substituir e 
completar os remendos na janela por peças de madeira encaixada 
e colada quando possível.  
 
Esquadria T2 “A” 
-Madeira 
-Azul Ref. 2121M  
-Bege claro Ref. 1942P 
-Bege Ref. 1980M  
 
Esquadria T3 “A” 
-Madeira 
-Azul Ref. 2121M 
-Bege Ref. 1980M  
 
Esquadria T3 “B” 
-Bege com presença de verde  
 
Esquadria T3 “C” 
-Madeira 
-Azul Ref. 2121M 
-Bege Ref. 1980M  
 
Esquadria T5 “A” 
-Madeira 
-Verde Ref. 1505M 
-Bege claro Ref. 1942P 
-Bege Ref. 1980M 
 
Esquadria T6 
-Madeira 
-Verde Ref. 1505M 
  
Esquadria S3 “A” 
-Madeira 
-Azul Ref. 2121M 
-Bege Ref. 1980M 
 
Esquadria S3 “B” 
-Madeira 
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-Azul Ref. 2121M 
-Bege Ref. 1980M 
 
Esquadria S6 “A” Topo 
-Madeira 
-Azul Ref. 2121M 
-Presença mínima de azul mais claro 
-Bege Ref.  1980M 
 
Esquadria S6 “B” Topo 
-Madeira 
-Azul Ref. 2121M 
-Presença mínima de azul mais claro 
-Bege Ref. 1980M 
 
Esquadria P1 externa 
-Madeira 
-Branco fundo 
-Bege Ref. 1980M 
 
Esquadria P1 marco 
-Madeira 
-Branco fundo  
-Bege Ref. 1980M 
 
Esquadria P3 interna 
-Madeira 
-Branco fundo Ref. 
-Bege Ref. 1980M 

 
S3 – Janela superior 
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T2 – Janela do térreo marco interno 

 

         
T3 – Janela do térreo marco e postigo 

 

 
T5 – Janela do térreo parte interna 

 

 
T6 – Postigo da janela térrea interna 

 

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

P
T

7b
-S

Y
X

 u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 'C

D
A

6D
9F

'



 
 

6 
 

    
T6 – Parte superior do marco janela térrea interna 

 

    
S3 – Janela superior lateral do postigo e lado interior do postigo 

 

 
P1 – Porta frontal face externa 

 

 
P3 – Porta frontal face interna 
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Detalhe de ferragem de diferentes épocas 

 

 
Observado cavidade por provável troca de ferragens 

 

 

Estado de conservação da escada 

 

 

Metodologia: Para o levantamento do estado de conservação da 
escada do prédio, foram abertas janelas de prospecção em 
camadas, com o uso de bisturi, as peças foram analisadas com 
material de percussão, sondas e exames organolépticos. 
 
Análise:  Foram feitas análises visuais do estado da mesma, 
repinturas, reposição de peças, presença de térmitas (cupins, 
brocas, etc.) assim como presença de elementos espúrios (taxas, 
grampos, etc.) 
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Foram identificadas as cores da parte mais profunda à mais 
superficial. 
 
Estado de conservação: Aparentemente não foi percebido dano 
estrutural; foi observado ataque de insetos xilófagos ativos em 
alguns dutos e galerias abandonadas em várias regiões, presença 
de elementos espúrios como pregos e percevejos. 
 
Observações e recomendações: Remover toda a tinta; aplicar 
cupinicida com teor em torno de 0,40% p/p procurando encharcar a 
madeira e abafando em seguida a peça; promover os reparos como 
o preenchimento das galerias causadas pelos insetos, com 
utilização de enxertos de madeira pontuais e fibra de bambu 
cortada na direção da vibra, de diversas espessuras para que as 
mesmas tenham flexibilidade para o preenchimento das galerias 
que, são curvas, fechamento com massa de serragem em cola PVA 
variando a granulometria da serragem da mais grossa para lacunas 
muito profundas e fina para lacunas mais superficiais e 
acabamento, lixando após a secagem, essa massa não deve ser 
excessivamente fluida, deve ser preparada em ponto de “farofa” e 
amassada até o ponto de trabalhabilidade necessária para o 
preenchimento de cada lacuna;  e camada de proteção; pintar com 
verniz tonalizado na cor nogueira. 
Pintar  
Na escada foi observada a subtração e substituição do guarda 
corpo do andar superior. 
 
Descrição: A verificação aconteceu dia 25/01/2023, a partir de 
07:30hs, temperatura 20ºC, UR 78%. 
 

 
Indicação dos locais de prospecção no corte da escada 
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Exame organoléptico 

 

 

    
Escada – Imagem Frontal e Corte 

 

      
Balaústre corrimão – indicação de janela de prospecção 

e elementos espúrios 
 

       
Escada – indicação de dutos causados por cupins ativos e inativos 
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Escada – janelas de prospecção em balaústre  

e coluna da escada 
 
 
 

Análise estratigráfica da pintura nas fachadas: 
 
 

 
Metodologia: Para estudo da colorística nas alvenarias, foram 
abertas janelas de prospecção em camadas, com o uso de bisturi, 
em vários pontos da fachada externa. 
Obs.: na fachada interna já foi substituído o reboco. 
 
Análise:  Para a identificação das cores foi utilizado o catálogo 
comercial Coleção Sherwin Williams, no entanto não há neste 
documento, intenção de indicar um ou outro fabricante de tintas. 
Foram feitas comparações visuais, por equipe mínima de duas 
pessoas em cada janela de prospecção. 
Foram identificadas as cores da parte mais profunda à mais 
superficial. 
 
Estado de conservação: Presença de agentes biológicos 
(vegetação, limo, mofo); umidade ascendente e descendente; 
fissuras, perda de elementos decorativos; destacamento da pintura; 
sujidades; elementos espúrios; danos na união da alvenaria com a 
madeira das esquadrias; uso de “massa corrida”; pontos expostos e 
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ou protegidos por camadas de tinta com grande concentração de 
eflorescência de sais.   
 
Observações e recomendações: Proteção e consolidação dos 
ornatos com argamassa compatível (a base de cal) quando o 
descolamento e evidente porem de conforma com uma pequena 
fresta deve ser colado e consolidado com primal diluído a 10% em 
água deionizada, partes destacadas também podem ser tratada 
desta forma. ; lavagem da fachada com detergente neutro sem uso 
de “lava jato” pois além de quebrar os ornatos empurra a sujeira 
para dentro da fachada; consolidação dos destacamentos de 
reboco com argamassa fluida a base de cal hidráulica com 
agregado fino e água suficiente para fluidez do substrato; substituir 
completamentos com argamassa de cal hidráulica ou hidratada; não 
usar “massa corrida”; raspar a tinta; pintar com tinta PVA; a parte 
aérea das brotações deve ser cortada, não arrancada ou puxada 
pois a raiz normalmente é bem maior que a parte aérea, após a 
fissura deve ser preenchida com cal área diluída para total 
preenchimento do espaço assim encapsulando a raiz dentro da 
estrutura.      
 
Descrição: Foram extraídas amostras dia 24/01/2023, a partir de 
08:32hs, temperatura 20ºC, UR 78%. 
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Foram identificadas as cores: 
Branca Ref. Provavelmente uma caiação 
Ocre Ref. SW 6677 
Cinza Ref. SW 6225 
Bege Ref. SW 6651 

 

   
S2 – Parede superior lateral da janela 

 

 
T3 – Parede lateral direita da janela 

 

     
P3 – Parede lateral direita da porta 
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Balaústre acima da porta frontal central externa 

 
 
 

 Análise de aglutinantes, granulometria, presença de  
sais solúveis, morfologia e estratigrafia do reboco  e 

umidade em pontos específicos 

 

Análise de aglutinantes 

 

 

Metodologia: Na análise do aglutinante foi empregado o método do 
ácido clorídrico; comparando o peso inicial e o peso final da 
amostra, após o uso do ácido clorídrico e lavagem com água 
deionizada até a neutralização do sobrenadante.  

Descrição: Foram extraídas amostras dia 24/01/2023, a partir de 
08:32hs, temperatura 20ºC, UR 78%. 

Coleta da amostra:  O método utilizado foi extração com o uso de 
serra-copo de 53mm de diâmetro e 30mm de profundida. 

 

Aglutinantes Amostra 1 – Parte nova: 

Temperatura: e umidade dia 08/02/2024: 27°C 74% 
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Resultado: Diferença do peso inicial da amostra e o peso final da 
amostra, 22,20%  

Observações e recomendações:  O resultado indica de menos de 
25% do valor total da amostra, que em proporção do total do 
substrato apresenta uma proporção aproximada de 1:3 sendo 
menos de uma parte de aglutinante para 3 partes de areia. Antes de 
executar qualquer ação, os substratos que irão receber as 
integrações e ou reintegrações devem ser molhados até o ponto 
onde não absorvam mais a água, inclusive o tijolo; as reintegrações 
devem seguir uma sequência de aplicação de argamassa grosa, 
media e fina aplicadas em sequência, não é indicada a secagem 
total de uma camada para aplicação da subsequente, 
proporcionado assim o ancoramento das mesmas de forma química 
e mecânica; a areia deve ser lavada de forma que o sobrenadante 
carregue as impurezas da mesma evitando neste processo a perda 
do finos da areia.   

  

Aglutinante Amostra 2 – Parte antiga: 

Temperatura: e umidade dia 08/02/2024: 27°C 74% 

Resultado: Diferença do peso inicial da amostra e o peso final da 
amostra, 25,90%  

Observações e recomendações: o resultado indica algo entorno 
de 25% do valor total da amostra, que em proporção do total do 
substrato apresenta uma proporção aproximada de 1:3 sendo uma 
parte de aglutinante para 3 partes de agregado. Tratar as 
recomendações com o exposto no item anterior. 

 

 

Granulometria e morfologia 
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Metodologia Granulometria:  Foi utilizado o processo de 
tamisação, com o uso de peneiras, onde por um processo mecânico 
de separação, as partículas sólidas passam por diferentes malhas, 
parte desta amostra fica retida e o restante dos grânulos passam 
por outra malha, com menor vão (mesh) e assim sucessivamente.  

 

Granulometria Amostra 1 – Parte nova: 

Temperatura: e umidade dia 08/02/2024: 27°C 74% 

Resultado: Apresentou o seguinte resultado de substrato retido nas 
peneiras: 

- 18 mesh (1.0mm)  =   0,08g   0,18% 
- 30 mesh (0.6mm)  =   4,20g   9,09% 
- 60 mesh (0.3mm)  = 17,10g 37,03% 
- 100 mesh (0.15mm)  = 14,10g 30,53% 
- 200 mesh (0.75mm)  =   5,90g 12,77% 
- <200 mesh   =   2,40g   5,20% 
Peso retido nas peneiras 2,40g 
 
 
Morfologia Amostra 1:  Observação em microscópio eletrônico e 
paquímetro. Massa compacta e uniforme indicando o uso de dois 
tipos de argamassa: uma com areia “media” e outra de areia “fina”. 
Aqui indicadas sendo a primeira camada a mais próxima do tijolo. 

Espessura da amostra: 25 mm 

Cor: cinza 

Primeira camada: predominando a presença grãos finos, médios e 
grandes distribuídos de maneira uniforme. 

Segunda camada: predominando a presença grãos finos e médios 
distribuídos de maneira uniforme. 
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Resíduo argiloso constatado na formação de camada no papel de 
filtragem e indicado pela presença de resíduos < 200#.  

Massa compacta e uniforme indicando o uso de dois tipos de areia 
nas camadas de reboco. “média” com grãos bem evidentes de cal e 
uma fina e bem homogeneidade de finalização. 

- Espessura: 25mm 

- Cor: Cinza 

 

Granulometria Amostra 2 – Parte antiga 

Temperatura: e umidade dia 08/02/2024: 27ºC 74% 

Resultado: Apresentou o seguinte resultado de substrato retido nas 
peneiras: 

- 18 mesh (1.0mm)  =   3,6g   6,60% 
- 30 mesh (0.6mm)  =   5,0g   9,17% 
- 60 mesh (0.3mm)  = 19,7g 36,15% 
- 100 mesh (0.15mm)  = 14,2g 26,06% 
- 200 mesh (0.75mm)  =   7,1g 13,03% 
- <200 mesh   =   2,9g   5,32% 
Peso retido nas peneiras  =   2,0g   3,67% 

 

Morfologia Amostra 2: Massa compacta com variação de grãos 
em camadas bem definidas. Observação em microscópio eletrônico 
e paquímetro. Massa compacta e uniforme indicando o uso de 3 
tipos de argamassa: uma com areia “grossa”, uma com areia 
“média” e outra de areia “fina”. Aqui indicadas sendo a primeira 
camada a mais próxima do tijolo. 

Espessura da amostra: 20 mm 

Cor: cinza 
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Primeira camada: predominando a presença grãos finos, médios e 
grandes distribuídos de maneira uniforme. 

Segunda camada: predominando a presença grãos finos e médios 
distribuídos de maneira uniforme. 

Terceira camada: predominando a presença grãos finos e médios 
distribuídos de maneira uniforme. 

Resíduo argiloso constatado na formação de camada no papel de 
filtragem e indicado pela presença de resíduos < 200#.  

Observações e recomendações: o resultado da granulometria não 
significa que devem ser misturados grãos nestas granulometrias 
obtendo assim um único tipo de areia, deve ser respeitada a 
morfologia aqui apresentada como sendo a primeira camada com 
areia variando em grãos grandes, segunda em grãos médios e finos 
e grãos finos na proporção de 1:3 na cal escolhida para 
reintegração, a areia deve ser lavada e lavada como indicada no 
item anterior. 

 
 

Análise de sais solúveis: 

 

 

Metodologia Qualitativa Para a análise de sais solú veis:   

 

 

Foram coletadas amostras pontuais na fachada onde a 
eflorescência predominava em maior quantidade. As amostras se 
apresentavam mescladas ao substrato do reboco e em parte 
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aderidas a tinta, a umidade lida nos pontos indicados no registro 
fotográfico, os cátions foram determinados pela queima das 
amostras em bico de Bunsen, os aníons por dureza em solução, 
solubilidade em solventes orgânicos e pH em solução. 

Foram determinadas a presença dos cátions sódio e cálcio. 

Foram determinadas a presença dos ânions cloreto e sulfato. 

Observações e recomendações: o resultado indica a presença 
destes óxidos que são presentes tanto nos agregados a base de cal 
como nos agregados a base de areia; a formação dos sais solúveis 
se dá pela falta de respiro da fachada, em lacunas e perdas do 
reboco onde o acumulo de água diluem os mesmos provocando 
pressão e eflorescência em pontos específicos nas paredes da 
construção, a lavagem da areia como já descrita elimina  em parte a 
presença dos mesmos uma vez que em seu estado natural tem 
baixa solubilidade em água.  

 
 

Umidade em pontos específicos: 

 

 

Termo-higrômetro: Marca Stanley modelo STHT77030 

A escala varia entre os valores 0.2 % a 2.0% 

 
T4 – 1,0 
T5 – 2,0 
Tijolo exposto – 0,8 
Abaixo coluna – 2,0  
T6 – 1,8 (Amostra 6) 
Amostra 5 – 1,0 
Amostra 4 – 1,0 
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Soco 1 – 0,6 
Soco 2 – 0,8 
Soco 3 – 0,6 
Soco 4 – 0,8 
 
Observações e recomendações: os resultados aqui apresentados 
foram de leitura da umidade em pontos expostos e de maior 
exposição devida a proximidade ao solo ou com grandes lacunas 
em seu entorno, é recomentado a abertura do porão para evitar a 
umidade ascendente e ventilação assim como o fechamento das 
lacunas e acabamento como já descritos em itens anteriores.   

 

 
Fachada Frontal:  ponto de coleta da amostra de alvenaria  

abaixo da janela T2. 
 

    
Fachada Frontal:  ponto de coleta da amostra de alvenaria 

abaixo da janela T3. 
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Fachada Frontal:  ponto de coleta da amostra de sais  

abaixo da janela T2. 
 

 
Fachada Frontal: ponto de coleta da amostra de sais 

abaixo da janela T5. 
 

 
Fachada Frontal: ponto de coleta da amostra para morfologia 

da reintegração da alvenaria. 
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Fachada Frontal: leitura de umidade abaixo da janela T2. 

 

       
Fachada Frontal: leitura do ph nas lacunas da fachada frontal.   

 

     
Fachada Frontal: exemplo do que pode ser feito para cortes, descolamentos  

de placas a base de argamassa, à base de cal hidráulica 1:3. 
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Morfologia da amostra 1: tendo como orientação da camada mais próxima ao 

tijolo, sendo a mais à direita como a mais próxima ao tijolo, evidenciando a 
troca de granulometria da areia frente. 

 

 
Morfologia da amostra parcial 1A: tendo como orientação da camada mais 

próxima ao tijolo, sendo a mais à direita como a mais próxima ao tijolo, 
evidenciando a troca de granulometria da areia. 

 

 
Amostra do 2: tijolo para frente, parcial 2. 
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Amostra do 2 A: tijolo para frente, parcial 2A. 

 
 

Morfologia das reintegrações:  as imagens foram ampliadas em 
grandezas aproximadas a trinta vezes (30x) em microscópio 
eletrônico, para facilitar a interpretação seguem imagens após as 
figuras de escala ampliada na mesma grandeza. 
 
 

 
Amostra 1: presença de cristais entre as camadas  

de cal e areia. 
 

 
Amostra 2: presença de cristais entre as camadas  

de cal e areia. 
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Amostra 3:Corte longitudinal com camada de tinta no esterno,  

presença de cristais entre as camadas de cal e areia. 
 

 
Amostra T4: presença de cristais  
entre as camadas de cal e areia. 

 

 
 Amostra na verga da janela T4: presença  

de cristais entre as camadas de cal e areia. 
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Amostra de sais T4: presença de cristais  

entre as camadas de cal e areia. 
 

 
Amostra de sais T5: presença de grande concentração  

de cristais entre as camadas de cal e areia. 
 

 

 
Amostra de sais T6: presença de grande concentração  

de cristais entre as camadas de cal e areia. 
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Amostra de sais T6: presença de grande concentração  

de cristais entre as camadas de cal e areia. 
 
 
 
 

Imagens da escala ampliada na mesma grandeza das 
imagens morfológicas: 

 
 
 
 

 
Imagem em escala de 0,03mm a 0,1 mm. 

 

 
Imagem complementar da imagem anterior com a grandeza de 2mm. 
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Imagem ampliada da escala em eixos na medida de 5mm. 

 

 
Imagem ampliada em régua. 

 

 
Imagem ampliada em elípses. 

 
 
 

 

 
      Pelotas, 15 de fevereiro de 2024. 

                                                                     Mara Denise Nizolli 
                                                                         Contato: (53)99111-7891 
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Documento 1- Laudo resultados 

 

Caracterização do reboco e prospecção de camadas de  tinta no 

reboco, esquadrias e levantamento do estado de cons ervação 

das esquadrias na parte interna e externa, 

 e conservação da escada de madeira do prédio da  

Câmara de Vereadores de Santa Maria/RS 

 

Introdução: 

 

Neste documento os resultados são apresentados de maneira 
sucinta, para registro fotográfico e detalhamentos acessar o 

documento 2 - Laudo Geral expandido. 

 

 

 

Laboratório: Ateliê de restauro Mara Denise Nizolli 

Técnico responsável: Tec. em química Fabio Galli 
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Prospecção de camadas de tinta nas esquadrias e 
levantamento do estado de conservação das mesmas na  parte 

interna e externa e conservação da escada de madeir a. 
 

Para a identificação das cores foi utilizado o catálogo comercial 
Coleção Aquarela Brasil-Iguine no entanto não há neste documento, 
intenção de indicar um ou outro fabricante de tintas. 
 

Esquadrias: 

Foram identificadas as cores da parte mais profunda à mais 
superficial: 

 

Esquadria T2 “A” 

Madeira 

Azul Ref. 2121M  

Bege claro Ref. 1942P 

Bege Ref. 1980M  

 

Esquadria T3 “A” 

Madeira 

Azul Ref. 2121M 

Bege Ref. 1980M  

 

Esquadria T3 “B” 

Bege com presença de verde  

 

Esquadria T3 “C” 

Madeira 

Azul Ref. 2121M 

Bege Ref. 1980M  
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Esquadria T5 “A” 

Madeira 

Verde Ref. 1505M 

Bege claro Ref. 1942P 

Bege Ref. 1980M 

 

Esquadria T6 

Madeira 

Verde Ref. 1505M 

  

Esquadria S3 “A” 

Madeira 

Azul Ref. 2121M 

Bege Ref. 1980M 

 

Esquadria S3 “B” 

Madeira 

Azul Ref. 2121M 

Bege Ref. 1980M 

 

Esquadria S6 “A” Topo 

Madeira 

Azul Ref. 2121M 

Presença mínima de azul mais claro 

Bege Ref. 1980M 
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Esquadria S6 “B” Topo 

Madeira 

Azul Ref. 2121M 

Presença mínima de azul mais claro 

Bege Ref. 1980M 

 

Esquadria P1ext 

Madeira 

Branco fundo 

Bege Ref. 1980M 

 

Esquadria P1 marco 

Madeira 

Branco fundo  

Bege Ref. 1980M 

 

Esquadria P3 int 

Madeira 

Branco fundo Ref. 

Bege Ref. 1980M 

 

Portas principais: 

 

Estado de conservação: 

Acréscimos de elementos como baguetes nas partes externas das 
esquadrias, proporcionam retenção de águas pluviais causando 
acúmulo de umidade e apodrecimento estrutural nas aberturas; 

descolamento e perda de massa de vedação (massa de vidraceiro); 

película em alguns vidros sem utilidade aparente; completamento 
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das lacunas com massa não identificada; variação nas dobradiças 
das janelas e folhas dos postigos; perdas de elementos; 

destacamento da pintura; sujeira; elementos espúrios a exemplo de 

pregos sem utilidade aparente. 

 

Observações e recomendações: 

Foi observado que as aberturas são de tempos diferentes, as 
ferragens indicam a troca e ou substituição de algumas aberturas por 
peças novas, mesmo caso para as ferragens. 

Remover os baguetes externos e fixar os vidros com massa de 
vidraceiro; substituir a massa ressecada e descolada; substituir e 

completar os remendos na janela por peças de madeira encaixada e 
colada quando possível.  

 

Escada de Madeira: 

Foram identificadas as cores da parte mais profunda à mais 
superficial: 

 

Verniz tonalizado com anilina na cor nogueira  

Bege claro Ref. 1641P 

Bege escuro Ref. 1994H 

Verde Ref. 2073 C 

 

Estado de conservação: 

Aparentemente não foi percebido dano estrutural; ataque de insetos 

xilófagos ativos em alguns dutos e galerias abandonadas em várias 
regiões, presença de elementos espúrios como pregos e percevejos. 

 

Observações e recomendações: 
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Remover toda a tinta; aplicar cupinicida com teor em torno de 0,40% 
p/p procurando encharcar a madeira e abafando em seguida a peça; 

promover os reparos; pintar com verniz tonalizado na cor nogueira. 

Pintar  

Na escada foi observada a subtração e substituição do guarda corpo 
do andar superior.   

 

Análise estratigráfica da pintura nas fachadas: 

 

Para a identificação das cores foi utilizado o catálogo comercial 
Sherwin Williams no entanto não há neste documento, intenção de 
indicar um ou outro fabricante de tintas. 

 

Foram identificadas as cores: 

Branca Ref. Provavelmente uma caiação 

Ocre Ref. SW 6677 

Cinza Ref. SW 6225 

Bege Ref. SW 6651 

 

Estado de conservação: 

Presença de agentes biológicos (vegetação, limo, mofo); umidade 
acendendo e descendente; fissuras, perda de elementos decorativos; 

destacamento da pintura; sujidades; elementos espúrios; danos na 

união da alvenaria com a madeira das esquadrias; uso de “massa 
corrida”; pontos expostos e ou protegidos por camadas de tinta com 
grande concentração de eflorescência de sais.   
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Observações e recomendações: 

Proteção e consolidação dos ornatos com argamassa compatível (a 
base de cal); lavagem da fachada com detergente neutro sem uso de 

“lava jato” pois além de quebrar os ornatos empurra a sujeira para 
dentro da fachada; consolidação dos destacamentos de reboco com 
argamassa fluida a base de cal hidráulica com agregado fino e água 
suficiente para fluidez do substrato; substituir completamentos com 

argamassa de cal hidráulica ou hidratada; não usar “massa corrida”; 

raspar a tinta; pintar com tinta PVA.     

 

Análise de aglutinantes, granulometria, presença de  
sais solúveis, morfologia e estratigrafia do reboco  e 

umidade em pontos específicos 

 

Amostra 1 – Parte nova: 

Resultado: 

Diferença do peso inicial da amostra e o peso final da amostra, 
22,20%;  

Discussões: O resultado indica menos de 25% do valor total da 
amostra, que em comparação ao total do substrato apresenta uma 
proporção aproximada de 1:3 sendo menos de uma parte de 
aglutinante para 3 partes de areia. 

Amostra 2 – Parte antiga 

Resultado: Diferença do peso inicial da amostra e o peso final da 
amostra, 25,90%  

Discussões: O resultado indica algo entorno de 25% do valor total 
da amostra, que em comparação ao total do substrato apresenta uma 
proporção aproximada de 1:3 sendo uma parte de aglutinante para 3 
partes de areia. 
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Granulometria e morfologia amostra 1 parte nova e 
amostra 2 parte antiga: 

 

Amostra 1 – Parte nova 

Temperatura: e umidade dia 08/02/2024: 27°C 74% 

Resultado: Apresentou o seguinte resultado de substrato retido nas 
peneiras: 

- 18 mesh (1.0mm)  =   0,08g   0,18% 

- 30 mesh (0.6mm)  =   4,20g   9,09% 

- 60 mesh (0.3mm)  = 17,10g 37,03% 

- 100 mesh (0.15mm)  = 14,10g 30,53% 

- 200 mesh (0.75mm)  =   5,90g 12,77% 

- <200 mesh   =   2,40g   5,20% 

Peso retido nas peneiras 2,40gr 

Morfologia:  Observação em microscópio eletrônico e paquímetro. 
Massa compacta e uniforme indicando o uso de dois tipos de 
argamassa: uma com areia “media” e outra com areia “fina”. Aqui 
indicadas sendo a primeira camada a mais próxima do tijolo. 

Espessura da amostra: 25 mm 

Cor: cinza 

Primeira camada: predominando a presença de grãos finos, médios 
e grandes distribuídos de maneira uniforme. 

Segunda camada: predominando a presença de grãos finos e médios 
distribuídos de maneira uniforme. 
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Resíduo argiloso constatado na formação de camada no papel de 
filtragem e indicado pela presença de resíduos < 200#.  

 

Amostra 2 – Parte antiga 

Temperatura: e umidade dia 08/02/2024: 27ºC 74% 

Resultado: Apresentou o seguinte resultado de substrato retido nas 
peneiras: 

- 18 mesh (1.0mm)  =   3,6g   6,60% 

- 30 mesh (0.6mm)  =   5,0g   9,17% 

- 60 mesh (0.3mm)  = 19,7g 36,15% 

- 100 mesh (0.15mm)  = 14,2g 26,06% 

- 200 mesh (0.75mm)  =   7,1g 13,03% 

- <200 mesh   =   2,9g   5,32% 

Peso retido nas peneiras  =   2,0g   3,67% 

Morfologia: Massa compacta com variação de grãos em camadas 
bem definidas. Observação em microscópio eletrônico e paquímetro. 
Massa compacta e uniforme indicando o uso de 3 tipos de 
argamassa: uma com areia “grossa”, uma com areia “média” e outra 
com areia “fina”. Aqui indicadas sendo a primeira camada a mais 
próxima do tijolo. 

Espessura da amostra: 20 mm 

Cor: cinza 

Primeira camada: predominando a presença de grãos finos, médios 
e grandes distribuídos de maneira uniforme. 

Segunda camada: predominando a presença de grãos finos e médios 
distribuídos de maneira uniforme. 

Terceira camada: predominando a presença de grãos finos e médios 
distribuídos de maneira uniforme. 
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Resíduo argiloso constatado na formação de camada no papel de 
filtragem e indicado pela presença de resíduos < 200#.  

 

Análise de sais solúveis: 

Metodologia Qualitativa Para a análise de sais solú veis :  

 

Foram coletadas amostras pontuais na fachada em locais onde a 
eflorescência predominava em maior quantidade. As amostras se 
apresentavam mescladas ao substrato do reboco e em parte 
aderidas a tinta, a umidade lida nos pontos identificados no 
documento 2, os cátions foram determinados pela queima das 
amostras em bico de Bunsen, os aníons por dureza em solução, 
solubilidade em solventes orgânicos e pH em solução. 

Foram determinadas a presença dos cátions sódio e cálcio. 

Foram determinadas a presença dos ânions cloreto e sulfato. 

 

Umidade em pontos específicos: 

 

Termo-higrômetro: Marca Stanley modelo STHT77030 

A escala varia entre os valores 0.2 % a 2.0% 

 

T4 – 1,0 

T5 – 2,0 

Tijolo exposto – 0,8 

Abaixo coluna – 2,0  
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T6 – 1,8 (Amostra 6) 

Amostra 5 – 1,0 

Amostra 4 – 1,0 

 

Soco 1 – 0,6 

Soco 2 – 0,8 

Soco 3 – 0,6 

Soco 4 – 0,8 

 

 

Técnicos responsáveis: 

 

Restauradora Mara Denise Nizolli Rodrigues: Bacharel em Conservação e 
Restauro de Bens Culturais pela UFPel. Curso Técnico de Edificações no 
Instituto Federal Sul-Rio-grandense. Especialização em Museografia e 
Patrimônio cultural, Claretiano Centro Universitário São Paulo/Brasil. Pós-
graduação em Arte, Cultura e Educação, Unicesumar – Brasil. 

Químico e restaurador Fabio Galli Alves:  Mestre em Memória Social e 
Patrimônio  
Cultural pela Universidade Federal de Pelotas, Brasil Bacharel em Conservação 
e Restauro pela UFPEL, Técnico em Química pelo IFSUL-Pelotas. Curso de 
restauro de elementos decorativos de valor histórico e artístico no Instituto 
Federal Sul-Rio-grandense. Curso de Restauro de elementos decorativos em 
edificações pelo IILA Instituto Ítalo Latino Americano, Brasil. 

Arquiteta Adriana Pagliani Ança:  Arquiteta e Urbanista pela Universidade 
Federal de Pelotas. Especialista em Gestão Ambiental em Municípios pela 
Universidade Federal do Rio Grande, FURG, Rio Grande. Mestranda em 
Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal de Pelotas, UFPel. 
Especialista MBA em Conservazione e Restauro Del Centri Storici- Scuola Di 
Alta Formazione in Conservazione e Restauro, CO.RE, Itália. Curso de Gestão 
de Restauro-Treinamento Presencial em Gestão e Prática de Obras de 
Conservação e Restauro de Patrimônio Cultural – CECI Centro de Estudos 
Avançados da Conservação Integrada. Olinda/Pernambuco. 

Fernando Rebelo: Artífice-restaurador Curso de restauro de elementos 
decorativos de valor histórico e artístico no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. 
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Curso de Restauro de elementos decorativos em edificações pelo IILA Instituto 
Italo Latino Americano, Brasil. 

Andressa Nizolli Rodrigues:  Bacharel em Engenharia Hídrica, UFPel. Curso 
Técnico de Edificações no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. MBA em 
Agronegócios. Pós-graduação em Agricultura de Precisão. 

 

Contatos: 

mdenisenizolli@gmail.com  

gallirestauro@gmail.com   

adriana-pagliani-anca@hotmail.com    

 

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

IiB
ao

xJ
H

 u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 'B

8C
19

52
F

'



_

Quadro de Composição do BDI

AC 4,00%

SG 0,80%

R 1,27%

DF 1,23%

L 7,40%

CP 3,65%

ISS 1,40%

CPRB 4,50%

BDI PAD 21,45%

BDI DES 27,50%

Observações:

Data

Nome: Arq. Urb. Daniel Pereyron

CREA/CAU: A40274-0

ART/RRT: 0

0 0 BOX STUDIO - ARQUITURA E CONSULTORIA

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

 / PROJETO DE RESTAURO DA CÂMARA UNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

Construção e Reforma de Edifícios

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 3,5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

SANTA MARIA/RS sexta-feira, 15 de novembro de 2024

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

PMv3.0.2 1 / 1
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,00%

SG 1,00%

R 1,27%

DF 1,23%

L 8,96%

CP 3,65%

ISS 1,40%

CPRB 4,50%

BDI PAD 23,45%

BDI DES 29,59%

Observações:

Data

Nome: EWERTON DAS DORES RUIZ AMORIM

CREA/CAU: A42829-9

ART/RRT: 0

0 0 0

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ILUMINAÇÃO DA FACHADA CMVSM / ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

Construção e Reforma de Edifícios

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 3,5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

SANTA MARIA/RS quarta-feira, 13 de novembro de 2024

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

PMv3.0.4 1 / 3
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Quadro de Composição do BDI

0 0 0

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ILUMINAÇÃO DA FACHADA CMVSM / ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

AC

SG

R

DF

L

CP

ISS 0,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 0,00%

BDI DES 0,00%

#N/D

Observações:

Data

Nome: EWERTON DAS DORES RUIZ AMORIM

CREA/CAU: A42829-9

ART/RRT: 0

BDI 2

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

SANTA MARIA/RS quarta-feira, 13 de novembro de 2024

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 3,5%.

BDI COM desoneração

#N/D

Responsável Técnico

Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

(1-CP-ISS-CRPB)

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

PMv3.0.4 2 / 3
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Quadro de Composição do BDI

0 0 0

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ILUMINAÇÃO DA FACHADA CMVSM / ILUMINAÇÃO FACHADA CMVSM

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

AC

SG

R

DF

L

CP

ISS 0,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 0,00%

BDI DES 0,00%

#N/D

Observações:

Data

Nome: EWERTON DAS DORES RUIZ AMORIM

CREA/CAU: A42829-9

ART/RRT: 0

BDI 3

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

Seguro e Garantia

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

#N/D

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 3,5%.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI =

Lucro

Risco

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Responsável Técnico

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

SANTA MARIA/RS quarta-feira, 13 de novembro de 2024

Local

PMv3.0.4 3 / 3
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SINAPI - Composição de Encargos Sociais

12/2023

HORISTA

%

MENSALISTA

%

HORISTA 

%

MENSALISTA

%

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

A  Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,93% Não incide 17,93% Não incide

B2 Feriados 4,24% Não incide 4,24% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 0,85% 0,64%

B4 13º Salário 11,02% 8,33% 11,02% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 0,06% 0,04%

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,55% Não incide 1,55% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

B9 Férias Gozadas 11,56% 8,74% 11,56% 8,74%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%

B Total 48,08% 18,42% 48,08% 18,42%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,59% 3,47% 4,59% 3,47%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 2,26% 1,71% 2,26% 1,71%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,55% 1,93% 2,55% 1,93%

C5 Indenização Adicional 0,39% 0,29% 0,39% 0,29%

C Total 9,90% 7,48% 9,90% 7,48%

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,08% 3,09% 17,69% 6,78%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado

0,39% 0,29% 0,41% 0,31%

D  Total 8,47% 3,38% 18,10% 7,09%

83,25% 46,08% 112,88% 69,79%

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

RIO GRANDE DO SUL VIGÊNCIA A PARTIR DE 

ENCARGOS   SOCIAIS   SOBRE   A   MÃO   DE   OBRA

GRUPO D

TOTAL(A+B+C+D)

SEM DESONERAÇÃOCOM DESONERAÇÃO
DESCRIÇÃOCÓDIGO

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
itt

a.
cl

ic
k/

Q
eB

fX
4T

l u
til

iz
an

do
 a

 c
ha

ve
 '1

F
C

16
B

7E
'

















Teste de Cor 01



Teste de Cor 02



Teste de Cor 03



Página 1/2www.caubr.gov.br

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Civil/Social: DANIEL PEREYRON CPF: 803.XXX.XXX-15
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 000A407240

2. DETALHES DO RRT

Nº do RRT: SI13871344I00CT001 Modalidade: RRT SIMPLES
Data de Cadastro: 09/01/2024 Forma de Registro: INICIAL
Data de Registro: 15/02/2024 Forma de Participação: EQUIPE

2.1 Valor da(s) taxa(s)

Valor da(s) taxa(s): R$119,61 Boleto nº 19767639 Pago em: 14/02/2024

2.2 Equipe Técnica

Nome Civil/Social CPF RRT Vinculado Tipo de Vinculo
DANIEL PEREYRON 803.XXX.XXX-15 13871344 Principal
EWERTON DAS DORES RUIZ AMORIM 757.XXX.XXX-87 Não Registrado Indicado

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA CPF/CNPJ: 89.XXX.XXX/0001-04
Tipo: Órgão Público Data de Início: 11/12/2023
Valor do Serviço/Honorários: R$0,00 Data de Previsão de Término: 11/03/2024

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil CEP: 97010530
Tipo Logradouro: RUA Nº: 1415
Logradouro: VALE MACHADO Complemento: Centro Democrático

Adelmo Simas Genro
Bairro: CENTRO Cidade/UF: SANTA MARIA/RS

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: PROJETO Quantidade: 270,00
Atividade: 1.11.1.7 - Projeto de restauração Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 270,00
Atividade: 1.11.1.2 - Avaliação do estado de conservação Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 270,00
Atividade: 1.10.1 - Memorial descritivo Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 270,00
Atividade: 1.10.3 - Orçamento Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 270,00
Atividade: 1.1.1 - Levantamento arquitetônico Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 270,00
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A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em: 15/02/2024 às 13:26:34 por: siccau, ip 10.244.8.29.
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Atividade: 1.3.2 - Projeto de luminotecnia Unidade: metro quadrado
Grupo: ATIVIDADES ESPECIAIS EM ARQUITETURA E URBANISMO Quantidade: 270,00
Atividade: 5.4 - VISTORIA Unidade: metro quadrado

3.1.3 Tipologia

Tipologia: Público

3.1.4 Descrição da Obra/Serviço

Serviços técnicos profissionais especializados para a elaboração de diagnóstico e projetos para o restauro da fachada
histórica e da escada monumental da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria – RS, conforme Contrato nº
17/2023.

3.1.5 Declaração de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as
edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da Lei nº 13146, de 06
de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
SI13871344I00CT001 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE

SANTA MARIA
INICIAL 09/01/2024

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista DANIEL PEREYRON, registro CAU nº
000A407240, na data  e hora: 09/01/2024 19:04:56, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto visando
proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural
(LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode. 
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Apêndice P – Estudo Técnico Preliminar 
 
SOLUÇÃO PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE RESTAURO DA FACHADA NORTE E DA ESCADA 
MONUMENTAL, INCLUSA A REVITALIZAÇÃO LUMINOTÉCNIA PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE SANTA MARIA – RS. 

 
Pedido de Aquisição de Materiais/Serviços (PAMS) n° 032/2024 e protocolo n° 9926/2024. 

 
1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO1  

 

 Conforme Documento de Formalização de Demanda tramitando sob protocolo n° 9926/2024, a 

presente demanda deve-se ao fato de a fachada do prédio da Câmara de Vereadores de Santa Maria 

apresentar avançado estado de deterioração.  Nesse aspecto, a contratação do serviço de execução 

restauração da fachada histórica da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria foi uma decisão 

tomada pela administração do Parlamento ainda no ano de 2023, através do Ofício nº 259/2023/GP/PR 

(protocolo n° 12150), que determinou a adoção de procedimentos administrativos visando restaurar a 

fachada e a escadaria da entrada do prédio da Câmara Municipal de Santa Maria.  

 Para iniciar o atendimento da demanda era necessária, além da expertise, o uso de ferramentas, 

técnicas e insumos especializados, questões as quais foram fatores limitantes a atuação da CMVSM 

usando pessoal próprio, motivo pelo qual fora consultada a Prefeitura Municipal de Santa Maria (PMSM) 

para verificar a existência e disponibilidade de pessoal próprio do Poder Executivo para executar a tarefa. 

A PMSM por sua vez, através do Memorando nº 540/2023/SECAP/el (anexo ao processo de protocolo nº 

13175/2023) informou acerca da incapacidade de atender ao pleito realizado pela CMVSM. Dessa forma, 

a Secretaria de Gestão e Administração da CMVSM através do Ofício n° 387/2023/SGA/CMVSM (protocolo 

n° 13145/2023), determinou o seguimento do processo destinado à contratação de empresa especializada 

em projetos de restauro. Os itens relativos a restauração da fachada norte e escadaria monumental foram 

reunidos em lote único devido a necessidade de compatibilidade dos projetos, desenhos, diagnósticos e 

análises entre si e pela impossibilidade da responsabilização técnica ocorrer de forma individual sem 

prejuízos irreparáveis para o funcionamento conjunto da solução, em especial a necessidade de minuciosa 

congruência entre o mapeamento de danos, intervenções a serem realizadas, projetos e fiscalização de 

sua execução. Já a revitalização luminotécnica da fachada foi reunida em lote exclusivo, em atendimento 

às orientações dos projetistas responsáveis. 

 Como consequência, houve a contratação de serviços técnicos profissionais especializados para 

a elaboração de diagnóstico e projetos para o restauro da fachada histórica e da escada monumental para 

a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria – RS, contrato nº 17/2023, entre a Câmara Municipal 

de Vereadores de Santa Maria e a Empresa Box Studio Arquitetura e Consultoria LTDA, conforme 

Processo nº 091//2023, Inexigibilidade nº 30/2023. Em continuidade ao planejamento da CMSM, a 

Secretaria de Gestão e Administração, através do OFÍCIO Nº 196/2024/SGA/CMVSM (protocolo nº 

                                                
1 Inc. I, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

7337/2024), provocou a alta administração, a qual remeteu o OFÍCIO Nº 202/2024/GP/DG (protocolo nº 

7671), manifestando interesse no prosseguimento do processo e solicitou a adoção das providências 

necessárias para o devido prosseguimento da obra. Assim, foi expedido o Documento de Formalização de 

Demanda, o qual anexou toda a parte técnica dos projetos, bem como o Parecer nº 14/2024, do Conselho 

Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural – COMPHIC e o Parecer Técnico nº 132/IPLAN/2024/LAC-

FINAL, do Instituto de Planejamento de Santa Maria – RS.  

 Destacamos que o prédio da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria foi incluído no 

acervo do Patrimônio Histórico do Município de Santa Maria pela Lei Municipal n° 5005 de 12 de junho de 

2007, implicando na obrigatoriedade de preservação segundo a Lei Municipal n° 6561 de 05 de agosto de 

2021.  

Art. 2º O Poder Público Municipal e a comunidade têm o dever de 
preservar e promover o patrimônio histórico e cultural, por meio 
de sua conservação, liberação, manutenção, reabilitação e 
publicização, exercendo vigilância e proteção através de 
inventariações, registros, tombamentos, intervenções, 
restaurações ou outros atos de salvaguarda cabíveis, podendo 
lançar mão de mecanismos como incentivos tributários e 
urbanísticos, desapropriações e outras formas de conservação e 
preservação. (...) 
Art. 8º São formas de proteção do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a Conservação, compreendendo mecanismos e ações para 
garantir a integridade e a perenidade do bem material ou imaterial, 
prevenindo a deterioração por ação ambiental, humana ou temporal; 
II - a Manutenção, compreendendo ações de retificação para a 
plenitude e integridade do bem; 
III - a Restauração, compreendendo as intervenções 
necessárias, fundamentadas em registros históricos, para 
adequação do bem a uma feição histórica anterior, 
preferencialmente, a original; 
IV - a Intervenção, desde que garanta a preservação dos valores 
originais, com princípios de reversibilidade; 
(...) 
Art. 33. As intervenções que o Patrimônio Histórico e Cultural 
poderá sofrer, especificadas na presente Lei, somente poderão 
ser executadas mediante parecer técnico favorável do órgão 
municipal competente para questões urbanísticas e do 
COMPHIC. 
Parágrafo único. As intervenções referidas no caput do artigo podem 
contar com assistência técnica ou promoção do Poder Público, 
diretamente ou por convênio/delegação a critério da Administração 
Municipal. 
(...) 
Art. 39. Sem prévia autorização do órgão municipal competente para 
questões urbanísticas, não pode ser executada qualquer obra no 
bem tombado/inventariado, que ponha em risco sua integridade, 
especialmente física. (LM 6561/2021 – GRIFO NOSSO) 

 

 Em que pese o tombamento histórico e a necessidade de sua conservação, vislumbra-se a 

necessidade de, a partir dos diagnósticos, estudos e projetos, execução da restauração da fachada e da 



 

 

 

escadaria monumental, as quais se encontram em avançado estado de deterioração, conforme laudos 

apresentados, fotos, memorial descritivo e outros documentos (todos anexos neste processo, sob o 

protocolo nº 9926/2024). Além do aspecto legal, verifica-se a importância do prédio para a comunidade, 

bem como preservação da história da cidade. Em seguida, apresentaremos de forma sintética a 

importância e o contexto da CMSM. As primeiras atividades das Câmaras Municipais constavam das 

demarcações dos rocios, dos arruamentos, das restrições para edificações, do horário de recolher, do 

suprimento da carne, etc. Na questão de organização burocrática, não havia nenhum texto que pudesse 

ser seguido para a prática do ato legislativo, esses eram aditados de acordo com a necessidade do 

momento. 

A história da Câmara Municipal de Santa Maria inicia no dia 16 de dezembro de 1857, 

quando Santa Maria da Boca do Monte foi elevada à Vila, pela Lei Provincial nº 400, desmembrada do 

município de Cachoeira do Sul. Em 1858, no dia 15 de abril, ocorreu a primeira eleição onde foram 

escolhidos sete vereadores para compor a Câmara Municipal. Em 17 de maio de 1858, data comemorada 

como aniversário de Santa Maria, assumem os primeiros vereadores, que realizavam as sessões 

plenárias, em casas alugadas que atendiam esse fim, bem como a realização das sessões do “jury”. A 

primeira Câmara do Paço Municipal funcionou no período monárquico entre 1858 e 1860. Até o final do 

período monárquico houve nove Legislaturas, com continuidade do processo de eleições parlamentares 

até 1889.  

Segundo registro publicado no livro Cronologia Histórica de Santa Maria de Romeu Beltrão, no dia 

10 de dezembro de 1894, foi dado início às obras da Intendência Municipal: “com grande solenidade, é 

lançada a pedra fundamental do edifício da Intendência Municipal, na rua Vale Machado”.  Ainda, segundo 

o autor, no dia 07 de setembro de 1895, aconteceu a inauguração daquela sede: “é solenemente 

inaugurado o edifício da Intendência Municipal, à rua Vale Machado (...) custou o prédio 49 contos, 106 mil 

e 170 réis.”.  Ainda sobre o resgate histórico do prédio, Beltrão lembra que, em 7 de setembro de 1895, foi 

inaugurado o prédio da Intendência, onde, atualmente, funciona a Câmara Municipal de Vereadores de 

Santa Maria.  O prédio também foi sede do governo municipal, cadeia e um quartel da guarda. Em estilo 

Neoclássico, o prédio foi projetado pelo imigrante italiano Cesare da Corso2, radicado em Santa Maria, sob 

influência dos projetos europeus construídos na época (Movimento Ecletista).  

                                                
2 César era o nome do pai, César Daeorso, italiano, de origem francesa. Parece descender de huguenotes perseguidos 

que se refugiaram no povoado pequenino chamado Carloforte, na ilhota de São Pedro, perto da ilha italiana de 

Sardenha. Seu nome primitivo, Daeorso, deveria ser De la Course. Outros dizem que Daeorso vem de "da Córsega", 

ilha próxima à da Sardenha, pátria de Napoleão primeiro. (...)Conhecia os clássicos italianos, como Tasso, Dante, 

Ariosto; lia escritores modernos, como De Amicis. Assinava a melhor revista da Rália, que era La Illustrazione Italiana. 

Gostava da matemática, praticava o desenho. Sendo pobre, às vezes em extremas dificuldades, jamais deixou de 

lamentar a impossibilidade de instruir seus filhos. Nos dias de sua mocidade foi marinheiro. Parece que também 

trabalhou em minas. Depois dedicou-se à arquitetura. Chamado para o Rio Grande do Sul por um amigo, Ângelo 

Obino, transportou-se logo para o Rrasil. Passou primeiramente por Montevideo, de onde chegou ao Rio Grande do 

Sul. Era em 1875 mais ou menos. Costumava contar aos filhos, que ouviam atentos e curiosos, as dificuldades que 
encontrou em nossa terra, viajando sempre a cavalo, tendo de percorrer distâncias sem fim em campos inteiramente 

despovoados. Lembrava-se também das gentilezas dos estancieiros gaúchos, que lhe escondiam o animal em que 



 

 

 

Destaca-se que a construção de prédio que abriga atualmente a sede do Parlamento, não foi 

construída para este fim, pois, ao final do período monárquico, foi instalada a Intendência Municipal, que 

passou a desempenhar o exercício das funções administrativas, antes desempenhadas pela Câmara de 

Vereadores.   

                                                
viajava para obrigá-lo a contar, demorando-se horas e horas com eles, as novidades da Europa, ouvidas sempre com 

crescente entusiasmo. Conhecia quase todo o Rio Grande do Sul. Trabalhou como construtor em Bagé, Santa 

Maria, Rio Pardo, São Martinho. Foi em Campestre de Santo Antão, perto de São Martinho, que conheceu a 
companheira de seus dias. Resolveu fixar-se em Santa Maria, e naquela cidade sulina constituiu seu lar. Identificou-se 

com seus moradores e costumes inteiramente a ponto de não dispensar o cavalo, o churrasco, o chimarrão. (...)Pode-

se dizer que foi êle quem construiu a cidade de Santa Maria. São de suas mãos a estação da estrada de ferro, os 

quartéis, o teatro, os prédios principais. Quando foi construído e inaugurado o teatro "13 de Maio" a cidade prestou-

lhe homenagens, oferecendo-lhe um prumo de metal amarelo e uma colher de prata, de pedreiro, presentes que seus 

filhos guardam com carinho. Construiu também o hospital da cidade e na ocasião de sua entrega a população agradecida 

homenageou-o. Êle mesmo desenhava, fazia as plantas, estudava orçamentos, dirigia as construções, 

trabalhando ombro a ombro com os mais humildes operários. Homem de boa fé, trabalhou muito, atendeu 

consultas de outros construtores do Estado, foi presidente de sociedades, trabalhou intensamente, trabalhou a vida 

inteira e não chegou a possuir mais do que duas casas modestas. (...)Faleceu em 24 de dezembro, véspera do Natal de 

1931. Matou-o o câncer no estômago e no fígado. (Trecho extraído do Livro César Dacorso Filho, Príncipe da Igreja 
Metodista no Brasil, disponível em http://www.metodistavilaisabel.org.br/docs/C%E9sar-Dacorso-Filho-

Pr%EDncipe-da-Igreja.pdf acesso em 29 ago 2023) (GRIFO NOSSO). 

http://www.metodistavilaisabel.org.br/docs/C%E9sar-Dacorso-Filho-Pr%EDncipe-da-Igreja.pdf
http://www.metodistavilaisabel.org.br/docs/C%E9sar-Dacorso-Filho-Pr%EDncipe-da-Igreja.pdf


 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo CMVSM. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo CMVSM 

Fonte: Arquivo CMVSM 

Fonte: Arquivo CMVSM 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O exercício da autonomia local permaneceu garantido na Constituição de 1891, através da 

emenda Lauro Sodré. No Rio Grande do Sul, é transferido aos municípios o poder de auto-organização, 

destacando-se como o único estado brasileiro onde os municípios possuíram Cartas próprias (Leis 

Orgânicas).  A reforma da Constituição de 1926 incluiu a autonomia municipal, sendo ampliada em 1934, 

dando ao município expressamente poderes até então implícitos, dentre eles o de tributar. Os constituintes, 

nessa época, também fizeram referências na Carta aos dois poderes municipais: a Câmara e o Executivo. 

O Estado Novo cortou a tradição mantida há mais de quatro séculos de eleição do governo municipal. 

Porém, o fez por pouco tempo. Dez anos depois, em 1947, os Prefeitos e Vereadores novamente eram 

eleitos pelo povo.  

O prédio, no decorrer do tempo, passou por algumas reformas e ampliações. Na década de 50, a 

sede foi ampliada à direita, perdendo o epicentro (característica original da época da construção), o que 

acabou por comprometer a simetria da fachada original. 

  

Fonte: Acervo digital do Arquivo Histórico Municipal. Disponível em 

http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/m1chy;isad Acesso 

em 30/08/2023. 

Fonte: Acervo digital do Arquivo Histórico Municipal. Disponível em 

https://www.flickr.com/photos/fotosantigasrs/14968168991 Acesso em 30/08/2023. 

http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/m1chy;isad
https://www.flickr.com/photos/fotosantigasrs/14968168991


 

 

 

 

 

Fonte: Acervo digital do Arquivo Histórico Municipal. Disponível em 
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/h709y
;isad Acesso em 30/08/2023. 
 

 

Fonte: Acervo digital do Arquivo Histórico Municipal. Disponível em 
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/wddk
x;isad Acesso em 30/08/2023. 
 

A partir de 1967, com a reforma constitucional, muitas variações ocorreram, incluindo também 

algumas cassações de direitos políticos. Em nosso município, não foi diferente, vários políticos, entre eles 

parlamentares tiveram seus direitos cassados. Na década de 70, as restrições impostas às atribuições do 

Parlamento Municipal foram, aos poucos, sendo removidas. Em 1973, durante a presidência do vereador 

Erony Paniz, o “Casarão da Vale Machado”, como era conhecido, passou a acolher a sede do Poder 

Legislativo. 

http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/h709y;isad
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/h709y;isad
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/wddkx;isad
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sistema_descricao_documental/index.php/wddkx;isad


 

 

 

Com o advento da Nova República e a promulgação da Constituição de 1988, o município teve 

referendadas as suas prerrogativas ao integrar a Federação, ganhando mais autonomia os Parlamentos 

municipais no ato de legislar.  

Na Legislatura de 1983/1988, foi iniciada a ampliação das dependências da Câmara, com a 

construção de um novo plenário, 21 novos gabinetes parlamentares e salas para acomodar as Comissões 

Legislativas permanentes e administrativas. Nomeada a Comissão com os representantes das Bancadas, 

foi deliberado que a obra já iniciaria em 1984, com construção das fundações para o plenário e gabinetes 

destinados aos vereadores. No início, foram construídas dez salas de alvenaria em tijolos maciços, 

destinadas a acomodar dois vereadores por gabinete parlamentar. Ainda em construção, o projeto original 

foi modificado e passou o prédio a constar com mais um piso acima, finalizando assim, um gabinete com 

duas salas para cada vereador, além de 04 salas com aproximadamente 30m², destinadas ao Arquivo, 

Diretoria Legislativa, além das 02 salas multiuso para reuniões das Comissões permanentes. 

As instalações destinadas aos vereadores, bem como o Plenário, foram inauguradas em 07 de 

dezembro de 1987, durante o mandato do vereador João Nascimento da Silva. As responsáveis técnicas 

pelos projetos foram as arquitetas Nívea B. da Costa e Téssia Kapp Trevisan. Em 1989, as arquitetas 

supervisionaram a revitalização da fachada e as modificações propostas para o hall de entrada, 

conservando a estrutura da escada original e os ladrilhos portugueses à época da construção do prédio, 

em função da representatividade arquitetônica e o valor histórico. Também nessa época, foram construídas 

mais três salas de reuniões próximas ao Plenário. O espaço, que anteriormente era ocupado pela Junta 

Militar dentro da Câmara, foi reformado e passou a abrigar o acervo histórico de documentos do Poder 

Legislativo. 

Em 1995, sob a presidência do vereador Ony Lacerda da Silva e responsabilidade do engenheiro 

Vitor Hugo Da Cás, foi construído um anexo à esquerda do prédio, destinado aos setores administrativos 

da Câmara de Vereadores. Naquele ano, parte do estacionamento foi coberto. Em 1997, aconteceu o 

processo licitatório para a construção da estrutura do elevador (caixa). O contrato com a empresa BK 

Construções, que venceu o certame, foi assinado em 27 de dezembro. A finalização da obra e instalação 

do elevador, ocorreu em 1998.  

Na Legislatura 2005/2008, houve a redução de 21 para 14 vereadores, sendo assim, houve a 

reformulação da área destinada aos gabinetes parlamentares. Já em 2007, com o reestabelecimento das 

21 vagas dos vereadores, os gabinetes foram ampliados, utilizando parte dos espaços que, anteriormente, 

eram destinados aos visitantes e ao corredor do 3º andar. No ano de 2009, durante o mandato do vereador 

João Carlos Maciel, aconteceu a revitalização do prédio com a pintura da fachada, recuperação de 

esquadrias e reparos internos, através do processo n°163/09, carta convite n° 14/2009.  

Considerando a historicidade da construção, verifica-se que a proteção e a manutenção do 

patrimônio histórico são responsabilidades que transcendem o campo cultural, impactando diretamente a 

gestão pública e o uso eficiente dos recursos públicos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 216, 

§1º, impõe ao poder público a obrigação de “promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro”, o que 



 

 

 

inclui bens de natureza material e imaterial. Além disso, o artigo 23, inciso III, estabelece que a proteção e 

preservação desses bens é competência comum da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Essa 

obrigatoriedade jurídica encontra respaldo nas jurisprudências dos Tribunais de Contas, tanto no âmbito 

federal quanto estadual. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) tem jurisprudência firme no sentido de que a preservação 

do patrimônio histórico é uma questão de boa gestão e de uso responsável dos recursos públicos. No 

Acórdão TCU 1455/2017-Plenário, o Tribunal alerta que a omissão na manutenção desses bens pode 

resultar não apenas na sua degradação, mas também em prejuízos financeiros para o erário, considerando 

que a deterioração dos bens leva a intervenções emergenciais e onerosas. O TCU argumenta que essas 

despesas, além de mais elevadas, violam os princípios da economicidade e eficiência, que devem orientar 

a administração pública. Para o TCU, a gestão eficiente dos bens históricos exige uma abordagem proativa, 

baseada na manutenção preventiva.  

Em âmbito estadual, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) adota uma 

postura semelhante, como demonstrado no Acórdão TCE-RS 2724/2019. Nesse julgamento, o Tribunal 

reafirmou que a preservação do patrimônio histórico é uma responsabilidade inerente à boa gestão pública 

e, portanto, não deve ser negligenciada. O TCE-RS sublinha que a falta de conservação adequada dos 

bens tombados fere os princípios da legalidade, eficiência e economicidade, estabelecidos pela 

Constituição. Além disso, a omissão dos gestores em adotar medidas preventivas pode levar a 

deteriorações que exigirão reparos mais caros e urgentes, resultando em despesas desnecessárias ao 

ente público. 

Em que pese o tombamento histórico do prédio da Câmara de Vereadores de Santa Maria e a 

necessidade de sua conservação, vislumbrou-se no ano de 2023, a necessidade de realizar os 



 

 

 

diagnósticos, estudos e projetos necessários à recuperação da fachada e da escadaria monumental, os 

quais encontram-se em avançado estado de deterioração, conforme abaixo apresentado: 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Cabe salientar que não existem no quadro de cargos da Câmara Municipal de Vereadores de Santa 

Maria servidores capacitados para realizarem o diagnóstico, projetos, obra e serviços de restauração 

descritos no presente estudo. Além disso, para a execução dos serviços é necessária além da expertise, o 

uso de ferramentas, técnicas e insumos especializados, questões as quais são fatores limitantes a atuação 



 

 

 

da CMSM. Em função disso, em 2023, fora consultada a Prefeitura Municipal de Santa Maria (PMSM) para 

verificar a existência e disponibilidade de pessoal próprio do município para executar a tarefa. A PMSM por 

sua vez, através do Memorando nº 540/2023/SECAP/el (Processo Administrativo n° 12150/2023) informou 

acerca da incapacidade de atender ao pleito realizado pela CMVSM: 

(...) Em resposta ao Ofício nº 271/2023/GP/PR oriundo do Poder 
Legislativo, informo que atualmente não temos condições 
operacionais de atender o solicitado, devido ao número de 
demandas estarem acima da capacidade operacional dos 
servidores gestarem novos projetos.(...) (GRIFO NOSSO) 
 

Dessa forma, a Secretaria de Gestão e Administração da CMVSM através do Ofício n° 

387/2023/SGA/CMVSM (protocolo n° 13145/2023) determinou o seguimento do processo destinado à 

contratação de empresa especializada em projetos de restauro. Haja vista a conjuntura demonstrada e o 

longo tempo passado desde as últimas intervenções, tornou-se imperiosa a imediata intervenção. Ressalta-

se que a elaboração de diagnósticos, estudos e projetos necessários à recuperação da fachada e da 

escadaria monumental de um prédio com cento e vinte e oito anos de construção, arquitetado em estilo 

Neoclássico sob influência dos projetos europeus construídos no XIX  (Movimento Ecletista) é tarefa de 

natureza singular, requerendo altíssimo conhecimento técnico, através de profissionais ou empresas de 

notória especialização, por isso o processo deve ser rigoroso nos requisitos de contratação. Dessa forma, 

a contratação supracitada atendeu a perspectiva da responsabilidade técnica e requisitos da contratação, 

observando a Resolução CAU/BR Nº 210 DE 24/09/2021: 

 (...) Art. 2º No âmbito dos campos de atuação relacionados nos 
incisos deste artigo, em conformidade com o que dispõe o art. 3º da 
Lei nº 12.378, de 2010, ficam especificadas como da competência e 
habilidade do arquiteto e urbanista, adquiridas na formação do 
profissional, as seguintes áreas de atuação: (...) 
IV - DO PATRIMÔNIO CULTURAL, ARQUITETÔNICO E 
URBANÍSTICO: 
a) projeto arquitetônico ou urbanístico de intervenção no 
patrimônio cultural, natural ou edificado; 
b) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico ou 
urbanístico de intervenção no patrimônio cultural, natural ou 
edificado, com projetos complementares; (...)(GRIFO NOSSO). 
 

Além das intervenções de restauro, foi contemplado no contrato nº 17/2023, entre a Câmara 

Municipal de Vereadores de Santa Maria e a Empresa Box Studio Arquitetura e Consultoria LTDA 

(conforme Processo nº 091/2023, Inexigibilidade nº 30/2023) por motivos de racionalidade administrativa, 

economicidade e eficiência a questão luminotécnica da fachada. Justifica-se a inclusão da melhoria da 

iluminação por diversos fatores: segurança do prédio, destaque da arquitetura no período noturno, e para 

a realização de diversas campanhas fomentadas pelo Poder Legislativo, como, por exemplo, o Outubro 

Rosa, Novembro Azul. Além disso, a iluminação cênica permitirá o destaque de datas comemorativas como 

a Independência da República, festejos farroupilhas e Natal. Ressalta-se a necessidade da harmonização 

entre projeto luminotécnico e o próprio projeto de restauro, adotando-se soluções compatíveis de fixação 



 

 

 

dos elementos que comporão a iluminação do prédio com as técnicas conservacionistas e de manutenção 

do prédio ao longo do tempo. Os danos da fachada e da escadaria monumental foram mapeados e 

qualificados pelos arquitetos Daniel Pereyron (CAU A40724-0) e Ewerton Ruiz Amorim (CAU A42829-9). 

Os profissionais qualificaram as patologias encontradas na Câmara Municipal de Vereadores de Santa 

Maria e apontaram as principais soluções para seu saneamento. A quantificação dessas patologias foi 

representada nas plantas do Projeto Arquitetônico de Restauração, que compõem este estudo 

(documentos em anexo ao processo n° n° 9926/2024).). Conforme o memorial descritivo, a equipe técnica 

que compõe o projeto de restauro foi composta por: 

- Arquiteto e Urbanista Daniel Pereyron (CAU A40724-0), Sócio Proprietário BOX Studio 

Arquitetura e Consultoria; 

- Arquiteto e Urbanista Ewerton das Dores Ruiz Amorim (CAU A42829), Sócio Proprietário BOX 

Studio Arquitetura e Consultoria; 

- Arquiteto e Urbanista Marco Antônio Melo, Sócio diretor da Empresa Habitat Arquitetura (CAU 

A149722-7) - Levantamento Fotogramétrico. Ensaios de Prospecção: 

- Restauradora Mara Denise Nizolli Rodrigues: Bacharel em Conservação e Restauro de Bens 

Culturais pela UFPel. Curso Técnico de Edificações no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. Especialização 

em Museografia e Patrimônio cultural, Claretiano Centro Universitário São Paulo/Brasil; 

- Químico Fabio Galli Alves: Mestrado em Memória Social e Patrimônio Cultural pela Universidade 

Federal de Pelotas, Brasil. Bacharel em Conservação e Restauro pela UFPEL. Técnico em Química pelo 

IFSUL - Pelotas. 

- Arquiteta Adriana Pagliani Ança: Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal de Pelotas. 

Especialista em Gestão Ambiental em Municípios pela Universidade Federal do Rio Grande, FURG, Rio 

Grande. Mestranda em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal de Pelotas, UFPel. Especialista 

MBA em Conservazione e Restauro Del Centri Storici - Scuola Di Alta Formazione in Conservazione e 

Restauro, CO.RE, Itália. Curso de Gestão de Restauro-Treinamento Presencial em Gestão e Prática de 

Obras de Conservação e Restauro de Patrimônio Cultural – CECI Centro de Estudos Avançados da 

Conservação Integrada. Olinda/Pernambuco. 

- Fernando Rebelo: Artífice-restaurador, Curso de restauro de elementos decorativos de valor 

histórico e artístico no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. Curso de Restauro de elementos decorativos 

em edificações pelo IILA Instituto Ítalo Latino Americano, Brasil. 

- Andressa Nizolli Rodrigues: Bacharel em Engenharia Hídrica, UFPel. Curso Técnico de 

Edificações no Instituto Federal Sul-Rio-grandense. MBA em Agronegócios. Pós-graduação em Agricultura 

de Precisão. 

 O edifício da Câmara Municipal de Santa Maria é um marco histórico e cultural da cidade, refletindo 

a influência do Neoclassicismo e do Movimento Ecletista no século XIX. Sua preservação é uma obrigação 

legal e um compromisso com a memória coletiva, garantindo que sua autenticidade e relevância sejam 

mantidas. No entanto, a necessidade de restauração da fachada e da escadaria monumental tornou-se 



 

 

 

urgente, uma vez que a deterioração desses elementos pode comprometer tanto a estrutura física quanto 

o valor histórico do prédio. Além disso, a revitalização da iluminação da fachada é essencial para 

segurança patrimonial e para a valorização estética do edifício, especialmente nas campanhas de 

conscientização promovidas pelo Legislativo ao longo do ano. 

 Diante da impossibilidade de execução direta da obra pela CMSM, foi consultada3 a Prefeitura 

Municipal de Santa Maria para verificar a disponibilidade de pessoal próprio, mas a resposta oficial 

confirmou a falta de condições operacionais para assumir novos projetos, especialmente devido ao estado 

de calamidade pública no estado. Considerando que o próprio Executivo contrata empresas especializadas 

para suas obras, tornou-se inviável qualquer alternativa que não a realização de um certame licitatório para 

a contratação de serviços técnicos profissionais especializados, garantindo que a restauração da fachada 

histórica e da escadaria monumental ocorra de forma adequada e em conformidade com as normativas de 

preservação do patrimônio. Fazem parte do presente estudo os seguintes documentos, os quais 

encontram-se anexos ao processo: 

- Parecer Técnico n° 132-IPLAN-2024; 

- Parecer n° 14-2024 COMPHIC; 

- Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) n° 138713444; 

- Memorial Descritivo do Projeto Luminotécnico; 

- Memorial Descritivo de Obra; 

- Projeto Restauro; 

- Relatório de Danos; 

- Cronograma Físico-Financeiro; 

- Orçamento da obra; 

 - Composição de BDI; 

-  Planilha de composições; 

- Planilha de encargos sociais; 

- Elementos gráficos/documentos: 

01 - Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_diagnóstico_01_20240227 - Fachada Norte - 

Diagnóstico de Patologias. 

02 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_diagnóstico_02_20240227 - Planta de Esquadrias - 

Diagnóstico de Patologias. 

                                                
3 A pós a provocação deste Poder Legislativo ao Poder Executivo Municipal, a Presidência desta Casa remeteu a esta 

Secretaria de Gestão e Administração o ofício de protocolo nº 6092/2024, com o ofício nº 118/GP/CSL/SAGP/LGP 

em anexo, contendo o memorando elaborado pela Secretaria de Elaboração de Projetos e Captação de Recursos, nº 

285/2024/SECAP/el, em que afirma não ter condições operacionais, a curto e médio prazo, de os servidores gestarem 

novos projetos, principalmente em razão do estado de calamidade pública pelos recentes acontecimentos climáticos no 

estado. 
4 A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: 

https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode. 



 

 

 

03 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_diagnóstico_03_20240227 - Planta, Cortes e 

Elevações Escada Monumental- Diagnóstico de Patologias. 

04 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_intervenção_04_20240227 – Plantas Baixas Pav. 

térreo e 2º pavimento - Proposta de intervenção. 05 – 

Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_intercenção_05_20240210 - Fachada Norte - Proposta de 

intervenção. 

06 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_LUMINOTECNICO_06_20240209 – Plantas Baixas 

Pav. térreo e 2º pavimento - Projeto Luminotécnico. 

07 – Proj_Restauro_Fachada_Câmara_Vereadores_LUMINOTECNICO_07_20240209 – Fachada Norte - 

Projeto Luminotécnico. 

Memoriais, Laudos e documentos técnicos: 

08 - Memorial Descritivo do Projeto Luminotécnico 

09 - Proj_Restauro_CMVSM_Proposta_Cromática_V1_20240226 - Proposta Cromática 

10 - Memorial Descritivo de Obra 

11 - Relatório de Danos 

12 - Laudo Resultados 

13 - Laudo Geral Expandido 

14 - Relatório de Responsabilidade Técnica - RRT 

 A execução conjunta da restauração da fachada, da escadaria monumental e da revitalização 

luminotécnica da Câmara Municipal de Santa Maria (CMSM) é essencial para preservar sua integridade 

histórica, garantir segurança e funcionalidade, e evitar desarmonia estética. A restauração da fachada 

busca manter os elementos neoclássicos originais, corrigindo desgastes causados pelo tempo, enquanto 

a restauração da escadaria monumental reforça a segurança e acessibilidade, respeitando sua concepção 

original. A revitalização luminotécnica valoriza a edificação no período noturno, destacando seus detalhes 

arquitetônicos e integrando-a ao ambiente urbano. Sob responsabilidade do arquiteto Daniel Pereyron 

(RRT nº 13871344), a intervenção coordenada assegura que as obras sigam as diretrizes de preservação 

do patrimônio histórico, garantindo que o prédio continue como um ícone cultural de Santa Maria. 

 

 

 

 

2 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5 
 

2.1 A proposta de preço deverá conter obrigatoriamente a descrição dos serviços cotados e ainda todas 

as especificações mínimas exigidas no edital. 

                                                
5 Inc.III, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

2.2 A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

2.2.1 Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, 

apresentação de BDI, composições, encargos sociais, cronograma de execução e planilha orçamentária. 

2.2.2 Em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe 

sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos e em atos de pessoas jurídicas 

as partes signatárias deverão declarar que reconhecem a validade jurídica e a eficácia das assinaturas 

eletrônicas realizadas com certificado digital no padrão ICP-Brasil ou por outros meios de autenticação 

eletrônica aceitos pela legislação vigente. 

2.3 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, ambientais, comerciais, uso e licenciamento de softwares, impressões de 

materiais, taxas de responsabilidade técnica (ART/RRT), taxas junto ao Corpo de Bombeiros (quando for 

o caso), e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

2.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada ao cumprimento exato 

da prestação salvo se substituídos por serviços ou bens de igual ou superior qualificação técnica, situação 

a qual deverá ter prévia e expressa concordância da CMSM. 

2.4.1 As informações contidas na planilha orçamentária não substituem as informações contidas em 

Memorial Descritivo, uma vez que aquela tem por objetivo apenas de quantificar e informar a composição 

dos custos unitários, tendo como base parâmetro/referência legalmente reconhecidos, não cabendo a ela 

especificidades. Caso haja alguma divergência de informações entre as orientações técnicas 

(especificações) contidas nos documentos, prevalecerá a seguinte ordem de hierarquia: 1º - memorial 

descritivo e 2º - planilha orçamentária. Em hipótese alguma os itens que compõem e sejam essenciais a 

determinado serviço citado em Memorial Descritivo poderão ser subtraídos por não constarem na planilha 

de orçamento. Nestes casos, a fiscalização da obra deverá 

ser comunicada para que se tomem as providências cabíveis. 

2.5 O critério de julgamento das propostas deverá ser o menor preço global para cada lote. 

2.5.1 A escolha do critério de menor preço global no processo licitatório para a obra de restauro da fachada 

histórica da Câmara Municipal de Santa Maria, em consonância com os entendimentos do Tribunal de 

Contas da União (TCU) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE), é justificada pelo fato de que os itens 

relacionados à restauração da fachada e da escadaria monumental são parte de um conjunto indissociável. 

O TCU tem se posicionado no sentido de que a divisão de itens ou o fracionamento em situações onde a 

execução por empresas distintas comprometeria a unidade do projeto é vedada, conforme o Acórdão nº 

1743/2017 - Plenário. A complexidade técnica do restauro arquitetônico, que envolve especificidades no 

tratamento de fachadas históricas, exige uma atuação uniforme em todas as etapas do projeto. A 

realização de serviços por empresas distintas poderia comprometer a qualidade da obra e o respeito aos 

materiais e técnicas exigidas pelos órgãos de proteção ao patrimônio histórico. Ademais, o artigo 28 da Lei 



 

 

 

nº 14.133/2021 estabelece que a administração pública pode optar por critério de julgamento que melhor 

atenda ao interesse público, considerando a natureza do objeto a ser contratado. Assim, a opção pelo 

julgamento por lotes com o critério de menor preço global busca garantir a máxima economicidade e 

eficiência, evitando a fragmentação que poderia acarretar custos adicionais para a Administração Pública 

e comprometer o conjunto arquitetônico. Essa abordagem se alinha ao princípio da isonomia, previsto no 

artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, pois não restringe a competitividade do certame, assegurando que a 

empresa contratada tenha a capacidade de executar integralmente o projeto de forma congruente. Nessa 

colenda, levou-se em consideração as orientações dos arquitetos autores do projeto, os quais apontaram 

que a melhor solução para o empreendimento era a divisão em dois lotes, sendo um referente a execução 

dos serviços de restauração e o outro referente a revitalização luminotécnica. 

2.5.3 Os preços unitários que compõe o preço global deverão estar de acordo com os valores indicados no 

orçamento da CMSM. 

2.6 Os critérios para recebimento provisório e definitivo, bem como critérios de pagamento serão 

detalhados no Termo de Referência.  

2.7 O pagamento à contratada será efetuado conforme cronograma físico-financeiro, mediante depósito 

bancário. 

2.8 Trata-se de serviço especial de engenharia. 

2.9 Regime de execução: Empreitada por preço global.  

2.10 Previsão para o início da prestação do serviço: 1° de abril de 2025. 

2.11 Os demais requisitos do modelo de execução do objeto serão dispostos nos Termos de Referência. 

2.12 Os potenciais prestadores de serviço precisam de qualificação específica para executar o objeto da 

contratação deste documento. 

2.12.1 O objeto a ser contratado constitui em serviço de natureza não continuada, sem dedicação exclusiva 

de mão-de-obra, por tratar-se de prestação de um serviço específico por período predeterminado, que 

pode ser prorrogado desde que justificadamente pelo prazo necessário à conclusão do objeto.  

2.12.2 Em relação à singularidade do serviço, a presente contratação se configura como serviço técnico 

especializado de engenharia. 

2.12.3  O contrato deverá ter duração inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com 

capítulo V da Lei nº 14.133/2021. 

2.13 A contratação não pressupõe a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução. 

2.14 A contratação atenderá as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste ETP e nos 

correspondentes Termos de Referência. 

2.15 Em sujeição às normas técnicas, os serviços devem atender aos requisitos previstos da legislação 

brasileira aplicadas ao objeto deste estudo. 

2.16 Os critérios de sustentabilidade: 



 

 

 

2.16.1. A execução da obra, além de observar as características e condições locais e seu impacto 

ambiental, deverá considerar a possibilidade de utilização das seguintes soluções:  

- Possibilidade de emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, 

de modo a diminuir os custos de transporte; facilidade e economia na execução, conservação e operação, 

sem prejuízo da durabilidade da obra ou serviço;  

- Adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;  

- Acessibilidade; e  

- Economia da manutenção e operacionalização da edificação, redução do consumo de energia e água, 

bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

2.17 A contratada deverá ceder para a Administração Pública Municipal todos os direitos patrimoniais 

relativos aos estudos técnicos, pareceres, laudos, projetos e demais documentações técnicas oriundas da 

contratação, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, 

sem necessidade de nova autorização de seu autor. 

2.18 A responsabilidade técnica pela obra será da empresa contratada, legalmente habilitada pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU).  

2.19 O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) assinar todas as documentações de 

engenharia/arquitetura que compõem a obra, indicando o número da inscrição de registro das ARTs no 

CREA ou dos RRTs no CAU, nos termos da Lei nº 6.496/1977 e da Lei nº 12.378/2010, respectivamente.  

2.20 Critérios de Seleção do Fornecedor:  

2.20.1 As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico 

financeira são as usuais para a generalidade dos objetos contratados pela CMSM.  

2.20.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

2.20.2.1 Para o Lote 1 

- Comprovação de registro da empresa junto ao CREA ou CAU 

- Comprovação de registro do(s) responsável (is) técnico(s) junto ao CREA ou CAU; 

- Atestado, certidão ou declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obras de restauração históricas, incluindo 

fachadas, recuperação de esquadrias, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação.  

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU): apresentação de registro(s) de responsabilidade técnica - RRT, devidamente registrado(s) no CAU, 

acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) 

Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado de forma satisfatória, referente à uma ou mais das seguintes atividades de execução 

(2), subgrupo “2.9. Patrimônio arquitetônico, urbanístico e paisagístico”, subgrupo “2.9.1. Preservação de 



 

 

 

edificações de interesse histórico-cultural”, ou subgrupo “2.9.2.Preservação de sítios histórico-culturais;”, 

sendo: 

2.9.1.1. Execução de obra de preservação do patrimônio edificado; 

2.9.1.2. Execução de obra de consolidação; 

2.9.1.3. Execução de obra de estabilização;  

2.9.1.4. Execução de obra de reutilização;  

2.9.1.5. Execução de obra de requalificação;  

2.9.1.6. Execução de obra de conversão funcional;  

2.9.1.7. Execução de obra de restauração; 

2.9.1.8. Execução de obra de conservação preventiva; 

2.9.2.2. Execução de obra de requalificação de espaços públicos; 

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA): apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica - ART, devidamente 

registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

expedida(s) por este Conselho, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado de forma satisfatória, atividades relativas à Execução de 

“Edificações – Arquitetônico” (Código W0206) ou Execução de Reforma (W0836), devendo possuir no 

campo Descrição Complementar (W9999), uns dos seguintes termos: 

“Obra de preservação do patrimônio”; 

“Obra de consolidação”; 

“Obra de estabilização”; 

“Obra de reutilização”; 

“Obra de requalificação”; 

“Obra de conversão funcional”; 

“Obra de restauração”; 

“Obra de Conservação preventiva”; 

“Obra de requalificação de espaços públicos”. 

 

 

 

 

 

2.20.2.2 Para o Lote 2 

- Comprovação de registro da empresa junto ao CREA ou CAU; 

- Comprovação de registro do(s) responsável (is) técnico(s) junto ao CREA ou CAU; 

- Atestado, certidão ou declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços luminotécnicos, compatível em 



 

 

 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação.  

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU): apresentação de registro(s) de responsabilidade técnica - RRT, devidamente registrado(s) no CAU, 

acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) 

Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado de forma satisfatória, referente à uma ou mais atividades de execução de serviços 

luminotécnicos. 

- Para responsáveis técnicos de empresas registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA): apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica - ART, devidamente 

registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

expedida(s) por este Conselho, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado de forma satisfatória, atividades relativas à execução de serviços 

luminotécnicos. 

2.20.3. Será admitido somatório de atestados apresentados pela licitante como forma de alcançar a 

capacidade técnico-operacional exigida.  

2.20.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins do certame:  

a) O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;  

b) O administrador ou o diretor;  

c) O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e  

d) O prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 

de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor da licitação.  

2.21 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 

objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

2.22 A Contratada se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor e Código Civil Brasileiro. 

2.23 Haverá exigência de garantia de execução para as presentes contratações, nos termos da Lei 

Federal n° 14.133/2021.  

2.24  Para o aceite da proposta, a contratada deverá declarar que: 

a)  tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços; 

b) não foi declarada inidônea e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo de 

contratação, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 

menor de dezesseis anos; 



 

 

 

d) está ciente e de acordo com todas as disposições previstas no edital, inclusive quanto à manutenção 

do preço de sua proposta, dos prazos e da regularidade documental exigida; 

e) o pleno conhecimento e aceite das condições estabelecidas no edital, sendo a proposta comercial 

apresentada válida por 60 (sessenta dias), contados a partir de sua assinatura. 

f) o preço cotado corresponde aos valores que a empresa pratica no mercado, sendo a mesma 

solidariamente responsável por eventuais danos ao erário decorrentes de proposta inidônea ou 

incompatível com o mercado, além disso, para a verificação de seus preços praticados a empresa deverá 

fornecer para a equipe de fiscalização ou auditoria, os documentos fiscais e contratos que executa com 

outros clientes para fins de comprovação. 

2.25 Ao final da obra a empresa deverá apresentar a documentação às built, sem ônus à CMSM. 

2.26 Todos os documentos e materiais produzidos deverão ser disponibilizados em língua portuguesa. 

2.27 Deverá ser facultado ao licitante interessado visitar a CMSM, para obter as informações necessárias 

para a elaboração da proposta de preços, correndo por sua conta os custos respectivos. 

2.28 A visita técnica deverá ser agendada, junto à Secretaria de Gestão e Administração. 

2.29 Caso a visita não seja realizada, entender-se-á que o licitante conhece todas as condições locais para 

a execução do objeto, não cabendo, portanto, nenhum tipo de alegação sobre as condições e grau de 

dificuldades existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência desta 

concorrência. 

2.30 A vistoria técnica pode ser substituída por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das 

condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços. 

2.31 Apesar de não ser obrigatória a visita técnica ao local, é recomendável visita-lo para se tomar 

conhecimento das dificuldades, esforços e investimentos necessários à execução do objeto, cujas 

dificuldades futuramente encontradas não poderão ser alegadas para a inexecução contratual, pedidos de 

aditivos ou qualquer outra modificação de valor ou adequação do objeto a ser construído. 

2.32 - Não será permitido que um responsável técnico (engenheiro ou arquiteto) seja representante de 

mais de um licitante na visita ao local.  

2.33 - O Atestado de Visita Técnica será emitido pela CMSM e assinado pelo Responsável Técnico da 

empresa interessada.  

2.34 – Por ocasião da assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá apresentar os comprovantes 

de atendimento às normas de segurança do trabalho, em especial às NR 10 e NR 35. 

 

3 – ESTIMATIVA DE QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO6 
 
3.1 A estimativa de quantidade para a contratação foi realizada pelo arquiteto Daniel Pereyron (CAU 

A40724-0) através da Empresa Box Studio Arquitetura e Consultoria LTDA, conforme Processo nº 

091/2023, Inexigibilidade nº 30/2023, sendo o escopo analisado, registrado e aprovado pelo Conselho 

                                                
6 Inc. IV, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural – COMPHIC7 e pelo Instituto de Planejamento de Santa Maria 

- IPLANSM8.  

3.2 Os quantitativos encontram-se descritos nas planilhas orçamentárias, anexas ao presente ETP. 

 

 

 

 

4 – ALTERNATIVAS PARA O ATENDIMENTO DA DEMANDA, LEVANTAMENTO DE MERCADO9 
E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO10 

 
Quadro 1 – Alternativas para o atendimento da demanda. 

Especificação Alternativas  Análise 

Serviço técnico 
especializado em 

engenharia/arquitetura 
para a restauração da 
fachada, da escadaria 

monumental e da 
revitalização 

luminotécnica da frente 
do prédio histórico da 
Câmara Municipal de 
Santa Maria (CMSM). 

Alternativa 01 -  Realização via 
execução direta- necessário a 
criação dos cargos de Pedreiro e 
Eletricista no quadro de 
servidores da CMSM, além do 
treinamento e da aquisição de 
insumos. 
 
 
 
 
 
 
Alternativa 02 -  Realização via 
execução direta através de 
servidores da Prefeitura de Santa 
Maria. 
 
 
 
 
 
Alternativa 03 -  Realização via 
execução indireta através de 
contratação direta ou licitada de 
empresa terceirizada para a 
execução da obra. 
 
 

Alternativa 01 - Inviável devido à 
necessidade ser pontual, dessa forma, a 
criação de despesa continuada mostra-se 
desnecessária e ineficiente. Assim, para 
as atividades permanentes da CMSM não 
é necessário a previsão de Pedreiro e 
Eletricista nos quadros permanentes. 
Além disso, a logística de aquisição dos 
insumos aliada a complexidade de 
treinamento específico para a execução 
das ações, tornariam o processo muito 
mais demorado e oneroso em relação à 
execução indireta. 
 
Alternativa 02 - Inviável devido à 
impossibilidade da Prefeitura Municipal 
de Santa Maria prestar o apoio técnico 
nesse momento, devido ao Decreto 
Municipal nº 82, de 3 de maio de 2024 o 
qual declarou o estado de calamidade 
pública devido às tempestades e chuvas 
intensas no Município. 
 
Alternativa 03 – Viável devido às 
possibilidades existentes no mercado, e 
considerando a inviabilidade de execução 
direta do objeto.   
 

Fonte: Secretaria de Gestão e Administração da CMSM. 

 
4.1 O orçamento para a contratação é de R$ 628.130,64, conforme   planilhas orçamentárias, anexas 

ao presente ETP. 

                                                
7 Parecer nº 14/2024 (em anexo). 
8 Parecer Técnico nº 132/IPLAN/2024/LAC-FINAL (em anexo). 
9 Inc. V, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
10 Inc. VI, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO11 
 
5.1 Lote 1 - Contratação de serviço técnico especializado em engenharia ou arquitetura para a 

execução da obra de restauração da fachada norte e escadaria do prédio histórico da Câmara 

Municipal de Santa Maria (CMSM) na rua Vale Machado, 1415, bairro Centro, em Santa Maria – RS.  

5.2 Lote 2 - Contratação de serviço técnico especializado em engenharia ou arquitetura para a 

execução da obra de revitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa 

Maria (CMSM) na rua Vale Machado, 1415, bairro Centro, em Santa Maria – RS.  

5.3 As especificações técnicas estão dispostas de forma pormenorizada nos projetos, 

memoriais descritivos e demais documentações de arquitetura que são parte integrante do presente 

estudo. 

5.4 Diretrizes da solução: 

- Possibilidade de emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para 

execução, de modo a diminuir os custos de transporte; facilidade e economia na execução, 

conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou serviço;  

- Adoção das normas técnicas de saúde, segurança do trabalho e acessibilidade adequadas;  

- Utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental; 

- Escolha de materiais que possuam alta durabilidade e baixa manutenção; 

5.5 A contratada deverá executar a obra em etapas, conforme o cronograma físico-financeiro, com 

o mínimo de impacto nas atividades diárias da CMSM; 

5.6 Deverá ser elaborada pelo setor competente a matriz de riscos, sendo cláusula contratual 

definidora dos riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos 

supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

- Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar 

impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de 

termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 

- No caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais 

haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em 

termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; 

- No caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às 

quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 

tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no 

anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso 

de obras e serviços de engenharia; 

                                                
11 Inc. VII, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

- As soluções devem obedecer aos padrões descritos nos projetos e memoriais descritivos, além de 

serem sustentáveis, econômicas, com o menor transtorno interno; 

- As intervenções devem ser planejadas de forma a preservar o valor histórico e estético do edifício, 

além de promover sua funcionalidade. 

- Os arquivos de texto gerados pela contratada deverão ser entregues em duas vias, uma na 

extensão .doc e a outra na extensão .pdf (tipo A, assinado eletronicamente); 

- As planilhas geradas pela contratada deverão ser entregues em duas vias, uma na extensão .xls e 

a outra na extensão .pdf (tipo A, assinado eletronicamente); 

- Os arquivos de projeto gerados pela contratada deverão ser entregues em três vias, uma na 

extensão .dwg, outra na extensão .ifc e outra na extensão .pdf (tipo A, assinado eletronicamente); 

- Todos os materiais apresentados deverão ser apresentados em meio físico (devidamente 

assinados) e em meio digital, formatos padrão de mercado, não excluindo a obrigatoriedade de 

apresentação em meio digital que permita cópia do conteúdo para incorporação nos sistemas de 

gestão administrativa da CMSM; 

5.7 Os prazos previstos no presente estudo poderão ser prorrogados mediante prévia justificativa 

apresentada por escrito, devidamente autorizada pela autoridade competente. 

5.8 Os serviços serão conferidos pelo fiscal do contrato e somente depois de verificado se 

correspondem ao pactuado no cronograma físico-financeiro, terão seu pagamento autorizado. 

5.8.1 O recebimento provisório dos serviços dar-se-á após conferência quanto à adequação de todas 

as características demandadas indicados na proposta, sendo realizado de acordo com o 

planejamento contido no cronograma físico-financeiro, não sendo admitida a prestação de qualquer 

item diferente, que não contemple o solicitado ou que sejam similares, exceto em situações 

excepcionais previamente comunicadas, devidamente justificadas e que recebam expressa 

concordância da CMVSM. 

5.8.2 O recebimento provisório somente será realizado por cada etapa do cronograma físico-

financeiro concluída, mediante Atestado de Conclusão da Obra e elaboração do boletim de medição.  

5.8.3 O recebimento definitivo somente será realizado após a conclusão de todas as etapas do 

cronograma físico-financeiro concluída, mediante Atestado de Conclusão da Obra e elaboração do 

boletim de medição final. 

5.8.4 O serviço será rejeitado quando em desacordo com as especificações constantes neste 

instrumento, caso em que será dado um prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação, para 

que a empresa prestadora, às suas custas, refaça-o conforme pactuado, ficando a empresa ciente 

de que o ato de recebimento provisório não importará em sua aceitação final. 

5.9 Dos aspectos relacionados à execução 

5.9.1 A execução da intervenção de conservação e restauro da fachada principal e da escada 

monumental interna da CMVSM serão realizados a posteriori por empresa técnica especializada. 



 

 

 

 

5.9.2 A empresa contratada para execução da obra deverá elaborar e submeter à Contratante e/ou 

Fiscalização, para avaliação, aprovação e acompanhamento, plano de trabalho onde deverão estar 

inclusas todas as providências que serão tomadas, explicitando, etapa por etapa, quais os recursos 

(maquinário, tecnologia e pessoal), que serão empregados, para garantir o cumprimento do prazo e 

satisfação do objeto. 

5.9.3Anterior à ordem de serviço, a empresa vencedora deverá agendar reunião de partida, a ocorrer 

na presença da Contratada (representada pelo Fiscal do Contrato) e pelo autor do 

projeto/responsável pela fiscalização da execução da obra. 

5.9.5 A planilha de quantitativos é referencial e, quaisquer diferenças verificadas quando da 

execução da obra, deverão ser relacionadas e quantificadas em planilha complementar.  

5.9.6 Recomenda-se quando da definição da empresa executora, que haja reunião para alinhamento 

e discussão dos detalhes referentes à execução e logística, e se necessário, proposta de 

replanilhamento. 

5.9.7 Todas as marcas e especificações dos produtos integrantes deste memorial são referenciais 

de padrão e qualidade, podendo ser substituídos por produtos ou equipamentos que sejam similares 

em qualidade, técnica e acabamento, que terão que ser submetidos à análise da Fiscalização. 

5.9.10 Todos os materiais e instalações deverão apresentar qualidade e bom acabamento, dentro 

das boas práticas de conservação e restauro, de engenharia, obedecendo às exigências das normas 

pertinentes e as especificidades inerentes a um edifício de caráter histórico e cultural.  

5.9.11 Deverão também ser seguidas as recomendações dos fabricantes dos equipamentos e 

materiais empregados. 

5.9.12 A empresa contratada para execução da obra deverá fornecer todo o material de marca, 

modelo ou fabricante indicado na planilha e/ou memorial descritivo. O uso de produto similar ficará 

condicionado à aprovação plena da equipe técnica da Contratante ou responsável autorizado. 

Considera-se como similar o produto de outro fabricante que apresenta rigorosamente as mesmas 

características, performance, acabamento, padrão de qualidade e seja fabricado com os mesmos 

materiais básicos, conforme será, aqui, referido, tendo como base a legislação aplicável. 

5.9.13 Trabalhar-se-á com a máxima preservação da edificação e com a mínima intervenção, como 

critério interventivo, prosperando o restauro conservativo, respeitando as estruturas, componentes, 

elementos artísticos e documentação da obra. 

5.10. A execução da obra deverá observar estritamente as orientações e especificações constantes 

no memorial descritivo. 

5.11. Da logística e funcionamento da CMSM durante a execução 

5.11.1 Será sistematizada logística para o bom funcionamento da CMVSM durante os serviços, 

especialmente quanto às operações de deslocamento de pessoal e transporte de material e 

equipamento.  



 

 

 

 

5.11.2 O local adequado às operações de carga e descarga de qualquer natureza, fica junto à obra 

do novo prédio da CMSM. 

5.11.3 O horário adequado às operações de carga e descarga de qualquer natureza é das 07:00 às 

11:00 horas. 

5.11.4 Os dias adequados às operações de carga e descarga serão às segundas, quartas e sextas-

feiras. 

5.11.5 Todos os entraves à utilização e circulação deverão ser devidamente identificados e 

sinalizados.  

5.11.6 Todos os entulhos deverão ser acondicionados em sacos plásticos, envoltos em lona ou 

transportados de forma a evitar a proliferação de pó, detritos, caliça ou qualquer outro material 

oriundo de demolição, da sua origem até as caçambas de armazenamento e posterior descarte.  

5.11.7 Não será permitido o armazenamento de entulhos nos andaimes e locais não determinados 

do canteiro. 

5.11.8 O atual paisagismo do pátio em frente à CMSM deverá ser preservado. 

5.11.9 Devido à característica de execução dos trabalhos em altura deverá ser tomado especial 

cuidado quanto à queda ou desabamento dos elementos demolidos, atentando-se sempre para a 

segurança dos transeuntes e equipe de obra. 

5.11.10 As normas técnicas inerentes à localização, implantação, administração e operação do 

canteiro de obras serão sempre aplicadas, exigências que se estendem durante toda a intervenção, 

bem como ao Código de Posturas e às boas regras de conduta e civilidade exigíveis de qualquer 

trabalhador/colaborador da Contratada. 

5.11.11 A empresa contratada para execução da obra deverá atentar às leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis 

ao objeto do contrato, destacando-se, desde já, o tratado nas Normas da ABNT e INMETRO, nas 

normas das concessionárias de serviços públicos locais, recomendações dos fabricantes de 

materiais, etc. 

5.11.12 Os profissionais deverão ser habilitados e com experiência na realização de todo e qualquer 

serviço, sendo que a Contratada assumirá a responsabilidade pela boa execução e eficiência, bem 

como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. 

5.11.13 Todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista deverão ser 

cumpridos pela empresa contratada para execução da obra, que deverá, também, efetuar o 

pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o objeto do contrato. 

5.11.14 A empresa contratada é responsável pela adoção de medidas de segurança e de uso de 

EPI por parte de seus funcionários durante toda a execução dos serviços, inclusive a montagem de 

andaimes e plataformas que garantam a segurança dos funcionários e pedestres que circulem nas 

adjacências 



 

 

 

 

5.11.15 No que tange à fachada principal da CMVSM e a escada monumental interna, deve-se 

retomar o Diagnóstico que inspecionou tais estruturas e seus elementos correlatos, que bem 

registrou os danos decorrentes na edificação histórica. Tal documento, fará a interpretação e o 

entendimento acerca dos agentes deletérios, tendo-se a compreensão do edifício de forma integral 

e que serviu de base para o projeto de conservação e restauração. As informações levantadas 

previamente, portanto, assumem o caráter balizador, sendo que a empresa Contratada para 

execução, deverá, perceber essas diretrizes, refletir a respeito, assumir posturas e dialogar, a todo 

e qualquer tempo, com o Autor do Projeto e se necessário, com os órgãos de preservação e com a 

Contratante. 

5.11.16 É de responsabilidade da empresa contratada pela execução da obra a montagem completa 

do canteiro da obra, com todas as instalações provisórias necessárias à execução dos serviços. 

5.11.17 O canteiro de obra deverá seguir as normas técnicas (NR18). 

5.11.18 A empresa executora deverá periodicamente realizar a contratação, às suas custas, de tele-

entulho/container, para remoção do material oriundo das demolições, sendo preferencialmente, 

depositado imediatamente após as remoções/demolições.  

5.11.19 As eventuais taxas referentes às Licenças Ambientais para a locação dos serviços de tele-

entulho, deverão decorrer por conta da empresa contratada.  

5.11.20 O período de carregamento/retirada do contêiner não deverá superar 48 horas após a sua 

chegada.  

5.11.21 A descarga de material deverá ser programada, e poderá ocorrer dentro no pátio da obra 

da nova CMSM, devendo tais aspectos serem tratados já na reunião de partida. 

5.11.22 Todos os operários/funcionários deverão usar uniforme da empresa contratada para 

execução e crachá funcional, bem como equipamentos de proteção individual adequados. 

5.11.23 Atenção especial deverá ser dada no desalojamento/retirada dos ninhos/casas de João de 

Barro presentes na fachada principal, devendo a CONTRATANTE cientificar o IBAMA ou Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e obter a devida autorização.  

5.11.24 Todos os elementos não orgânicos fixados à fachada, como presilhas, ganchos, pregos e 

parafusos deverão ser removidos pela contratada.  

5.11.25 Os equipamentos acoplados ou fixados à fachada que componham o patrimônio, deverão 

ser removidos pela CONTRATANTE, a exemplo, câmeras, sensores, antenas, luminárias, bem 

como toda e qualquer fiação aparente. 

5.11.26 A escolha das cores da fachada será baseada no estudo cromático e decidida in loco, em 

conjunto com a fiscalização e a direção da CMSM. 

 

6 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO12 

                                                
12 Inc. VIII, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

6.1 No parcelamento é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável 

e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). O órgão licitante poderá 

dividir a pretensão contratual em itens ou em lotes (grupo de itens), quando técnica e 

economicamente viável, visando maior competitividade. 

6.2 No caso da obra de restauração, o parcelamento se mostra tecnicamente inviável, haja vista que 

os itens relacionados à restauração da fachada e da escadaria monumental são parte de um 

conjunto indissociável. O TCU tem se posicionado no sentido de que a divisão de itens ou o 

fracionamento em situações onde a execução por empresas distintas comprometeria a unidade do 

projeto é vedada, conforme o Acórdão nº 1743/2017 - Plenário. A complexidade técnica do restauro 

arquitetônico, que envolve especificidades no tratamento de fachadas históricas, exige uma atuação 

uniforme em todas as etapas do projeto. A realização de serviços por empresas distintas poderia 

comprometer a qualidade da obra e o respeito aos materiais e técnicas exigidas pelos órgãos de 

proteção ao patrimônio histórico. Ademais, o artigo 28 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a 

administração pública pode optar por critério de julgamento que melhor atenda ao interesse público, 

considerando a natureza do objeto a ser contratado. Assim, a opção pelo julgamento pelo critério de 

menor preço global busca garantir a máxima economicidade e eficiência, evitando a fragmentação 

que poderia acarretar custos adicionais para a Administração Pública e comprometer o conjunto 

arquitetônico.  

6.3 O design escolhido para a presente solução, ou seja, a divisão em dois lotes (restauro e 

revitalização luminotécnica) não impede a competitividade, nem a diversidade de participantes 

porque existem empresas no mercado que atuam em contratos com o poder público, conforme 

consta neste ETP.  

 

7- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 
E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU 
FINANCEIROS DISPONÍVEIS13 
 
7.1. Economicidade e uso otimizado de recursos financeiros: A decisão pela contratação de serviços 

técnicos especializados para o restauro da fachada histórica, da escadaria monumental e 

revitalização luminotécnica proporciona uma alternativa financeiramente vantajosa para a CMSM. 

Em vez de alocar recursos para capacitação interna e compra de equipamentos e materiais 

especializados, os quais demandariam investimentos elevados e sem utilização contínua após a 

obra, a execução por meio de empresa terceirizada permite um uso eficaz e controlado dos recursos 

financeiros, com economia de escala e precisão orçamentária garantida pelo contrato em regime de 

preço global. 

                                                
13 Inc. IX, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

7.2. Melhor aproveitamento dos recursos humanos: A CMSM atualmente não dispõe de servidores 

com capacitação em restauro e conservação de patrimônio histórico, tampouco ferramentas e 

insumos especializados. Em consulta à Prefeitura Municipal de Santa Maria, esta também não pôde 

disponibilizar pessoal técnico adequado, devido a limitações operacionais e emergenciais. A 

terceirização, portanto, assegura que os recursos humanos internos continuem focados nas suas 

atribuições regulares, sem desvio de função ou necessidade de treinamento, otimizando o trabalho 

administrativo e evitando sobrecargas. 

7.3. Eficiência no uso de recursos materiais: A empresa contratada, por sua experiência e rede de 

fornecedores, terá acesso a materiais de alta durabilidade e qualidade, compatíveis com as 

especificações técnicas e normativas de preservação patrimonial. Isso reduz custos com 

manutenção futura e assegura a utilização de materiais que prolonguem a vida útil das intervenções. 

A revitalização luminotécnica, por exemplo, além de valorizar o edifício e economizar energia, 

permite que a CMSM conte com iluminação de longa durabilidade e baixa necessidade de reposição. 

7.4. Benefícios da integração das intervenções: A execução conjunta dos três serviços permite 

economia em logística e mobilização de equipes, uma vez que elimina redundâncias e otimiza o 

cronograma físico-financeiro. Isso minimiza o impacto no funcionamento da CMSM e reduz o custo 

total da obra. Além disso, a execução coordenada evita problemas de incompatibilidade entre as 

intervenções e garante a harmonia estética e funcional do conjunto arquitetônico. 

7.5. Planejamento para Risco e Continuidade da Conservação: A estruturação da obra em etapas e 

o acompanhamento com matriz de risco garantem que eventuais desvios no cronograma possam 

ser gerenciados sem prejuízo financeiro e com menor probabilidade de necessidade de intervenções 

futuras. Esse modelo de gestão, aliado ao uso de uma única empresa para a execução integral do 

projeto, assegura um melhor controle de qualidade e evita custos adicionais de manutenção que 

ocorreriam com intervenções emergenciais de caráter corretivo. 

 Dessa forma, a contratação se destaca por proporcionar economicidade, eficiência no uso 

de recursos humanos e materiais, e pela garantia da continuidade histórica e patrimonial do edifício, 

assegurando que a CMSM cumpra com responsabilidade a preservação de sua sede e da memória 

cultural da cidade 

 
8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO14 
 
 Considerando a contratação de serviço técnico especializado em engenharia ou arquitetura 

para a execução da obra de restauração da fachada norte e da escadaria monumental, bem como 

a obra de revitalização luminotécnica do prédio histórico da Câmara Municipal de Santa Maria 

(CMSM) na rua Vale Machado, 1415, bairro Centro, em Santa Maria – RS, tornam-se necessárias 

as providências apontadas no Quadro 2. 

                                                
14 Inc. X, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
Quadro 2 – Planejamento das providências a serem adotadas pela CMSM. 

Atividade Objetivo Responsáveis Prazos 

Organização de 
documentos e 

materiais. 

Preparar toda 
documentação e materiais 
necessários para o início 

do contrato. 

Gestor de Contrato. 

Até 05 (cinco) dias 
após a 

homologação do 
certame. 

Composição de 
equipes de 

fiscalização e 
acompanhamento. 

Definir e designar 
servidores para 

fiscalização e gestão do 
contrato. 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração e 
Diretoria de Gestão 

de Pessoas. 

Até 02 (dois) dias 
após a 

homologação do 
certame. 

Capacitação de 
servidores 

Capacitar servidores 
envolvidos em estudos 

técnicos, termos de 
referência, gestão e 

fiscalização contratual. 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração e 
Diretoria de Gestão 

de Pessoas. 

Até 30 dias após a 
publicação do 

edital. 

Obtenção de 
licenças para início 

das obras 

Assegurar as autorizações 
necessárias para o início 

das obras 

Gabinete da 
Presidência/Secreta

ria Municipal de 
Licenciamento e 

Desburocratização. 

Até 02 (dois) dias 
antes da emissão 

da ordem de início. 

Obtenção de 
licenças para 
supressão de 
vegetação e 

realocação de 
animais. 

Obter licenças ambientais, 
caso necessário 

Gabinete da 
Presidência/Secreta

ria Municipal de 
Meio Ambiente. 

Até 02 (dois) dias 
antes da emissão 

da ordem de início. 

Organização do fluxo 
de pessoas 

Definir e sinalizar o fluxo 
de pessoas no local da 

obra 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração e 
Diretoria 

Administrativa 

Até 05 (cinco) dias 
antes do início da 

execução das 
obras. 

Organização do 
calendário de 

eventos 

Adequar o calendário de 
eventos para que não haja 
prejuízo à sua execução 

em virtude das obras. 

Gabinete da 
Presidência e 
Assessoria de 

Relações Públicas 

Até 30 (trinta) dias 
antes do início da 

execução das 
obras. 

Disponibilização de 
espaço para galpão 

de obra 

Garantir local adequado 
para armazenamento de 
materiais e ferramentas 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração e 
Divisão de 
Patrimônio. 

Até 05 (cinco) dias 
antes do início da 

execução das 
obras. 

Reunião de 
alinhamento com 
gestores e fiscais 

Alinhar as atividades e 
responsabilidades das 
equipes envolvidas 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração, 
Gestores, Fiscais e 

empresa 
contratada. 

Até 02 (dois) dias 
após a emissão da 

ordem de início. 



 

 

 

 

Elaboração de plano 
de comunicação 

Desenvolver um plano de 
comunicação para informar 
a comunidade sobre as 
obras e seus impactos. 

Assessoria de 
Relações Públicas 

Até 20 (vinte) dias 
antes do início da 

execução das 
obras. 

Contratação de 
seguro 

Contratar seguro para 
cobrir possíveis danos 
durante a execução das 
obras, os quais não 
estejam contemplados no 
mapeamento de riscos. 

Gabinete da 
Presidência/Secreta

ria de Gestão e 
Administração 

Até 05 (cinco) dias 
antes do início das 

obras. 

Monitoramento de 
conformidade 

normativa 

Implementar um sistema 
de monitoramento para 
assegurar que as obras 
estejam em conformidade 
com as normas e 
regulamentos aplicáveis. 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração e 
equipe de 

fiscalização 

Durante toda a 
execução das 

obras. 

Realocação/reinstala
ção dos sistemas de 

segurança. 

Adequar os sistemas de 
segurança, em especial as 
câmeras de segurança e 
alarmes antes e após as 
obras. 

Secretaria de 
Gestão e 

Administração. 

Até 05 (cinco) dias 
antes do início das 

obras. 

Implantação de 
medidas de 
mitigação e 

contingenciamento 
de riscos previstas 
no mapa de riscos 
em anexo ao ETP. 

Garantir que o objetivo da 
contratação seja atingido. 

Gabinete da 
Presidência 

Até 30 dias após a 
publicação do 

edital. 

Fonte: Secretaria de Gestão e Administração. 
 
9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES15 
 
9.1 Após a execução das obras deverão ser realizadas as seguintes contratações: 

- Contratação de serviços de paisagismo: Para planejar e executar a recuperação paisagística 

impactada pela a execução da obra, em especial o replantio de gramas, forrações e flores nativas 

(vincas e cambarás). 

- Aquisição de materiais para a manutenção do sistema luminotécnico; 

- Capacitação do Setor de Manutenção para o reparo e a manutenção do sistema luminotécnico; 

- Aquisição de novo tapete (passadeira) para a escadaria monumental; 

- Revitalização das fachadas laterais do prédio histórico. 

 
 
10 -  DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL16 
 
Contratação prevista no Plano Anual de Contratação para o exercício de 2025. 

                                                
15 Inc. XI, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
16 Inc. II, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

 
11 - DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS17 
 

 Considerando a contratação, evidencia-se eventuais impactos ambientais, apontadas no Quadro 

3. 

 
Quadro 3 – Eventuais impactos ambientais decorrentes da contratação. 

Impacto 
Ambiental 

Descrição Medidas Mitigadoras Referências  

1. Poluição 
do Ar 

Emissão de poeira e 
partículas durante a 
demolição e reforma, 
afetando a qualidade 
do ar e a saúde 
pública. 

- Umedecimento do solo e dos 
materiais para minimizar a poeira. 

- NBR 15527:2007 - 
Controle da Poluição do Ar 
em Obras de Construção 
Civil. 

- Uso de cortinas de vento e 
barreiras físicas para controlar a 
dispersão. 

- Resolução CONAMA nº 
003/1990 - Controle da 
Poluição do Ar. 

2. Ruído 

Aumento do nível de 
ruído proveniente de 
máquinas e 
ferramentas, causando 

- Limitar horários de operação das 
máquinas. 

- NBR 10151:2019 - 
Medição de Níveis de 
Pressão Sonora em Áreas 
Habitadas. 

                                                
17 Inc. XII, §1°, art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 

 

 

 

incômodos à 
comunidade. 

- Utilizar equipamentos de menor 
ruído sempre que possível. 

- Resolução CONAMA nº 
001/1990 - Normas para 
Controle de Ruído. 

3. Resíduos 
Sólidos 

Geração de resíduos 
da construção e 
demolição, que podem 
impactar a gestão de 
resíduos da área e o 
meio ambiente. 

- Implementar um plano de 
gerenciamento de resíduos, com 
segregação, armazenamento e 
destinação correta. 

- NBR 15112:2004 - 
Gerenciamento de 
Resíduos da Construção 
Civil. 

- Incentivar a reciclagem de 
materiais (ex.: madeira, metais). 

- Resolução CONAMA nº 
307/2002 - Gestão de 
Resíduos da Construção 
Civil. 

4. Impacto 
sobre a 
Fauna 

Possível perturbação 
da fauna local devido 
ao ruído, 
movimentação de 
pessoas e 
equipamentos, e 
alterações no habitat. 

- Realizar monitoramento da fauna 
antes e durante as obras. - Instrução Normativa 

MMA nº 06/2008 - 
Diretrizes para a Avaliação 
de Impacto Ambiental. - Respeitar áreas de preservação 

e proteção de espécies locais. 

5. 
Interferência 
na 
Vegetação 

Remoção de vegetação 
no entorno da obra ou 
impactos nas áreas 
verdes próximas, 
afetando a 
biodiversidade local. 

- Mapear a vegetação existente e 
proteger áreas críticas. 

- Lei de Política Nacional 
de Meio Ambiente (Lei nº 
6.938/1981) - Diretrizes 
para a proteção da 
vegetação nativa. 

- Realizar compensação 
ambiental, como replantio de 
espécies nativas. 

6. Erosão do 
Solo 

A movimentação do 
solo e a perda da 
cobertura vegetal 
podem resultar em 
erosão, afetando a 
estabilidade do terreno. 

- Implementar medidas de 
contenção de solo, como barreiras 
e geomantas. 

- NBR 15527:2007 - 
Medidas de Controle de 
Erosão. - Replantio imediato de áreas 

desmatadas para evitar a erosão. 

7. 
Contaminaç
ão do Solo e 
da Água 

Risco de 
derramamento de 
produtos químicos, 
como tintas e 
solventes, durante a 
obra. 

- Armazenar produtos químicos de 
forma segura, em locais 
apropriados. 

- NBR 10004:2004 - 
Resíduos Sólidos – 
Classificação. 

- Treinar a equipe sobre o 
manuseio e descarte adequado de 
produtos perigosos. 

- Resolução CONAMA nº 
430/2011 - Diretrizes para 
o Gerenciamento de 
Resíduos Perigosos. 

8. Impactos 
Estéticos 

Alterações visuais 
temporárias na 
paisagem urbana 
durante a execução 
das obras. 

- Planejamento cuidadoso das 
intervenções, mantendo a estética 
do entorno. - Diretrizes do IPHAN - 

Normas para intervenções 
em bens tombados. - Comunicação com a comunidade 

sobre as melhorias futuras. 

9. Acesso e 
Mobilidade 

Interferência na 
mobilidade de 
pedestres e veículos 

- Sinalização adequada para 
orientar o fluxo de pessoas e 
veículos. 

- Código de Trânsito 
Brasileiro - Normas sobre 



 

 

 

 

durante a obra, 
causando transtornos. - Criar rotas alternativas e informar 

previamente a comunidade. 

sinalização e 
acessibilidade. 

10. 
Segurança 
no Trabalho 

Riscos de acidentes 
para trabalhadores e 
pedestres nas 
imediações da obra, 
especialmente em 
relação à eletricidade e 
trabalho em altura. 

- Implementar um plano de 
segurança rigoroso, incluindo uso 
de EPIs (Equipamentos de 
Proteção Individual). 

- NR 18 - Condições e 
Meio Ambiente de 
Trabalho na Indústria da 
Construção. 

- Cumprir a NR 10 (Segurança em 
Instalações e Serviços em 
Eletricidade) para garantir a 
segurança em trabalhos com 
eletricidade. 

- NR 10 - Segurança em 
Instalações e Serviços em 
Eletricidade. 

- Cumprir a NR 35 (Trabalho em 
Altura) para garantir a segurança 
de atividades realizadas em 
alturas superiores a 2 metros. 

- NR 35 - Trabalho em 
Altura. 

- Realizar treinamentos contínuos 
sobre segurança. 

  

11. 
Alterações 
na 
Qualidade 
da Água 

Possibilidade de 
contaminação de 
corpos d'água próximos 
devido ao escoamento 
de água pluvial 
contaminada. 

- Implementar sistemas de 
drenagem adequados para evitar 
contaminação. 

- Resolução CONAMA nº 
357/2005 - Classificação 
das Águas e 
Estabelecimento de 
Condições e Padrões para 
seu Lançamento. - Monitorar a qualidade da água 

nas proximidades. 

12. Impacto 
Social 

Possíveis conflitos com 
a comunidade local 
devido a barulho, 
acesso e visualização 
da obra. 

- Estabelecer um canal de 
comunicação com a comunidade 
para feedback e esclarecimentos. 

- Diretrizes de 
Responsabilidade Social 
da ISO 26000 - Normas 
sobre envolvimento da 
comunidade. 

- Realizar reuniões informativas 
antes do início da obra. 

13. Riscos 
de 
Segurança 
Pública 

Riscos relacionados à 
segurança pública em 
razão da 
movimentação de 
materiais pesados e 
operários. 

- Colocar vigilância durante as 
horas de trabalho e ao final do 
expediente. 

 

- Sinalizar áreas perigosas para 
pedestres e veículos. 

Fonte: Secretaria de Gestão e Administração. 


